
CAPA





INOVAÇÃO, GESTÃO E EDUCAÇÃO
EM TURISMO E HOTELARIA

INNOVATION, MANAGEMENT AND EDUCATION 
IN TOURISM AND HOSPITALITY

INVESTIGAÇÃO APLICADA | APPLIED RESEARCH

INTEGRA AS COMUNICAÇÕES DO ISITH 2014: 
SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE INOVAÇÃO EM TURISMO E HOTELARIA

WITH THE PROCEEDINGS OF THE ISITH 2014: 
INTERNATIONAL SYMPOSIUM ON INNOVATION IN TOURISM AND HOSPITALITY

COLEÇÃO POLITÉCNICO DA GUARDA
OBSERVATÓRIO DE TURISMO DA SERRA DA ESTRELA



Título
Inovação, Gestão e Educação em Turismo e Hotelaria: Investigação Aplicada

Innovation, Management and Education in Tourism and Hospitality: Applied Research

Edição
Instituto Politécnico da Guarda

Colaboradores nesta Edição
Adriano Azevedo Costa; Aida Maria de Brito Martins; Ana Carvalho; Anabela Sardo; António da Silva e Melo

Cláudia Carvalho; Cláudia Sofia de Oliveira Matos; Elisabeth Kastenholz; Elsa Ventura Ramos; 
Emanuel de Castro; Eufrágio Manguele; Florbela Lages Antunes; Gisela Firmino; Gonçalo Fernandes

José Alexandre Martins; José Luís Abrantes; Liliana Branco Dinis; Luiz Gonzaga Godoi Trigo
Manuel Brites Salgado; María del Carmen Arau Ribeiro; Marlene Pinto Lourenço; Mercedes Aznar

Romeu Lopes; Vítor Roque; Zaida Ferreira.

Comissão Científica
Adriano Costa; Aida Brito; Alberto Martinho; Alexandre Panosso; Anabela Almeida; Anabela Sardo

António Melo; Augusto Moutinho Borges; Carlos Fernandes; Cláudia Almeida; Cláudia Faias; Diogo Rocha
Eduardo Guillén Solórzano; Elisabeth Kastenholz; Elsa Ramos; Emanuel Castro; Gonçalo Poeta Fernandes

Handerson Engrácio; Joaquim Antunes; José Alexandre Martins; Laurentina Vareiro; Luís Filipe Ambrósio
Luíz Araújo; Luíz Trigo; Magarida Vaz; Manuel Martínez Carballo; Manuel Salgado; Manuela Gonçalves

Marianna Sigala; Mercedes Aznar, Nuno Diniz, Nuno Queiroz Ribeiro; Osman Ozdogan; Pál Gubán
Patricia Navarro; Paula Coutinho; Paulo Almeida; Raul Ribeiro Ferreira, Romeu Lopes, Rui Raposo

Sandra Teixeira; Sérgio Araújo, Susana Melo Abreu, Teresa Paiva, Vítor Roque.

Coordenação
Gonçalo Poeta Fernandes; Anabela Sardo; José Alexandre Martins; António Melo

Capa, Projeto Gráfico e Paginação
Humberto Pinto

Impressão
Artes Gráficas do IPG: Francisco Leite e Paulo Pina

Tiragem
500 exemplares

IPG | Novembro de 2015
Coleção Instituto Politécnico da Guarda

Depósito legal
401355/15

ISBN
978-972-8681-65-4

Financiamento
UDI - Unidade de Investigação para o Desenvolvimento do Interior



ÍNDICE

Nota Introdutória
Anabela Sardo; António Melo; Gonçalo Fernandes; José Alexandre Martins

7

Discurso inaugural do ISITH 3:  Brasil, campeão de Hedonismo na Copa
Luiz Gonzaga Godoi Trigo, Chairman do Simpósio

9

Challenging Hard Economic Times 
Mercedes Aznar

13

Perceptions and behaviours towards online travel reviews 
Romeu Lopes; José Luís Abrantes; Elisabeth Kastenholz 

23

Prospective methodologies to support Tourism Destinations Management 
Gonçalo José Poeta Fernandes

31

Tourism Charter of Serra da Estrela: a tool for planning and tourism promotion
Emanuel de Castro, Gonçalo Poeta Fernandes; Gisela Firmino

39

Os geoparques como estratégias de desenvolvimento turístico de base territorial
Emanuel de Castro, Gonçalo Poeta Fernandes, Gisela Firmino

49

O património rural como recurso propulsor do desenvolvimento turístico local: proposta de 
criação do Ecomuseu da Cordinha
Cláudia Carvalho; Anabela Sardo

63

Desenvolvimento de novos produtos turísticos no vale do Alva: Turismo Industrial
Manuel António Brites Salgado; José Alexandre dos Santos Vaz Martins; 
Elsa Maria Costa Ventura Ramos

83

Turismo de natureza: projeto Renascer® e sua internacionalização
Manuel António Brites Salgado; Ana Carvalho; Gisela Firmino

93

Perfil do Enoturista Português da Região de Turismo do Douro
Adriano Costa; Zaida Ferreira; Elisabeth Kastenholz 

105



Turismo Acessível: o Caso de Estudo da Acessibilidade em Hotéis Portugueses
Eufrágio Manguele; Vítor Roque

115

Aplicabilidade dos Sistemas de Contabilidade de Gestão pelas Unidades de Alojamento
Aida Maria de Brito Martins

125

Estágio, Mobilidade Erasmus e Empregabilidade: a perceção dos estudantes de Gestão 
Hoteleira da ESTH/IPG
José Alexandre dos Santos Vaz Martins, António Manuel da Silva e Melo, 
Cláudia Sofia de Oliveira Matos, Liliana Branco Dinis, Marlene Pinto Lourenço

135

Inovar o ensino/aprendizagem de línguas e culturas para Turismo e Hotelaria: 
um estudo diacrónico da imagem e dos estereótipos dos países no Marketing para o Turismo
María del Carmen Arau Ribeiro / Florbela Lages Antunes

149



7

Nota Introdutória
Gonçalo Poeta Fernandes; Anabela Sardo; José Alexandre Martins; António Melo

O turismo é um setor altamente globalizado e competitivo, com especificidades e elevado nível de complexidade 
de mercados e destinos, no qual só as organizações mais capacitadas e flexíveis à incorporação de inovação, 
tecnologia e posicionamentos estratégicos conseguirão sobreviver.

Para Portugal, o setor turístico é decisivo para o desenvolvimento económico, qualificação social e valorização 
ambiental. Consequentemente, as práticas e os produtos turísticos a desenvolver e a promover no contexto 
atual terão que se sustentar, cada vez mais, na diferença, na autenticidade e nas mais-valias associadas aos 
elementos naturais das regiões e aos recursos culturais que lhes são próprios. A capacidade de atração deve ser 
percecionada por via da valorização dos elementos intrínsecos dos destinos e pela capacidade de inovar na sua 
transformação como produtos e serviços turísticos.

Neste contexto, a aptidão de gerar inovação, antecipar tendências, satisfazer expetativas, coordenar projetos, 
adaptar a oferta às novas procuras, diferenciar e tornar competitivos os destinos turísticos surgem como 
determinantes na abordagem atual do turismo, da hotelaria e da restauração. As novas dinâmicas, que influenciam 
o desenvolvimento destes setores, resultantes dos diferentes comportamentos da procura e da oferta, bem como 
de novas racionalidades decorrentes da conjuntura económica, ambiental e sociocultural, implicam renovados 
modelos de planeamento e gestão. 

A produção de informação e a conceção de lógicas e de instrumentos de gestão adequados à transferência 
de conhecimento e à consolidação das vantagens competitivas, garantindo a sustentabilidade, tornam-se 
determinantes e fundamentais para promover recursos qualificados e capacitados para responder aos desafios 
que se impõem. A par destes processos de revitalização, o turismo deve surgir como fator qualificador e promotor 
de iniciativas ecossustentáveis que permitam reconquistar a Natureza, reocupar imóveis, valorizar práticas 
produtivas, qualificar a gastronomia e fomentar a genuinidade dos espaços e suas gentes, para os quais a 
formação e o trabalho em redes colaborativas se revelam cruciais.

A ligação ao mercado de trabalho deve constituir uma preocupação e um desafio permanentes e deve pautar a 
intervenção das instituições de formação, com destaque para as do ensino superior, na área do turismo, hotelaria 
e restauração, de modo a possibilitar uma forte e constante interação entre as organizações, os territórios e 
a estruturação da formação nestas áreas. Essa articulação contribui para a aproximação e conjugação de 
interesses e esforços que habilitam os novos diplomados com competências que permitem atuar de forma eficaz 
e eficiente na gestão e qualificação dos destinos turísticos. 

Esta edição, designada Inovação, Gestão do Território e Educação em Turismo e Hotelaria/Innovation, Territory 
Management and Education in Tourism and Hospitality, sistematiza alguns estudos produzidos, por investigadores 
nacionais e internacionais, no âmbito da problemática da gestão de destinos turísticos e sua sustentabilidade; da 
inovação e do desenvolvimento de produtos e serviços diferenciadores e de matriz territorial; e da importância 
da formação na qualificação do setor e valorização da sua oferta. São também apresentados projetos cujas 
caraterísticas inovadoras e de valorização dos recursos se assumem como diferenciadoras, quer na metodologia, 
quer na forma de envolver os intervenientes, potenciando sinergias e estratégias de cooperação em rede.
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Discurso Inaugural do ISITH 3
Brasil, campeão de Hedonismo na Copa

Luiz Gonzaga Godoi Trigo (trigo@usp.br)
Universidade de São Paulo – USP 

Chairman do 3º Simpósio Internacional de Inovação em Turismo e Hotelaria (ISITH3) 

“Não existe pecado do lado de baixo do equador
Vamos fazer um pecado rasgado, suado, a todo vapor

Me deixa ser teu escracho, capacho, teu cacho
Um riacho de amor

Quando é lição de esculacho, olha aí, sai de baixo
Que eu sou professor.”

Chico Buarque

“Do seu prazer cuido eu.” Esse é o lema informal dos alunos do curso de Lazer e Turismo da Escola de Artes 
Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo. Um lema que se confirmou na Copa do Mundo depois 
que pesquisas mostraram o que os estrangeiros mais adoraram no Brasil: alegria e hospitalidade das pessoas, 
praias, clima, comida e pontos turísticos, nessa ordem. E o que renegaram: preços altos, desigualdade social e 
trânsito. Sendo assim, sou obrigado a reconhecer aquele lema demagógico, que tem lá a sua validade: o melhor 
do Brasil são @s brasileir@s, como disse Câmara Cascudo.

Os gringos da Copa saíram com uma ideia paradisíaca do país. O pai do Chico, acima citado, Sérgio Buarque de 
Holanda, escreveu o clássico Visões do paraíso, onde mostra que desde o século XVI o Brasil excita o imaginário 
dos estrangeiros com suas fábulas, sonhos, desejos idealizados e realizados.

Essa é a palavra chave: prazer. Nós, brasileir@s, nos esforçamos para curtir a vida. Somos relaxados, passionais, 
maliciosos e muitas outras coisas, mas só falarei das qualidades que deliciaram o mundo que nos visitou, física 
ou virtualmente. Apesar – ou por causa – de tudo, proporcionamos estadias prazerosas àqueles que cedem aos 
nossos encantos e relevam nossos problemas.

Alegria e hospitalidade são coisas de quem está de bem com a vida assim como as praias e comidas deliciosas, 
citadas na pesquisa. Sem contar as bebidas, sexo, drogas, música e clima tropical, que não aparecem formalmente 
nas estatísticas, mas são evidentes na observação empírica das festas e farras.

Mas nossa esbórnia não é ilimitada, que digam os brasileiros e estrangeiros que apanharam da polícia, 
democrática o suficiente para espancar desde ativistas até jornalistas, transeuntes em geral, homens e mulheres 
de várias idades. A dose regular de relaxo local foi dividida com alguns latino-americanos que invadiram estádios, 
roubaram ingressos y otras cositas más; com nuestros hermanos argentinos que dirigiram loucamente pelas 
nossas estradas e abusaram do dúbio direito do hóspede se sentir em casa; e até com os dois alemães que 
tentaram roubar uma obra de arte (uma escultura de bronze de quarenta mil reais)  do saguão do aeroporto de 
Guarulhos e foram presos. Não foi pior porque boa parte dos indesejáveis foi barrada nas fronteiras. Outros, que 
passaram pelo filtro, mas cederam à sua torpeza, foram simplesmente detidos e deportados.

Voltando às coisas boas da vida, dou-me ao direito de viajar no otimismo imaginário. Imagine se esse esforço 
para proporcionar aos estrangeiros uma boa imagem de nosso país fosse mantido e ampliado para fazer com que 
o povo, também tivesse uma imagem melhor deles mesmos.

Lu
iz 

Go
nz

ag
a 

Go
do

i T
rig

o



10

In
ov

aç
ão

, G
es

tã
o 

e 
Ed

uc
aç

ão
 e

m
 Tu

ris
m

o 
e 

Ho
te

lar
ia

In
no

va
tio

n,
 M

an
ag

em
en

t a
nd

 E
du

ca
tio

n 
in 

To
ur

ism
 a

nd
 H

os
pit

ali
ty

A Copa terminou com o sucesso reconhecido por imensa maioria apesar de tantas coisas: a forma mais ou 
menos improvisada com que (quase) tudo ficou pronto; das brigas entre facções políticas divergentes sobre 
a conveniência do espetáculo; da má vontade de muitos; das tentativas de sabotagem do evento pelos mais 
diversos espíritos ressentidos e frustrados. Imagine se nossas condições, passadas e presentes, fossem ainda 
melhores.

Se o nosso sistema de ensino público gratuito fosse mais decente, teríamos melhor prestação dos serviços nas 
atividades ligadas ao prazer como viagens, turismo, hotelaria, lazer, eventos, cultura, entretenimento..., pois 
essas atividades dependem de profissionais qualificados em todos os níveis, inclusive os operacionais e básicos.

Se o nosso sistema de escolas profissionalizantes e as faculdades fossem melhores, teríamos os gestores, 
planejadores e analistas dessas áreas com capacidade e criatividade ainda maiores.

Se muito mais gente não fosse apenas monoglota, os contatos com os estrangeiros seriam ainda mais ricos e 
produtivos. Sem contar que se os conhecimentos de nossa língua portuguesa, falada e escrita, fossem mais 
profundos, nos expressaríamos de maneira mais profícua e sublime.

Outra vantagem da boa educação formal é que as polícias seriam mais preparadas e evitariam essa mentalidade 
tacanha de que tudo se resolve na grosseria e na ameaça. A inteligência é uma arma muito  mais eficaz e sutil, 
basta ver como a polícia carioca enquadrou a sofisticada quadrilha internacional, ligada à FIFA, que traficava 
ingressos privilegiados do torneio. Foi um prazer a mais na festança global.

Se a infraestrutura fosse maior, bem articulada e planejada, teríamos conforto nos transportes públicos, nos 
acessos, nas comunicações e informações, o trânsito seria menos caótico e os custos operacionais seriam 
menores.

Um dos meus colegas, professor de Políticas Públicas, sugeriu que o Brasil fosse o salão de festas do planeta. 
Assim como Portugal é a colônia de férias da Europa, Las Vegas e Macau concentram os cassinos e entretenimento 
noturno, Dubai é o destino kitsch-chic das classes deslumbradas pelo consumo espetacular, a Costa Rica e a 
Nova Zelândia esbanjam suas naturezas selvagens e a Europa é um grande museu artístico e gastronômico, 
o Brasil ficaria com as festividades especiais. Temos experiência nesse segmento: festas juninas, carnavais, 
carnavais fora de época, festas religiosas (procissões, quermesses, missas e cultos campais), festivais, feiras, 
grandes ajuntamentos públicos e privados, sacros e profanos, lúdicos e melodramáticos.

Por isso que vivemos a hierofania do prazer, expressamos alegrias e devaneios populares e abrimos nossas 
farras e tradições para os visitantes do país e do mundo. Mostramos que, mesmo perdendo, mantemos certo 
bom humor (nem todos, é verdade, mas a maioria se aguenta) e sabemos como finalizar uma mega-esbórnia 
com estilo.

A Copa do Mundo de 2014 teve como campeão de hedonismo o nosso território físico e cultural, este país 
colorido, tépido e bem temperado por cores, sabores, odores e secreções de todas matizes e gostos. O tesão 
nacional venceu a fragmentada amargura dos reacionários políticos, dos fundamentalistas religiosos, dos chatos 
existenciais, dos mau amantes e mal amad@s. O mundo viu e curtiu uma sociedade dinâmica, louca e angustiada, 
mas que sabe urrar de prazer numa festa rica em generosidade, bom humor e sensações agradáveis. O tesão 
venceu a amargura. A Roma tropical, como diria Darcy Ribeiro, mostrou suas favelas, palácios, praças e ruas, 
campos e construções, belezas e problemas, sem medo de ser feliz e com uma hospitalidade exemplar.

Celebramos o prazer, mesmo com as lágrimas amargas das derrotas em campo. Exorcizamos nossos maus 
agouros com o saudável bálsamo da boa fé e da convicção de que vivemos na boa e dane-se o mundo, pois cada 
um tem seus problemas assim como temos nossas soluções. De vira-latas da década de 1950 nos tornamos fênix 
desvairadas de nossos sonhos e desejos. Teve a nossa Copa e, pelo menos nesse hiato de tempo e espaço, 
vivenciamos a experiência prazerosa de uma utopia realizada. 
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No topo do pódio imaginário da festa universal curtimos a festa, com suas contradições, incoerências e paradoxos, 
pois a festa é algo mais complexo e desafiador que o nosso cotidiano programado pela ausência de intensidades 
gozosas.

Do alto do pódio do hedonismo é que temos que nos perguntar pelo futuro. A festa boa é a que mais reúne 
gente, bichos e coisas legais. Por isso a última estrofe da música do Chico Buarque (Não existe pecado ao sul 
do Equador) celebra a saciedade. Para já.

“Deixa a tristeza pra lá, vem comer, me jantar
Sarapatel, caruru, tucupi, tacacá
Vê se esgota, me bota na mesa

Que a tua holandesa
Não pode esperar.”
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Challenging Hard Economic Times 
Mercedes Aznar (maznar@florida-uni.es) 

Florida Universitaria

ABSTRACT. It is commonly acknowledged that 2008 became the first annus horribilis in Europe 
out of a long period that would last up to 2014. The economic recession stroke hard globally and as 
a consequence, the tourism sector became seriously affected: there was an important drop in the 
number of arrivals and also in the expenditure figures. Spain was one of the most seriously damaged 
European countries during the crisis and in particular, the descent in the tourist figures translated into 
an important increase of unemployment rates and businesses closing down (above all, SMEs in the 
tourist sector). In order to struggle against this state of affairs, the Spanish government launched an 
integral tourism plan that would enhance and upgrade the whole sector. This paper will focus on how 
one specific geographical area, i.e. the region of Valencia on the eastern coast of the country, designed 
and implemented their own comprehensive plan with a very ambitious scope and very positive results. 
The most remarkable features of this tourism policy are: the integration of all the tourism stakeholders 
both private and public; the shift towards the client as the core of product design (the focus being pla-
ced on experiential and hence, emotional tourism); and a perfect combination of culture, heritage and 
innovation, in the sense that tourism officers turned their eyes towards the region´s roots and upgraded 
the already existing products into an innovative concept. Moreover, the offer has been tailored-made to 
cater for the particular needs, wants and desires of a specific target: the so-called LOHAS group and 
the 50+ group (the Baby Boomers), who look for quality, healthy lifestyles, culture in all its diversity, and 
nature and environment; and who also have a high purchasing power. With this target in mind, a series 
of products were improved and ameliorated in the fields of spa & wellness, sports, gastronomy, spiritual 
routes, and wine experience; all of them in line with UNWTO´s new focus and trends. Evidence will be 
shown on the successful results of these regional tourism policies.

KEYWORDS: Economic recession, tourism plans, culture, innovation.

1. Introduction

In the last seven years, the world has gone through a crisis and economic recession that has seriously affected 
the global economy, no sector being immune to this; and although there seems to be a little light at the end of 
the tunnel, we cannot celebrate and relax because there is still a long way to go until the world returns to the 
status that could be enjoyed by some countries before the crisis. If we refer to the tourism sector, the data are 
overwhelming. According to the UNWTO Barometer (October 2014), tourist arrivals in 2009 dropped by 3.9%; and 
in the European Union the figure fell to 5%. However, there was a quick reaction from all the stakeholders both 
at a public and private level and fortunately, a push was given to the sector so that a steady increase has been 
noticeable up to the present moment, as can be seen in figure 1 below:

Figure 1 - Worldwide Tourist Arrivals from 2009 to 2014
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Focusing on the European Union, the figure shows a remarkable upward trend that, despite the slight descent in 
2013, has meant a significant change of scenery. Furthermore, comparing northern and southern Europe, the rise 
in the former is one point above with 8% whereas in the latter the figure shows a 7% increase, which is probably 
due to an evident deceleration in the demand generated by the emerging countries.

Spain was seriously affected by the economic recession, as can be seen in figure 2:

Figure 2 - Tourist Arrivals in Spain from 2008 to 2011

As the data show, the crisis effects stroke Spain already in 2008 with a descent in the number of tourist arrivals 
of 2.5%. But it was 2009 that meant a turning point in the sector with a decrease of 8.8%. In a country where 
tourism provides a significant share of the national GDP, and consequently, is an important source of employment, 
a reaction was urgently needed.

The objective of this paper is to present an analysis of the tourism sector in one specific geographic area of Spain, 
i.e. the region of Valencia which is located on the eastern coast. This part covers three provinces: Castellón, 
Valencia and Alicante (from north to south, respectively); and it is well-known worldwide as a tourist sun and 
beach destination. Tourism represents 13% of the region’s GDP and over 13% of all the employment generated. 
Therefore, the economic recession affected this part of the country considerably, although not as hard as at a 
national level:

Figure 3 - Tourist Arrivals and Expenditure Figures in the Region of Valencia from 2008 to 2013

Whereas in the rest of Spain 2008 was the beginning of a dive in the sector, the region of Valencia still experienced 
an important number of visitors. It was the next two years when there was a decline in tourist visitors and above 
all, in tourist expenditure which is due mainly to a decline in the number of night stays: there were more tourists 
visiting us, however they stayed fewer nights and so, restrained their expenditure in destination. 

It is for this reason that all the tourist stakeholders implemented a comprehensive Plan so that GDP and employment 
rates would not become seriously affected by the global crisis. And this paper will show how the region succeeded 
throughout the economic recession thanks to two main assets: on the one hand, putting into value and fostering 
the local development, therefore including cultural and social as well as economic issues; and on the other, by 
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focusing on innovation as the key factor for success in the promotion of culture and tradition but also, by linking 
this to quality which is regarded as the cornerstone for the successful development of the sector. Furthermore, in 
both cases, the ultimate aim has been to overcome the problem of seasonal tourism that has been dragging the 
region´s economy for years because of the international understanding of the Mediterranean as a sun and beach 
holiday destination and therefore, concentrating almost all the tourist arrivals in the summer months.

2. Finding solutions to overcome the crisis

In order to understand the process developed by the region of Valencia, it is deemed necessary to briefly describe 
how the national tourism stakeholders elaborated a plan to overcome the global crisis. Therefore, in this part of the 
paper a description will be presented on how Spain worked on an ambitious plan that would involve every single 
private and public stakeholder in the sector. Afterwards, detailed information will be given on the way in which the 
region of Valencia designed and implemented its own plan, surely based on the national one.

2.1 At a national level

In 2011 the Tourism Secretariat, from the Ministry of Industry, Energy and Tourism, carried out a SWOT analysis. 
With regard to those threats that were jeopardizing the Spanish sector, the most critical factor was certainly the 
European crisis but also, the competition from other attractive destinations in the Mediterranean and the high 
seasonality that has characterized tourist arrivals in Spain coinciding with holiday periods in the country´s source 
markets (summer, Easter, etc.). The next step was to carry out a deep analysis on the sector´s weaknesses which 
subsequently led to the establishment of a national and comprehensive tourism plan that should cover the period 
2012-2015 and should involve all the stakeholders: the Ministry itself; both private and public sectors; and all 
the Public Administrations at a national, regional, and local level. The focus has been placed on tourist-centred 
innovation and a number of objectives have been formulated: 

- Increasing the tourist activity and its profitability by developing the programme Spain Loyalty as an incentive 
to repeat the experience: loyalty cards (both physical and virtual) have been issued that are linked to Spanish 
companies belonging to every field in tourism (hotels, supermarkets, museums, Spanish wine distributors in UK 
and Germany, etc.). Visitors can add up points that are subsequently exchanged by products and services in 
Spain or the source markets.

- Generating quality employment with a clear aim to overcome the stigma of low-profile jobs that unfortunately, has 
characterized the sector for decades mainly due to the way in which tourism boomed from the 1960s thereof so 
that everyone could easily find a job without any required qualification or skills.

- Fostering a common rules framework together with the State, Autonomous Communities and local authorities 
placing emphasis on transparency and simplicity in every single procedure to be undertaken with regard to tourism 
policies.

- Enhancing international ranking by increasing the industry internationalization, in particular, in SMEs which 
traditionally have been more reluctant to launch on the international markets maybe thinking that tourism would 
always be a bottomless pit in arrivals and consequently, expenditure.

- Enhancing the country brand ranking by undertaking a series of measures towards a strong brand that would 
enable higher operating margins.

- Facilitating public and private co-responsibility by establishing the suitable channels and procedures so that a 
common project is implemented.

- Fostering tourism unseasonality through a number of measures such as, supporting the upgrading of mature 
destinations; fixing lines of credit to renovate tourist infrastructures; creating Experience Management Agencies 
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Networks, especially for inland tourism; consolidating the Spanish Tourist Quality System; creating intelligent 
destinations; and enhancing cultural, natural, and food and wine heritage in order to cater for the increasing 
demand by the LOHAS (Lifestyles of Health & Sustainability) group from the Spanish source markets, who 
represent an unseasonal senior tourism group providing the sector with quality expenditure.

2.2 In the Autonomous Community of Valencia

The regional government of Valencia carried out a deep analysis of the situation earlier than in the rest of the 
country owing to the importance of tourism with regard to GDP and employment rates in the region, as mentioned 
above. Therefore, already in 2010 a global strategic tourism plan was designed for the Autonomous Community of 
Valencia that would cover the period 2010-2020, thus becoming more far-reaching and ambitious than the national 
plan. The stakeholders involved in this plan lay out the three basic pillars in the region: 

1. firstly, all fields in tourism were covered (hotels, camping sites, rural lodges, associations, local authorities, 
employers´ associations, etc.);

2. secondly, representatives from the four tourist brands of the region: 1. Valencia Terra i Mar, representing the 
city of Valencia and nearby surroundings; 2. Castellón Costa Azahar, for the province of Castellón (north 
of Valencia); Benidorm, catering for just the town of Benidorm which is important enough by itself as a 
prestigious and worldwide known sun and beach destination; and fourthly, Costa Blanca, which covers the 
geographical area of Alicante province (south of Valencia); 

3. thirdly, representatives from inland tourism and urban/city tourism.

3. Fostering innovation towards success in times of economic recession in the region of 
Valencia

Tourism is certainly involved in a multicultural environment (Aneas, 2006) and consequently, culture should 
be regarded as a strategic asset that should take a predominant role in the tourism sector. If we acknowledge 
that SMEs represent the highest rate of tourism businesses in Spain, these must become aware that cultural 
competencies become a key factor to survival. By these one must understand both our own culture and the 
tourists’ cultural environment, not to mention the required skills to communicate in foreign languages up to some 
certain fluency (Aznar & Kristensen, 2013). And although a 2013 survey in Valencian SMEs (as part of the EU-
funded Lifelong Learning Programme Project e-TALIA, 2010-2012) showed that about 80% of the polled people 
had language problems, this data also showed that they had raised their awareness on the importance of culture 
and on the fact that they could lose business opportunities because of this lack of cultural competencies.

In order to overcome gaps and difficulties, Turespaña (National Tourism Secretariat) has contributed by developing 
training programmes, fostering entrepreneurship, and supporting innovative projects. Likewise, according to the 
Director General of Turespaña (Butler, 2013), among many other areas, a strong focus has been placed on valuing 
the country´s cultural, natural, and wine-gastronomic heritage. Moreover, in the case of Valencia and its region, a 
focus has been placed on the strategic positioning of Valencia as a tourist destination, since this has provided the 
necessary information on the tourist’s profile as well as on the strengths, weaknesses, opportunities and threats of 
the brand Spain itself, as stated by the President of Valencia Tourism Foundation (Grau, 2013).

As a result of the above, the region of Valencia decided to return to its roots, making use of what the region had on 
offer and trading it in an innovative way. The new policies were in line with the UNWTO focus on bringing together 
the public and the private sector; culture; pilgrimages and spiritual routes; and adventure and responsible tourism 
with the very specific objective of overcoming unseasonality. Thus, a strong focus was placed on the so-called 
LOHAS segment and also, the 50+ group (the Baby Boomers) from both national and international markets, 
who undoubtedly represent quality tourism and quality customers and provide quality expenditure upgrading the 
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excellence of the tourist offers.

In the next sections a description will be given on how traditional products were developed in an innovative way in 
the fields of spa & wellness, sports, gastronomy, spiritual routes, and wine experience.

3.1. Spa & Wellness

In this particular field, the region of Valencia is second only after Andalucía, down south. Furthermore, it is the 
second region in Spain after the Balearic Islands with regard to the number of spa hotels. In 2013, there were 
about 600,000 from which 71% were nationals and only 29% were foreigners, although in the past few years an 
increase has been noticed in the latter (Tourism Council, Government of the Autonomous Community of Valencia, 
2014). If we split the field into the three provinces of the region (from north to south), a differentiated offer is 
evident:

• Castellón has specialized in thalassotherapy and old-style health resorts in mountainous areas, since they 
have had a long tradition from the beginning of XX century.

• Valencia presents a differentiated offer ranging between spa destinations inland (also, old-style health 
resorts with over a century lifespan) and medical tourism, in particular the Valencia Infertility Institute, which 
is the leader in Europe in its sector and one of the best worldwide. 

• Alicante has also differentiated its offer by introducing on the one hand, a top-up experience as for 
example, the SHA Wellness, a hotel which has been rated as the best European spa destination and also, 
internationally awarded repeatedly since 2009; and on the other, they also offer medical tourism through their 
Mediterranean Health Care, an association of 8 private hospitals in the province to cater for the high number 
of European seniors that spend long periods in the area.

Surely, there are a number of key factors that add to the success of this product. First, the quality-price relationship 
is very good, according to the rates obtained through customers’ surveys. Secondly, all the hotels provide their 
guests with quality accommodation and service to make their stay as pleasant as it could be. Thirdly, the proximity 
of the source markets via air transport is very convenient and facilitates easy access. Fourthly, the whole region is 
full of rich landscapes and a varied culture that implies also a rich offer of experiences. And most importantly, the 
mild Mediterranean client is the key to success, since it is directly connected to the wellness concept and medical 
treatments and leads to unseasonality avoidance.

3.2. Sports

This is a very important field in the region evidenced by data: in 2013, there were 3.1 million active practitioners, of 
which 24% were foreigners; moreover, 0.4 million spectators enjoyed the 19 different international sports events 
that took place, with a total of 59% of foreign visitors.

Together with the mild climate already mentioned, and which is undoubtedly fundamental to success, the number 
of resources both for active tourism and sports play a significant role here, such as 55 port facilities and 34 golf 
courses, or 22 natural parks and over 5,000km certified trails. But what has added to success is the way in which 
the products have been offered together with the cultural aspects related to the area such as gastronomy or wine 
tours, among many others, and which have been tailored to the specific targets (e.g. active tourism attracts more 
families with children than sports). 

3.3. Gastronomy

In 2013, over 7.4 million international visitors felt attracted by the Spanish gastronomy, which represented an 
increase of 32% compared to the previous year (Spanish Institute of Tourism Research, 2014). And the trend is 
certainly upwards. It is for this reason that public and private stakeholders made a bet for turning the traditional 
tapas in the country´s premium gastronomic product. Consequently, one can find examples of best practices for 
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public-private alignment such as the World Tapa Day held in September. The parties involved here are national and 
regional governments; local authorities; sector federations and associations; and tapas bars and restaurants. The 
offer ranges from genuinely traditional recipes to avant-garde tastes and covers 30 different gastronomic routes 
throughout representative towns in the whole country (Valencia, Alicante and Castellón included). Undoubtedly, 
this is a very attractive offer for tourists.

Another innovation has been to establish annual Spanish Gastronomy Capitals, which means that the place in 
question will be constantly promoted both in domestic and foreign markets thus attracting even more visitors. The 
city of Valencia will apply for it in the year 2016 with a clear aim to foster national tourism during off-season periods 
by offering gastronomic weekend packages which will result in higher quality expenditure. In order to make sure 
the city succeeds in this application, a close collaborative work has been established among the city Town Hall, the 
Tourism Council, Valencia Catering Business Association, and Valencia Tourism Foundation. This consortium will 
appeal to a number of distinctive features in the city: 5 Michelin awards; 20 Repsol awards (similar to the Michelin 
distinction but at a national level); the Central Food Market, a tourist landmark; and the Mediterranean diet with 
its fresh and healthy food.

3.4. Spiritual Routes

With regard to religious tourism, in Spain one has to consider the Santiago de Compostela pilgrimage route, as it 
has been operative since the Middle Ages and hence, it is worldwide known. The number of pilgrims is outstanding 
(up to October 2014):

Figure 4 - Number of Pilgrims from 2006 to 2014

One might think that this destination would attract mainly nationals and a few Catholic foreign visitors. And maybe 
this was so in the past. However, it has become a tourist product in itself and includes a culture pack that doesn´t 
go unnoticed, as can be seen in the chart below:

Figure 5 - Pilgrims’ Sources, 2014

This is the reason why a variety of nationalities are present in this part of Spain throughout the year ranging 
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from Italy, Portugal, France or Poland to USA and South Korea (Pilgrim Office, Cathedral of Santiago, 2014).
Focusing on Valencia, the cathedral contains the relic of the Holy Grail which has been worshipped since XV 
century. It was in February 2014 when the Archbishop of Valencia proposed the Vatican authorities a grant to 
establish a pilgrimage that would follow the relic´s historic itinerary. Subsequently, the Town Hall launched a 
campaign promoting Valencia as the City of the Holy Grail in April; in order to validate it, a number of scientists 
were appointed so that they would research on the historic route of the relic on the one hand; and on the other, on 
the authenticity of the Grail. Finally, in October, the Vatican granted the city of Valencia the celebration of a Holy 
Jubilee Year every 5 years; the first one will take place in October 2015 on the last day of the month, since it is 
then when the Holy Grail is commemorated. The historic route will start from Jerusalem and will follow all the way 
to its present location in the small chapel in the cathedral.

3.5. Wine Experience

Rioja wines are well-known worldwide. According to the Observatory for Spain´s Wine Routes (2014), almost 1.7 
million people visited the national wine routes (18.08% more compared to 2012):

Figure 6 - Number of Visitors to the Spanish Wine Routes from January to November 2014

However, the country has more to offer concerning this product. Actually, the region of Valencia has its own 
Protected Designation of Origin wines, among them the one called Utiel-Requena, an inland area quite close 
to the city of Valencia. A new initiative was implemented which represents another example of good practice for 
public and private alignment: the Utiel-Requena Wine Route. This has been the result of a joint partnership among 
the Utiel-Requena Wine Route Association, the Spanish Wine Routes Association, 14 wineries, the regional 
government, and European Funds for Regional Development. The result of this collaboration is an integral product 
that offers a wide range of options:

• Wine-related activities, such as courses, tastings, etc.

• Active tourism, since the wineries are close to a mountainous area and also, surrounded by trails and horse-
riding routes.

• Accommodation, aiming to boost the rural environment.

• Short breaks mainly for nationals.

• Gastronomy, since the area offers a rich variety of distinct dishes.

• 20 certified wine routes.

• Accessible tourism for the disabled.

• Their own licensed travel agency which addresses all markets, as it is translated into English, therefore 
showing a clear intention to attract foreign visitors.

M
er

ce
de

s A
zn

ar
 



20

In
ov

aç
ão

, G
es

tã
o 

e 
Ed

uc
aç

ão
 e

m
 Tu

ris
m

o 
e 

Ho
te

lar
ia

In
no

va
tio

n,
 M

an
ag

em
en

t a
nd

 E
du

ca
tio

n 
in 

To
ur

ism
 a

nd
 H

os
pit

ali
ty

• Culture, through a wide range of museums and exhibitions with regard to the production of wine and its 
history in the region as well as organized excursions to the Iberian settlements in the area so that visitors can 
enjoy historic recreations showing the lifestyle and traditions of those ancient settlers.

Certainly, this type of tourist product is an interesting alternative in the present tourist perspective where visitors 
tend to reduce their stays and also, the travelling distance. As a result, unseasonality is encouraged and the tourist 
season is extended towards autumn (the grape harvest) and spring (when visitors can enjoy the beauty of the 
vineyards in the mild climate), but also, towards the rest of the year. Moreover, the regional government and local 
authorities have a special interest in launching this wine tourism as a great added-value complementary product 
to the sun and beach destinations in the region, which reach higher rates of arrivals.

4. Conclusions 

As has been previously described, the very close link between tourism and culture (in its various fields) has 
resulted in a successful increase of tourist arrivals and also, tourist expenditure. In particular, this has been a clear 
successful venture in the region of Valencia by clearly going back to the area´s roots and heritage and presenting 
them in an innovative way, tailored-made to a specific target group, i.e. LOHAS and the 50+ group. Furthermore, 
this has brought about a stabilisation in the regional labour market and an improvement in quality employment. A 
closer look to data in 2014 (up to September) will illustrate this point:

Figure 7 - Tourist Arrivals and Expenditure Figures in the 
Region of Valencia from January to September 2014

The month of August established a record figure for visitors with 919,142 arrivals; and also, for expenditure with 
€862,000m. If we compare these figures to the ones from the previous year, the results are outstanding: the total 
number of tourist arrivals from January to September 2014 was 5,069,000 whereas the whole 2013 accounted 
for 5,971,524 total arrivals; also, with regard to expenditure, in the first nine months of 2014 the figures show 
€4,350,000, only over €800,000 of the total expenditure in the previous year. Seasonality has been minimized and 
the region receives visitors the whole year round, thus boosting the local economy. 

There is no doubt that globalisation entails creativity and innovation, otherwise we cannot survive in a strongly 
competitive world; there is a need to create new products. If we agree that tourism is the industry of emotions, 
then this is where the focus should be placed on. Consequently, there should be a shift from product awareness 
to client awareness in order to make sure the tourist is provided with experiences that they will always recall. 
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ABSTRACT. Online recommendations, comments and reviews are becoming important information 
sources for tourists, which are increasingly informed and demanding. The credibility and importance 
given to these reviews has triggered new dynamics in tourism. The main purpose of this research is to 
explore some of this trends, in order to contribute to a better understanding of consumer behaviour in 
the online context. This exploratory study follows a quantitative approach, using a web survey targeted 
to internet users aged 18 or more, that have already booked accommodation online. According to the 
results, tourists consider the reviews as credible and accurate, reflecting the reality of the service pro-
vider. Almost all of them read online travel reviews before booking accommodation, but only a smaller 
percentage writes online reviews after staying hosted. In this sense, marketers and tourism providers 
need to be aware of these trends and define strategies to manage this feedback available online and 
free of charges. They have to consider it not as threats, but as opportunities for their business. The 
study provides other valuable implications and insights, as well as some guidelines for future research 
projects.

KEYWORDS: Consumer Behaviour, Online travel reviews, Credibility, Hotel. 

Introduction

Generally, tourism involves visiting destinations or places, the choice of hotels, as well as the consumption of 
products, frequently for the first time. This experience involves a certain level of perceived risk and sometimes 
relatively high cost. Tourism and hospitality have important specificities, such as intangibility, seasonality and 
perishability, beyond operating in very competitive markets. There is also an emotional influence that may affect 
the decision to book a given room in an unknown hotel (Lewis & Chamber, 2000). 

Moreover, a hotel stay includes much more than only access to a room. It involves the right to use some facilities 
the hotel has to offer (e.g. swimming pool, gymnasium, spa), free access to public areas (e.g. reception, lobby, 
bar), and hotel surroundings (e.g. beach, parks, streets, promenades), among others. This means an integral 
tourist experience lived at a destination where the hotel is located. We have also to bear in mind some intangible 
elements, such as the hotel brand image and reputation (Costa, 2013; Lopes, 2015).

Naturally, those aspects and characteristics increase tourist’s uncertainty. To avoid it, individuals need to use 
various sources of information, namely non-media information sources such as online reviews (Seabra, Abrantes, 
& Lages, 2007). In fact, those reviews were boosted by the development of information and communication 
technologies and by the e-commerce revolution.
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E-commerce and online reviews
E-commerce has brought a fundamental change in the world of commercial transactions, and tourism was one of 
the industries that most felt the effects of this e-commerce revolution. Tourism-related services were, from early, 
pioneers for promotion and distribution through the internet (Buhalis & Law, 2008). Actually, the online channel 
represents an important opportunity for one of the fastest growing industries in the world (Amaro, 2014; Inversini 
& Masiero, 2014; Lopes, 2015). According to projections, in 2016 online travel sales will represent almost half of 
the total travel sales (eMarketer, 2012).

Nowadays an increasing number of tourists are taking advantage of the many benefits offered by electronic 
commerce (Buhalis & Law, 2008). Despite some obstacles for the online penetration in some markets and 
segments, namely poor technology and transportation infrastructure, different technologies and resources are 
also emerging. For instance, U.S. travellers use mobile phone or PDA (40,6%), and user generated content 
(41,3%) to access travel info and plan leisure travel, and only 9,7% makes use of travel agents (Statista, 2014). 
This shows that the traditional travel agent is no longer the main source of information for travellers. People who 
purchase hotel rooms online tend to be younger, have higher incomes, and tend to purchase more room-nights 
than those who use traditional distribution channels (Toh, DeKay, & Raven, 2011).

Tourists are ever more informed and demanding, searching for unique and tailored experiences. When planning 
their trips, tourists use non-media information sources, in order to find detailed information about lodging 
companies and services associated, whether from friends, family or unknown travellers (Abrantes, Seabra, Lages, 
& Jayawardhena, 2013; Seabra et al., 2007).

Online recommendations, comments and reviews are becoming important information sources regarding product 
quality, since they involve consumer’s experiences, evaluations and opinions. They are helpful for decision making 
by providing consumers with indirect experiences, playing an information and recommendation role (Hu, Liu, & 
Zhang, 2008; Park, Lee, & Han, 2007).

Online reviews are “one of the most often sought types of information for people interested in travelling” (Yoon 
& Uysal, 2005, p. 46). The number of tourists who prefer and trust in sites with amateur reviews is increasing 
(Gretzel, Yoo, & Purifoy, 2007; Lopes, 2015; Xie, Miao, Kuo, Lee, & Jimmy, 2011). When considering gender 
differences, women prefer to read online reviews for the purpose of convenience and quality and for risk reduction. 
On the other hand, research indicates that men’s use of the reviews depends on their level of expertise.(Kim, 
Mattila, & Baloglu, 2011).

Nonetheless, sometimes there is an amount of lower quality, unfiltered and sometimes contradictory information, 
provided by an unlimited number of unknown participants, which may raise suspicious about the credibility of 
online reviews (Cheung, Luo, Sia, & Chen, 2009). Actually, credibility is an important issue when considering the 
online travel reviews (Lopes, 2015). In some websites that offer travel advice to its readers/users, the fictitious 
reviews are clearly problematic, and the main concern is to ensure that those reviews are credible. Accordingly, 
the online travel agents (OTAs) such as booking.com are now playing an important role in building hotel reputation, 
which encourages hoteliers to put effort into service quality (Jeacle & Carter, 2011).

Giving the emergence of this new form of social interaction process, part of the power of marketing lies now in the 
consumer (Pires, Stanton, & Rita, 2006). This electronic word of mouth (eWOM) process has an important role in 
tourism businesses, and interferes in the decision making process, where hotels are probably the most affected 
(Serra Cantallops & Salvi, 2014).

Impacts on hotels

There is a consensus regarding the significant relationship between online reviews and the business performance 
of hotels (Sparks & Browning, 2011; Vermeulen & Seegers, 2009; Ye, Law, & Gu, 2009). For instance, positive 
online reviews can increase the number of bookings in a hotel. According to the findings, “a 10% improvement in 
reviewers’ rating can increase sales by 4.4% and a 10% increase in review variance can decrease sales by 2.8%” 
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(Ye et al., 2009, p. 181), further suggesting a stronger impact of positive than of negative reviews.

Small accommodation providers do not have the same view regarding the importance and impact of online reviews 
on their business. Indeed, there are accommodation providers who use innovative and proactive practices, while 
others have limited awareness of the internet (Hills & Cairncross, 2011; Roque, Martins, & Lopes, 2013). This 
is even more critic, considering the importance of foreign markets for some hotel companies. For instance, an 
exploratory analysis of hotel websites in Portugal reveal a more focused investment in functionality characteristics 
and service provision, than in the dynamic interaction with the online visitors. The results show that social media 
and other web2.0 solutions are not sufficiently explored in the websites of 4 and 5 star hotels (Roque et al., 2013).

Whether related or not, when considering the top European destination for online hotel sales in 2013, Portugal is 
placed in the 10th position, far away from Spain, Germany, France, Italy and United Kingdom, which represent 
the top 5 (Euromonitor, 2014). Indeed, the size of the countries is obviously different. Nonetheless, the aspects 
referred above suggest the need to further develop researches in the context of the hospitality in Portugal, whether 
in the supply side or in demand side.Methodology

This research followed a quantitative approach, resorting to an online questionnaire (web survey) targeted to 
Portuguese internet users aged 18 or more, that have already booked accommodation online. The questionnaire 
was targeted to identify the credibility given to the online reviews, as well as the respondents’ online booking 
behaviour and its experience. The main aim was to identify the criteria used to choose accommodation, the 
type of accommodation booked online, the website used, as well as the propensity to write online reviews. The 
questionnaire contains also questions regarding respondents’ demographic characteristics. 

The invitation, objectives and respective URL link were posted in online travel communities and websites related to 
tourism destinations, hotel chains, hostels or airline companies, through LinkedIn, Facebook, Twitter or Reddit. The 
sample comprises 356 valid responses. The data was analysed using the IBM SPSS Statistics version 20 (SPSS) 
for a descriptive analyses. Figure 1 summarizes the demographic characteristics of the survey respondents. 

Figure 1. Demographic Profile of Respondents

Concerning the profile of respondents, 62,9% are males and 37,1% are females. The majority of the participants 
are aged below 45 years old (85,7%). In fact, 22,8% are younger than 25 years old, 33,4% are aged between 
26-35, and 29,5% are aged between 36-45 years old. The sample is composed by highly educated individuals, 
considering that 62,6% of respondents have a post graduate degree, and only 3,9% have 12th grade or less. The 
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respondents’ income is usually a sensible question to answer. Indeed, 18,3% prefer not to answer, choosing the 
respective option. Nonetheless, 36,5% declare a net income between 1000-1999€, and only 1,1% above 4000€.

Results

Participants refer to themselves as competent internet users (96,9%), and are receptive to technological 
innovations (95,8%). They agree that the internet is easy to use (95,5%). Moreover, in terms of online booking 
experience, almost all of the respondents are familiar with online booking procedures (99,1%). Nevertheless, 
some do not classify their previous experiences as positive (1,4%) and others are unfamiliar with online booking 
procedures for accommodation (2,0%).

Considering the online booking behaviour, according to the data analysis, 91,6% of respondents usually read 
online reviews before choosing accommodation to stay hosted (see Fig.2). This means there are some (8,4%), 
who reserve accommodation online, but usually do not read the reviews regarding the hotel or accommodation 
provider. Moreover, 37,1% refer that they usually write online reviews in the website, after staying hosted (see 
Fig.3). Some respondents indicate that they do it sometimes (29,2%), depending on extremely positive or negative 
experiences, if they have time, if asked by service provider in the check-out procedure, or after an email received 
with this request. Nonetheless 33,7% had no intention to write online reviews before staying hosted.

   Figure 2 - Read online reviews             Figure 3 - Write online reviews 

Booking.com is the most used website to book accommodation, standing out from others, in particular Expedia, 
Tripadvisor or Agoda. It was an open question, which means that there were not any options previously defined. 
Considering the most important criteria used to choose accommodation, respondents had to select at most 5 
criteria in pre-defined list of 8 items (cleanliness, comfort, location, facilities, staff, atmosphere, value for money). 
The most selected items were location (89%); value for money (88,5%); and cleanliness (65,4%). The majority 
of respondents had booked Hotels online (759%), and only a small percentage had booked Hostels (10,7%) 
Apartments (8,1%), and Guest Houses (5,1%).

Regarding the online reviews credibility (see Fig. 4), participants agree on the premise that tourists who left 
reviews are trustworthy (75,8%) and knowledgeable to assess the quality of the accommodation provider (88,7%). 
Moreover the majority agree considering the online reviews as a useful way for choosing accommodation (95,6%), 
only a small percentage disagrees (1,9%).  
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Figure 4- Online reviews credibility

Regarding the perceptions towards the review’s credibility, respondents consider that the reviews presented in the 
website are credible (89,6%), accurate (86,5%), and reflect the reality of the service provider (92,2%).

Discussion

The present research was motivated by a desire to gain a better understanding of the tourist’s perceptions and 
behaviours regarding the online travel reviews. Therefore, we employed a website-based approach in order 
to explore this topic. Our findings offer some insights, providing significant implications for tourism providers, 
especially hotel companies.

Indeed, the online reviews are a reliable and trustworthy resource for those tourists who are gathering information 
in the web in order to choose a destination or a hotel to stay hosted. According to the results, Portuguese tourists 
usually read online reviews before choosing accommodation to stay hosted. The reviews are perceived as 
accurate and credible, reflecting the reality of the service provider. 

In this sense, tourism providers should understand that this tool, available online and free of charges, is increasingly 
important for tourists regarding product quality, since it represents other’s experiences, evaluations and opinions, 
playing an important information and recommendation role. 

Hoteliers should increase tourist’s intention to write online reviews after staying hosted. Hotel companies and also 
some small accommodation providers such as rural units, can achieve some competitive advantages by analysing 
and managing the online travel reviews adequately. It could be a way to: (1) interact with actual customers or 
potential ones; (2) understand tourists’ expectations, experiences and satisfaction levels; (3) solve problems and 
avoid or respond to negative comments; (4) analyse competitors’ strategies; (5) monitor the company’s image 

1) Likert Scale (7 itens) 1.STD – Strongly disagree; 2.MD – Moderately disagree; 3.SD – Slightly disagree; 4.N – Neutral; 5.SA – Slightly agree; 
6.MA – Moderately agree; 7.STA – Strongly agree
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and reputation; (6) obtain information from customers which can be very innovative; and also (7) for revenue 
generation purposes (Jun, Vogt, & MacKay, 2010; Lopes, Abrantes, & Kastenholz, 2013; Loureiro & Kastenholz, 
2011; Serra Cantallops & Salvi, 2014).

Nonetheless, for some tourists these comments and impressions regarding hotel facilities, services and staff, 
do not always confirm their previous impression. In some cases the experience may have surpassed initial 
expectations. However, in other situations reading reviews may create unrealistic expectations or they may not 
materialize. Nonetheless this exploratory study does not allow to draw specific conclusions on this characteristic. 
Thus, it may be important to clarify this aspect in further investigations. Moreover, a service provider may be 
reviewed by a large number of customers with diverse backgrounds. In this sense a cross-cultural approach might 
be useful in identifying different profiles, similarities and differences. 

Obviously this research has limitations. Despite being an exploratory study, the data was obtained through a 
convenience sample regarding portuguese internet users. Therefore we cannot generalize the results. Moreover, 
the human behaviour is complex and difficult to predict. Thus, for a broader understanding of the thematic, 
future studies could combine quantitative and qualitative methods. Indeed, the online travel market represents a 
considerable market share for hoteliers and other tourism suppliers that should not be neglected.
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Prospective methodologies to support 
Tourism Destinations Management 

Gonçalo José Poeta Fernandes (goncalopoeta@ipg.pt) 
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ABSTRACT. The application of prospective methodologies in the management of tourism destina-
tions is recent and it is the result of a growing concern to assess sustainable projects at destinations 
in planning and tourism development. There isn’t an effective planning of tourism with binding cha-
racter in Portugal, that transform the interventions in destinations through land-use plans in force and 
the guidelines contained in strategic plans produced with different territorial scales and by different 
entities, it is important to consider that, in addition to academic studies. These studies allow us to 
contribute to public management, promoting the effective recognition of their added value in supporting 
decision-making and sustainable construction at destinations. In this context, the Delphi methodology 
intends to predict future changes or trends and emerges as an alternative to conventional methods 
of prospecting. Its application to tourism destinations has contributed to a different interpretation of 
the characteristics of the destination and processes to be developed, leading to forming a panel that 
promotes quantitative and qualitative assessments of balanced strategies or projects, allowing to base 
action logics and assume guidance. In the study applied to the Central mountain range destination, 
we tried to inquire about existing problems, about the recognition of disruptive interventions, policy 
addressing / interventions for the management and promotion of the tourism destination, reaching a 
consensus for decision-making and defining strategies for the territory appropriation through tourism 
and leisure activities.

KEYWORDS: Tourism, Destination Management, Prospective Studies, Delphi Methodology and 
Mountain

Introduction

The research and production of accurate information is subject to processes and methodologies whose 
implementation needs meticulous care and an investigative experience that ensures the accuracy in data collection 
and analysis. These concerns become critical when trying to listen to stakeholders with distinct characteristics, 
forms of action and interests in a given area, in order to receive quality information and dispel disruptions in the 
process and the collection methods used.

The development of analysis and territorial prospective works are a key support to consider strategies with 
concrete implications in terms of logic and functionality that those areas are confronted with, so all research must 
be done using appropriate methodologies and critical indicators analysis, which allows a correct diagnosis to 
leverage proposals or strategies to be implemented.

This work seeks to analyse and establish guidelines for the development of actions that ensures sustainability 
of results, through a deep understanding of the territorial reality under study, promoting itself as a critical tool for 
planning tourism destinations. Given the uncertainties we face, resulting from changes in the economic and social 
context and ways of perceiving destinations and their appropriation, it is crucial to develop an information-gather-
ing process, able to sustain guidelines or action strategies in a participative manner.
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The Delphi method was designed with the goal of predicting future changes or trends and emerged as an alterna-
tive to conventional methods of prospection. It aims to establish a prospective research, through an information 
gathering process by combining the knowledge and experience of experts in various fields in order to generate 
consensus of opinion on future facts or effects. This methodology was implemented while looking for an insight 
into the mountain areas in Portugal and in an attempt to systematize a broad range of information that character-
izes the mountains of the Central Mountain Range, its problems and also to allow the identification of strategies 
to be promoted. A panel of experts from various scientific fields was established in order to obtain an approach 
about the specifics of these territories and its challenges, and establish a model of occupation and proper use of 
its characteristics, whilst ensuring the enhancement and sustainability of tourism. 

Prospective methodologies and public management of tourism destinations

Doubt and uncertainty play a critical role in the management and planning process, which in a sector such as 
tourism, generates a sense of uncertainty, given the different trends and ways of its use and choices by individ-
uals and groups. Thus, the sceptical dimension of forecast requires the development of methodologies and an 
increased involvement of partners that enable finding ways and sets, able to promote that the forecast led to the 
prospect. The planning, as a dynamic process subject to constant review, should increasingly and widely integrate 
the participation of different stakeholders about their vision of the future, realizing its strategic behaviour. (Godet in 
Hatem, Fabrice, 1993) The foresight methodologies seek to identify possible sets and the dependent relationship 
between the way to achieve or promote these sets and the strategy of social stakeholders, as well as the vari-
ables, the relationships and dependencies or potential over the development of action strategies. A qualitative and 
prospective approach assumes that the analytical tools and methodologies employed are developed promoting 
collaboration and interaction between the different stakeholders involved, recognizing their differences, strate-
gies and interests. It thus becomes so important to develop an organization and coordination between different 
stakeholders, and their effective involvement / engagement is crucial in order to “legitimize” the given opinions or 
guidelines. It is essential to take into consideration that the stakeholders’ relationship networks have a dynamic 
and unstable character. If, at a given moment, they have a given configuration, they are formed and can change 
throughout the analysis of the stakeholders’ strategies. If the demand for objectivity is a major concern - we must 
not forget that decision-making is firstly and foremost a human activity implied by the notion of value and that 
subjectivity is omnipresent and is its engine.” (Bana e Costa, 1993b: 1) - the issue of subjectivity is present in any 
decision-making process and, particularly, the Prospective methodologies since there is always a large “dose” of 
subjectivity. On the one hand, the work team has a very high degree of intervention throughout the process, one 
should not ignore judgements and should be aware that they are not neutral as the process progresses, on the 
other hand, one should bear in mind the degree of subjectivity of the choices on the part of the stakeholders, their 
priorities.

The Delphi Method: Concept and Operation in managing Tourism destinations

The Delphi method intends to predict future changes or trends and emerged as an alternative to conventional 
methods of prospecting. The application of the methodology in the management of tourism destinations is rela-
tively recent and is the result of a growing concern to assess projects or sustainable construction of destinations 
in the planning and tourism development process. The aims are (kaynak, 1994; Monfort, 1999; Garrod & Fyall 
2005; Fernandes, 2010) to:

• Promote a prospective study, through a process of information gathering, combining the knowledge and 
experience of experts in various fields, promoting a holistic approach of the destination;

• Generate consensus of opinions about facts or future effects on tourism destinations because of the fea-
tures/products held and demand trends;
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• Establish a vision about the tourism destination and representation logics facing the identified contexts;
• Systematize a wide range of information that characterises the destination;
• Identify the strategies to be promoted.

This methodology requires the identification of experts and their involvement in the study, so that they can generate 
quality information and participate interactively in several rounds, in order to exploit the information obtained, 
generate consensus or guidelines and collect strategies or options, either by validation of the produced data, or 
innovative information resulting from knowledge, experience and benchmarking developed.  In the study applied 
to the central mountain range destination, we tried to inquire about existing problems, about the recognition 
of disruptive interventions, policy addressing / interventions for the management and promotion of the tourism 
destination, reaching a consensus for decision-making and defining strategies for the territory appropriation 
through tourism and leisure activities.
The Delphi methodology is, in practical terms, the collection of expert opinions, anonymously, through question-
naires, and by rounds, it allows the analysis and exploitation of results of the information received, so that it can 
be sent back and modified, in order to achieve consensus. It seeks to achieve the convergence of answers / 
perceptions about the problems experienced through information targeted feedback that is repeated in successive 
rounds. The research relies, to a large extent, on personal expectations, taking advantage of the experience and 
knowledge of the selected experts group, with a multidisciplinary vision that allows to establish goals and inter-
ventions. The methodology is applicable when it is necessary to contrast and combine arguments and opinions 
to reach decisions, hardly taken unilaterally, thus obtaining qualified information from knowledge by the Panel of 
experts involved in the process. According to Kaynak, 1994; Häder and Häder, 1995; Cuhls, 2005, the fundamen-
tal characteristics of this methodology are:

• Group technique that replaces the interaction through a questionnaire that is sent to experts, who interpret 
and work by themselves, participating from a distance in the discussion and opinion making;

• Prior Selection of the experts, according to their knowledge, prestige and ability to express opinions about 
the tourism destination or its specifics;

• Feedback controlled by sending the results to the members of the Panel (experts), in order to achieve con-
vergence, that is, starting from the transmitted and considered data, reconsidering or revising it;

• Quantitative treatment of information that allows generating representative answers and that show homoge-
neity or dispersion of opinions.

Figure 1- Steps of applying the Delphi methodology
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The Delphi study relies on a panel of selected experts, due to their knowledge about the theme, prestige and 
ability to generate opinions. Thus, the group1 was composed by university professors; representatives of public 
institutions linked to agriculture, forestry, tourism and regional development and Presidents of municipalities from 
the central mountain range.

Its application to tourism destinations has contributed to a different interpretation of the characteristics of the 
destination and processes to be developed, leading to forming a panel that promotes quantitative and qualitative 
assessments of balanced strategies or projects, allowing to base action logics and assuming guidance Fernandes 
(2010). The Delphi study applied in this investigation is based on a panel of 40 experts, selected in view of their 
knowledge about the topic, prestige and ability to form opinions. The Group was made up of university professors 
in the areas of geography, economy, tourism and environment; representatives of public institutions linked to agri-
culture, forestry, tourism and regional development and Presidents of the municipalities of municipalities from the 
central mountain range. The collaboration consisted of issuing opinions in two stages or rounds of consultation. In 
many cases a personal contact was made, in order to stimulate participation.

Main results and contributions 

These techniques promote a greater innovation and creativity ability in research, because it promotes ideas 
and action strategies for the group involved in the process of study. With this procedure it is also possible to 
reach problem identification, information retrieval, detection of disruptive interventions, solving strategies and 
action plans, in a transversal approach, as a result of the various specialists involved on the management and 
development of the tourism destination. However, the rigour of research may be conditioned in the face of quick 
political, social and economic changes, as well as the knowledge that is being produced. In methodological terms 
it allows to: eliminate personal or group influences; ensure the representation of all opinions; group opinions and 
guidelines systematically; avoid face-to-face and formal meetings, which means economy and swiftness; filter and 
specify information; think about the questions in writing; reduce errors and uncertainties in relation to controlled 
retroaction and allow quantification. The methodology has proved to be of great interest, despite the difficulties at 
the level of involvement of the experts asked to participate in the research in information retrieval and in building a 
feedback system that allows us to evaluate trends, diagnose potential and support decisions. To the experts’ panel, 
the management of the mountain range areas should be the responsibility of administrative authorities, including 
the preference for inter-municipal institutions. Six strategic goals for the promotion and qualification of tourism 
were identified: Valuation and protection of the environment, natural resources and their functions; Enlargement of 
the plurifunctionality of the mountain; Promotion of permeability of mountain territory; Planning and management 
of forest areas; Qualification of the agro-pastoral activities; Promotion of tourism activities highlighting heritage; 
Encouraging the participation of local communities in tourist planning strategies. It allowed setting six foundations 
for the structuring of a specific policy: Cultural, patrimonial, and environmental preservation, protecting the 
structure and operation of the ecosystems and of the landscape; Construction of a development model and 
specific development of tourism, favouring territorial cohesion; Identification and valuation of resources and local 
potentials; Involvement of the local stakeholders in preservation policies, in order to enhance and monetize these 
territories; Investment in vocational education and training in Tourism and Hospitality; Economic stimulation that 
promotes population growth and services (discrimination according to the local costs).

So, in terms of preservation it is necessary to specify the vocations, specificities and potential of various territories 
that make up the mountain, in an integrated and participatory manner, allowing, on the one hand, the conservation 
and safeguarding of elements of greater value and identity and, on the other, develop management and planning 
activities in the light of specific local features hinged and their potential. 

1  In view of the criteria defined, knowledge about the topic, research developed and ability to generate opinions 40 
experts were invited, by sending a description of the project, goal and purposes, with an acceptance sheet for the development 
of research by mail.
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At a promotional level, the mountain must build an image of quality and integrity, as a brand associated with 
its features, developing policies that allow easy access to these regions in material and immaterial terms and 
increase training in strategic areas. The shortcomings and weaknesses of these economic and social territory 
must be mitigated through activities that value the specificities and local wealth in a sustainable way, boosting 
the agro-forest-pastoral system, betting on its quality, certification and designation of origin, strengthening the 
activities of tourism, recreation and leisure, increasing the offer of hotels and equipment that extends the attraction 
of the region throughout the year and invest on the qualification of human resources.

Table 3 - Strategies and actions for the Central Mountain Range destination management

There is a unanimous recognition of the mountains as eco-cultural references for the awareness of the ecological 
degradation and the promotion of environmental values. This attitude is based on natural recovery, in the existence 
of traditional systems of organization and territorial management, the preservation of strategic water reservoirs, 
forest and biodiversity, which enhance an ecological conscience and have a didactic function. The maintenance 
of the integrity and difference, faced with a global socio-economic model, is an asset for its development, to the 
extent that the growing trend of consumption standardization and the environmental and cultural deterioration, 
leads to the promotion of territories whose authenticities are preserved. In this regard, the valuation of the identity 
and specific characteristics of these territories involves their differentiation faced with areas with a high intensity 
of transformation and socio-economic appropriation, increasing its competitiveness and quality. There is, thus, the 
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exponentiation of the specificities and singularities, which should constitute the identification reference at the level 
of territorial marketing as a way to promote the territory, its resources and productions. 

Success is dependent on the degree of involvement of the group and of the depth of the opinions, due to gen-
erating a system of “qualitative” group information gathering (though it may have quantitative dimensions) that 
wishes to be a “fundraiser” of brains (picking the brains), this aspect has proved critical in the quality of the results 
to be obtained and in terms of information processing , which when not properly planned can lead to disturbing 
situations of information and the means involved (.1999 Landeta; Godet, 1997; Garrod and Fyall, 2005), such as:

• It may result in the dilution of opinions of the real experts in the group;
• It requires a great rigour in the preparation of the issues and its interpretation;
• It makes the anonymity of experts difficult;
• It conditions the effectiveness of the research process, if delays happen when sending the responses in the 

developed rounds;
• Possibility that the group is not rigorous or does not share the whole information;
• Estimates are not in line with reality.

Since there isn’t effective tourism planning with binding character in Portugal, transforming the interventions in 
destinations through land-use plans in force and the guidelines contained in strategic plans produced with different 
territorial scales and by different entities. It is important to consider it, in addition to academic studies, where they 
have been applied, transposing their contributions to public management and the effective recognition of their 
capital gains in supporting decision-making and the sustained construction of the destination. 

Conclusion 

The increasing complexity of the operation of socioeconomic systems, the changes resulting from the behaviours 
and interests of the various stakeholders present and the dynamics that tourism has in its typologies, participants 
and formats of resources uses imply that the used methodologies are developed promoting collaboration and 
interaction between the different parties involved, recognizing their differences, strategies.  The participation in a 
coordinated manner and interaction ability, proves to be of great importance against the doubts and questions that 
the destinations arise when making a decision or listing strategies and performance actions.

The Delphi methodology proves to be of great interest as a tool of prospective studies, despite the difficulties at the 
level of involvement of experts asked to participate in the investigation, which resulted in many cases, in a waiver 
concerning the integration in the research, a long period of data gathering, given the delay in sending the surveys. 
This technique promotes a greater innovation ability and research creativity, because it is based on the possibility 
to generate ideas and action strategies for the group involved in the study process without physical presence, 
which can be optimized in terms of time and costs through Information and Communication Technology (ICT). 
It allows access to relevant information to support decisions, knowing the experts’ perspectives and promoting 
consensus sets. In a context of great dynamics and innovation, as is tourism, destinations must try to find support 
tools that sustain the decision and allow to assess projects, initiatives and strategies, through quality information 
collection, contributions or perceptions of specialists to enable supporting decisions and actions to be undertaken 
or equate the logic of action.
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ABSTRACT. The Tourism Charter of Serra da Estrela intends to be a management, promotion and 
revaluation tool of Serra da Estrela as a tourism destination and its products. It is therefore important 
to know the resources in its territorial context and how they are suitable for tourism, seeking to optimize 
and manage the potential impacts produced. 
The tourism phenomenon has an inductor character, able to promote territorial resources and contribu-
te to the development of indigenous potential. It is an activity that is the driving force of development in 
many regional economies, when properly managed. By its nature, tourism is a complex phenomenon 
that integrates political, economic, social, cultural, biophysical, ecological and aesthetic subsystems, 
and its sustainability comes from the symbiosis between these different fields. At the same time, it 
is necessary to respond simultaneously to the expectations of visitors and the aspirations of local 
populations. In this context, this paper aims to describe the development of the Tourism Charter of 
Serra da Estrela, presenting a dynamic character through the application of geographic information 
methodologies which will be not only a tourist planning tool, but also an interactive platform to which 
tourists can access information.

KEYWORDS: Tourism Charter, Serra da Estrela, Tourism, Geographical Information, planning, 
promotion.

1. INTRODUCTION

According to the International Cultural Tourism Charter, tourist translation of cultural identity is assumed as an 
essential design of landscape and social contexts, based on the following objectives: […] a) to facilitate and 
encourage those involved with heritage conservation and management to make the significance of that heritage 
accessible to the host community and visitors. b) to facilitate and encourage the tourism industry to promote and 
manage tourism in ways that respect and enhance the heritage and living cultures of host communities. c) to 
facilitate and encourage a dialogue between conservation interests and the tourism industry about the importance 
and fragile nature of heritage places, collections and living cultures, including the need to achieve a sustainable 
future for them. d) to encourage those formulating plans and policies to develop detailed, measurable goals and 
strategies relating to the presentation and interpretation of heritage places and cultural activities, in the context of 
their preservation and conservation. […] (ICTC, ICOMOS, 1999). 

In this context, this article aims to describe the development of the Tourism Charter of Serra da Estrela, presenting 
a dynamic character through the application of geographic information methodologies which will be not only a 
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tourist planning tool, but also an interactive platform to which tourists can access information.

In this paper, Serra da Estrela includes geographically the municipalities that have geographical and cultural 
specificity with Serra da Estrela. To that end, the territory will be composed of the municipalities: Belmonte, 
Covilhã, Manteigas, Oliveira do Hospital, Seia, Gouveia, Guarda, Celorico da Beira, Seia and Fornos de Algodres. 
This project will endow the Tourism Observatory of Serra da Estrela (OTSE) of a tool able to guarantee a better 
efficiency in the management and promotion of Serra da Estrela as a tourism destination, as well as a better 
relation with the different tourism agents within the Region, with OTSE focusing on the integrated tourism planning 
and promotion sphere.

Finally, the project goal is to provide the IPG and ESTH with a greater involvement with the community, namely 
municipalities, Travel Agents and Consumers.  In fact, this is an essential paradigm of higher education institutions 
today, thus strengthening their role as the driving agents of regional development.

2. ASSESSING THE PERCEPTION OF SERRA DA ESTRELA

The tourist areas are often anchored in brands that position them in relation to others and offer them new markets 
and products. Knowing how Serra da Estrela is perceived by different individuals is a fundamental condition for 
any strategic project in this territory. To this end, we developed a questionnaire that aims to know the perception 
that there is about Serra da Estrela, before and after a visit, as well as the factors that structure it (Annex I).

A tourism brand is of great importance for a particular tourism territory, to the extent that its existence leads to a 
recognition and remembrance from visitors, contributing to the sustainability of its own territory. On the other hand, 
the land also has a key role in the creation of a brand, as it should be the identity of that outcome, being able to 
generate the same unique image. Such an exclusive image can only exist through the territorial ownership of the 
tourism brand. Therefore, the fragmentation of the tourism destination industry often results in the absence of a 
product brand and a coherent image (Neves, 2007).

The interpretation is defined as the art of making known, becoming accessible and explaining the meaning and 
significance of things (CARRIER, 1995). Within the heritage, we can identify several levels of interpretation, 
including interpretation applied to a specific territory, which is nothing more than a response to a social demand 
for heritage use and the need for each territory to position on a higher level compared to other territories. Thus, 
we can understand the interpretation as a planning tool within the territorial development strategies (MIRO, 2005). 
The interpretive process goes through the answers to three fundamental premises: what? - it aims to respond 
about existing heritage assets and what kind of information and message should be presented to the public, not 
only comprehending tourists, but also the population; how? - in order to find sufficiently compelling strategies 
and operating as an outreach element coupled with competitive promotion of the territory in question, sometimes 
resorting to territorial or heritage marketing strategies; where? - in order to identify and characterize the physical 
area where the interpretive process will occur, consisting in the art of revealing the significance of the natural, 
cultural or historical legacy to the public visiting these places, in situ (ESTRADA, 2004).

3. APPLYING GEOGRAPHIC INFORMATION METHODOLOGIES ON RESOURCES 
SPACIALISATION FOR TOURISM

The GIS are a powerful set of tools for collecting, storing, updating, managing, analysing and displaying spatial 
data. The incorporation of this technology can help improving the services offered in the tourist market, as it is 
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based on the ability to give information to different agents, including the community. Much of this information is 
inherently spatial, indicating where tourist resources are, how extensive they are and the intensity with which 
they are used. This suggests that GIS can be a useful and effective tool in the planning of tourism. The changes 
occurring in tourism, the competition between tourism products and destinations and changes in the behavior 
of tourists are vectors that have to be managed from the point of view of planning, strategy and development of 
tourist areas (Colak and Aydinoglu, 2006).

The Tourism Charter of Serra da Estrela aims to be more than a project with an end, it aims to become a new 
paradigm of promotion and tourism (re) development of Serra da Estrela. However, the central element of this 
project is constituted by its technological structure based on the “Web Portal” and applications to support “Mobile” 
(IOS and ANDROID). In this sense, we intend that the Tourism Charter has the following specificities:

Figure 1. Demarcation of the geographical area to include in the project.

The administrative definition of the territory was based on two essential criteria. First, the fact that the nine 
participating municipalities are already associated with the Tourism Observatory of Serra da Estrela, in which this 
project is being developed. Secondly, and most important, is the fact that there is a clear geographical and cultural 
identity of these municipalities and Serra da Estrela.

4. TOURISM CHARTER OF SERRA DA ESTRELA

The “Tourism Charter of Serra da Estrela” is based on the creation of an interactive tourism platform using GIS 
tools for Mobile and Web support. The development and pursuit of this project will provide the Observatory 
of Tourism of Serra da Estrela, the participating municipalities and, above all, its visitors, with a promotional, 
dissemination and optimization of tourism resources of Serra da Estrela, thus being a new more holistic and 
sustainable approach to tourism from this territory. Thus, we can list some of the assumptions that underpin the 
initial idea and its own development:
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(i). Interaction between Mobile application and web platform
This is the most innovative feature of the project. Whatever is “poured” into the “Tourism Charter” web platform is 
automatically replicated to the mobile application and vice versa. 

(ii). Itineraries creation in real-time
Possibility to define itineraries due to constraints introduced by tourists, especially the time available, the visits’ 
preferences or the means of transport. In addition to the itinerary designed by the constraints selected by the user, 
the system will generate more alternative itineraries, taking into account factors such as distance, user-stated 
interests, and scenic spots near the itinerary base.

(iii). Export to various formats
The itineraries in point 2 may be exported to many formats based on the technology used (for example, the mobile 
application will allow, by default the export to gpx but also allow the export to PDF, for example, so that the same 
itinerary can be used in various environments).

(iv). Pre-backups
Although the goal of the Tourism Charter is not to become a central booking office both the mobile application 
and the web platform will be able to generate an alert to accommodation/ restaurants/ museums, allowing pre-
bookings (sending an email or filling a form). This pre-booking is not binding and will always require a confirmation, 
either by the customer or by the partner. The Tourism Charter will only be a means of communication among 
stakeholders.

(vi). Innovation
The “Tourism Charter of Serra da Estrela”, in its Web and Mobile application, is innovative, dynamic and functional, 
ensuring a strong interactivity with the user because it is not limited to being a portal / application to show content 
but interacts with the user in a completely innovative way. There is the possibility, in real time, that the user can 
create or plan the trip to Serra da Estrela, in order to have access to reliable information with regard to its location 
and interests without a time limit (both platforms will be available 24 hours a day) and developed in 6 languages 
(Portuguese, English, Spanish, French and German) - there is also the plan to translate it to Russian and Chinese 
- which does not exist in any other platform.

(vii). Interactivity

In addition to what is provided in paragraph 6, the tourist/visitor can be an integral part of the project on his own, 
by contributing actively to its development. The Tourism Charter (in both versions) will allow the user to submit 
contributions of material and immaterial resources that are of interest and that have not yet been “offered” by 
the charter so that it may become a part of it. These contributions will be evaluated by the Tourism Charter team 
that will verify that these place are likely to be used in tourism and, if it does receive that classification, it will be 
marked on the Tourism Charter as a contribution belonging to the user/tourist, helping to bond and giving a sense 
of belonging to the project itself.

Therefore, we can see that the “Tourism Charter” is an innovative methodology of analysis and release of tourism 
information, a new tourism paradigm for Serra da Estrela (Figure 2).
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Figure 2. “Tourism Charter” Project description 

In addition to the foregoing, in order to visually represent the project Tourism Charter of Serra da Estrela and 
to assign it an identity, a visual identity was developed, which is able to position correctly the project in the 
consumer’s mind. The central idea shows us Serra da Estrela (focal point, since it is in this territory which the 
whole project is based on) that is the trademark symbol, which intends to represent geographical referencing and 
tourism, which associated with the mountain as well, is the basis of the whole project (Figure 3).

Figure 3. “Tourism Charter” Project logo 
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5. METHODOLOGY

In order to fulfil the goals defined, the project is based on a methodological field that allows us, on the one hand, 
to ensure the scientific rigour of the results that are to be obtained, on the other hand, to ensure its feasibility. 
In this sense, the project is structured, methodologically, in some fundamental assumptions:

i. Characterization of the study area (Serra da Estrela);
ii. Study about the perception of Serra da Estrela tourism brand;
iii. Analysis and interpretation of the Serra da Estrela tourist indicators;
iv. Establish types of classification of primary and secondary tourism resources;
v. Field work (inventory and Geotagging);
vi. Development of a Geographical Information System that allows structuring and modelling the 

data collected;
vii. Development of a multifunctional web and mobile platform.

On the other hand, the “Tourism Charter of Serra da Estrela” is more than a project with an end, it is a new 
paradigm of promotion and (re) valuation of the Serra da Estrela tourism. However, the central element of this 
project is constituted by its technological structure based on the “Web Portal” and the application to support 
“Mobile” (IOS and ANDROID). In this sense, we intend that the Tourism Charter has the following specificities:

a. The Tourism Charter Portal is built on GIS Web environment, containing geographic information 
on the 9 municipalities associated with the project;

b. The geographic data used corresponds to the set of tourism resources which can be used, such 
as: i) natural heritage; II) built heritage; III) intangible cultural heritage; IV) catering and hospitality 
equipment; v) cultural equipment; vi) tourism leisure companies; VII) walks, TT and mountain 
biking; VIII) classified heritage set (historic villages; Mountain villages; Schist villages, e.g.); IX) 
leisure areas and x) Facilities;

c. The geographical data can be manipulated to different scales. For example, a historic village can 
emerge as a resource in itself, or, on the contrary, associated with a set of features (Castle, pillory, 
among others), depending on what the tourist wants to visit and how they do it;

d. “The Tourism Charter Portal” is dynamic and interactive, allowing the introduction of new elements 
of interest, by users, which will only be made available after validation by the “Tourism Charter “ 
team, and can follow the following template.

e. It allows the permanent introduction of Ephemerides, such as fests, fairs and other events that do 
not have a fixed schedule, because these are already included in the classification of “intangible 
cultural heritage”, but given its importance it might work as a supplement or even motivation to the 
visit to the Serra da Estrela mountains;

f. Each of the existing tourism elements on the platform contains a brief description, which is 
accurate, that is adapted according to the type of resource considered (Mobile or PC);

g. In addition to the textual description, there are multimedia records (photos and videos) for each 
resource;

h. There is the possibility to define itineraries due to constraints introduced by tourists, especially 
given the time available, the visits’ preferences or the means of transport;

i. Depending on the generated routes, the “Tourism Charter “ Web Portal allows its export in a 
compatible format with GPS equipment, such as gpx, for example; 

j. There is the possibility of pre-booking (sending an email or filling a form) in accommodation units, 
catering, tourism leisure companies, museums, concert halls, among others, by the means that 
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are considered the most appropriate for this purpose;

k. The “Mobile” application is constantly updated, reflecting the updates made in the “Tourism 
Charter” portal, including the introduction of new tourism resources or events located in time;

l. The “Tourism Charter” application is adjusted in order to present the features described above 
for the “Web portal”; 

Figure 3. Project methodological sequence.

6. OVERVIEW

The “Tourism Charter of Serra da Estrela” has a methodological and scientific framework that guarantees 
consistency in its application and embodies more than just a technological design, a concept and a brand. Thus, 
Serra da Estrela will, with this project, be endowed with a tool, a platform and a new concept that offers a holistic 
view of the territory and its tourism offer.
In this sense, the Tourism Charter, plus the location of the tourism resources also allow the creation of itineraries 
based on the preferences, the time and mean of transport selected by the visitor / tourist. Besides allowing to 
“download” static tours it also enables the creation of fully dynamic and timeless tours, since the Tourism Charter 
will include cultural events (fairs, events, concerts), so the result will be a different tour each week/ day, since, in 
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addition to the tour chosen by the user through selection choices, the system will offer more alternative tours in 
which these events are used. In addition to this aspect, the tourists themselves can be “content developers” for 
the Tourism Charter, thereby contributing to a greater interactivity on the device. The Tourist ceases to be a mere 
user and becomes an integral part of the project, whether they are using a mobile platform or a web platform. 
This is another of the differentiating factors from the previous projects, since there is no such mobile element, and 
therefore no connection between both of them.

The fact that both the mobile application or the web platform are available 24 hours a day in 6 languages - with 
a prediction to extend to 8 - permanently connected with each other, in which all changes are automatically 
replicated in the other, is, in itself, a factor of innovation.
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RESUMO. O conceito de geoparque surgiu no final do século XX na Europa, com a constituição da 
Rede Europeia de Geoparques. Um geoparque é um território, bem delimitado geograficamente, com 
uma estratégia de desenvolvimento sustentado, baseada na conservação do património geológico 
e geomorfológico, em associação com os restantes elementos do património natural e cultural, com 
vista à melhoria das condições de vida das populações que habitam no seu interior, promovendo os 
valores endógenos de modo integrado e a sua apropriação turística.
A filosofia de base na criação de geoparques centra-se no desenvolvimento de redes que permitam 
uma troca de experiências e uma promoção conjunta do conceito e de cada um dos membros da rede. 
A criação de geoparques veio revolucionar o modo como se divulga as Geociências e as relaciona 
com outras dinâmicas, nomeadamente o turismo. A estratégia de gestão de um geoparque não é só 
o património geológico, como também a biodiversidade, a arqueologia e outros aspetos da herança 
cultural, e desta forma as Geociências ganharam visibilidade pública e dimensão patrimonial e turísti-
ca. O cidadão comum, normalmente com um baixo conhecimento sobre o que são as Geociências e 
qual a sua importância para a sociedade, tem agora a possibilidade de se aperceber do modo como 
a geodiversidade condiciona todo o desenvolvimento natural e humano. Uma paisagem, por exemplo, 
deixa apenas de ser apreciada pelo seu valor estético, mas também por aquilo que ela representa em 
termos de evolução dos processos geológicos, biológicos e humanos. Por outro lado, emerge também 
uma nova tendência turística, o “Geoturismo” enquanto estratégia de valorização territorial em contex-
tos da educação ambiental, entendida na perspetiva de um turismo sustentável que tem como objetivo 
principal experienciar e conhecer os aspetos geológicos de forma a promover a sua compreensão, 
valorização ambiental e cultural, sendo o principal beneficiário a comunidade local. Os vértice de ação 
destes espaços são a conservação do património geológico, a educação para uma sustentabilidade 
e consequentemente um desenvolvimento turístico das áreas onde se inserem. Torna-se relevante 
salientar que a montante de uma estratégia turística está toda uma estratégia territorial com base na 
valorização dos recursos endógenos, a jusante deverá estar os produtos turísticos criados a partir das 
potencialidades e dos recursos que estas áreas possuem.

PALAVRAS-CHAVE: Geopark, desenvolvimento territorial, turismo sustentável, comunidades.
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Introdução

A ideia de desenvolvimento tem estado, ao longo dos tempos, ancorada à imagem de progresso e este, por sua 
vez, associado a uma dinâmica histórica que visa atingir uma melhor qualidade de vida para a população humana 
(FERNANDES, 2003). Porém, assistimos, hoje, a uma descrença na efetividade da dinâmica de desenvolvimento 
baseada apenas no crescimento económico, uma vez que nem sempre o melhor para hoje será o melhor para 
amanhã. Esta dinâmica é desigual entre os povos, é-o a escalas diferentes, mesmo se pensarmos num único 
território. Por outro lado, as necessidades das populações urbanas não são as mesmas que as populações rurais, 
o seu condicionalismo espacial difere na sua essência. Torna-se necessário, cada vez mais, compreender o 
espaço onde o Homem se encontra, de modo a ajustar as políticas territoriais aos seus verdadeiros intervenientes, 
as populações.

Na atualidade é amplamente reconhecida importância e enorme diversificação da atividade turística que 
tem um impacte relevante em muitos territórios, sendo tida em conta em praticamente todas as políticas de 
desenvolvimento a nível local, regional ou nacional (CUNHA, 2006). Neste contexto, o desenvolvimento do turismo 
sustentável pressupõe a utilização do território, atendendo às suas potencialidades, fragilidades e limitações, 
sem que tal comprometa a paisagem ou simplesmente o seu carácter, ponto fundamental na sua atratividade. 
Paralelamente à ideia expressa anteriormente, os Geoparques têm como missão valorizar, preservar e promover 
a biodiversidade, o património cultural, a gastronomia e sobretudo a investigação científica. 

O conceito de geoparque surgiu no final do século XX na Europa. Um geoparque é um território, bem delimitado 
geograficamente, com uma estratégia de desenvolvimento sustentado, baseada na conservação do património 
geológico, em associação com os restantes elementos do património natural e cultural, com vista à melhoria das 
condições de vida das populações que habitam no seu interior, promovendo os valores endógenos de modo 
integrado.

A filosofia de base na criação de geoparques centra-se no desenvolvimento de redes que permitam uma troca 
de experiências e uma promoção conjunta do conceito e de cada um dos membros da rede. Assim, em 2000, é 
criada a Rede Europeia de Geoparques, atualmente composta por 49 geoparques em 18 países diferentes. A 
criação de geoparques veio revolucionar o modo como se divulga as Geociências, a estratégia de gestão de um 
geoparque não é só o património geológico, como também a biodiversidade, a arqueologia e outros aspetos da 
herança cultural, e desta forma as Geociências ganharam visibilidade pública e dimensão patrimonial. O cidadão 
comum, normalmente com um baixo conhecimento sobre o que são as Geociências e qual a sua importância 
para a sociedade (Brilha, 2004) tem agora a possibilidade de se aperceber do modo como a geodiversidade 
condiciona todo o desenvolvimento natural e humano. 

Uma paisagem, por exemplo, deixa apenas de ser apreciada pelo seu valor estético, mas também por aquilo 
que ela representa em termos de evolução dos processos geológicos, biológicos e humanos. De facto, a palavra 
paisagem, mais do que um conceito e objeto de estudo de várias ciências, surge como o território, físico e 
imaterial, no qual se desenvolvem e interagem um conjunto complexo de fenómenos, contribuindo para a 
identificação e diferenciação de diferentes territórios. Neste sentido, a paisagem emerge como um elemento 
fundamental no desenvolvimento local dos territórios, acima de tudo porque esta é o próprio território, mesmo 
que dele se distingam diferentes “paisagens” e sejam vários os pressupostos que concorrem para a definição do 
carácter e da identidade (unicidade) desta ou daquela paisagem.

Por outro lado, emerge também uma nova tendência turística, o “Geoturismo” enquanto estratégia de valorização 
territorial em contextos da educação ambiental, entendida na perspetiva de um turismo sustentável que tem 
como objetivo principal experienciar e conhecer os aspetos geológicos de forma a promover a sua compreensão, 
valorização ambiental e cultural, sendo o principal beneficiário a comunidade local. Paralelamente à valorização 
turística desenvolvem-se contextos educativos/pedagógicos, os quais nem sempre entendidos de forma 
integrada.
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Assim, na base de uma estratégia de geoturismo tem de estar o valor didático de um geossítios, numa lógica 
participativa e inclusiva, aliada a processos conducentes ao desenvolvimento turístico.

As suas valências na promoção da Geologia são fundamentais para que se desenvolva um trabalho de valorização 
e divulgação. Mas a educação não passa apenas pelos estudantes. A educação é a base do geoturismo. Ao 
receber a informação o geoturista está a aprender mediante os instrumentos interpretativos didáticos que lhe são 
facultados. Quanto mais explícitos forem os fenómenos e mais apelativa for a interpretação mais eficaz se torna 
a divulgação da Geologia. Por outro lado, um cidadão que tenha tido a possibilidade de ter estudado Geologia, 
mais consciente e interessado está para a prática do geoturismo.

A geodiversidade será, então, um meio através do qual se constrói a identidade de um lugar, surgindo tanto como 
uma representação (um ideal que revela sentido) como uma existência material (a realidade das condições de 
vida); (HARNER, 2001). Aqui reside um outro problema das paisagens raianas, as condições de vida das suas 
populações e a ausência de outros recursos que permitam o seu desenvolvimento. Com o declínio demográfico, o 
despovoamento e abandono de um conjunto de práticas tradicionais, restam alguns nichos ou retratos daquilo que 
a paisagem havia sido. As políticas de valorização devem começar precisamente pela fixação das populações e a 
melhoria das suas condições de vida, uma vez que a ideia de indução de atividades como o turismo não resulta 
da mesma forma em todos os territórios (Figura 1).

Figura 1 - Relações conceptuais entre a paisagem e a sua identidade

2. O Geoturismo e a valorização territorial

O Geoturismo é um segmento emergente do turismo de Natureza, com notável expansão por todo o mundo, que 
tem vindo a captar o interesse de um número cada vez maior de turistas e agentes turísticos. Tem, assim, como 
público-alvo, pessoas mais exigentes e informadas, que procuram, acima de tudo, experimentar, aprender e 
desfrutar do património geológico, cultural e natural. Encontra-se em fase de crescimento, tendo, ainda, um longo 
caminho a percorrer no que respeita aos seus atributos e caraterísticas, aos seus impactos, às suas práticas, à 
sua ideologia e, acima de tudo, à sua própria definição, constituindo ainda matéria de profícua discussão (Figura 
2). 

Em 1995, Thomas Hose definiu pela primeira vez o conceito de Geoturismo, onde este se assumia como «um 
conjunto de serviços e facilidades interpretativas que possibilitam aos turistas a compreensão e aquisição de 
conhecimentos de um sítio geológico e morfológico, além da sua mera apreciação estética». (HOSE, T.A.,1995).
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Mais tarde, em 2000, o mesmo autor reformulou esta definição, passando o Geoturismo a ser considerado como 
a «disponibilização de serviços e meios interpretativos que promovam o valor e os benefícios sociais de sítios 
com interesse geológico e geomorfológico, assegurando a sua conservação, para o uso de estudantes, turistas 
e outras pessoas com interesse recreativo ou de lazer» (HOSE, T.A., 2000).

Figura 2 - Conceito de Geoturismo
Fonte: Adaptado de Vieira e Cunha, 2004

Em 2002, a National Geographic Society, em conjunto com a Travel Industry Association, definiu o Geoturismo 
como «modalidade de turismo que sustenta, potencia e valoriza o carácter geográfico de um local e, suas 
componentes ambiental, cultural, estética e patrimonial, e também o bem-estar dos seus residentes» (STUEVE, 
A.M.; Cooks, S.. D; Drew, D. 2002). Em 2011, de 9 a 13 de novembro, a AGA – Associação Geoparque Arouca, 
entidade gestora do Arouca Geopark, juntamente com Câmara Municipal de Arouca, organizou o Congresso 
Internacional de Geoturismo – AROUCA 2011, com o objetivo de esclarecer o conceito de Geoturismo, 
apontar tendências de desenvolvimento futuro e partilhar boas práticas, através de uma sessão plenária com 
diferentes investigadores internacionais, comunicações orais e posters integrados nas temáticas definidas. Com 
este evento, o primeiro do género a ser organizado no Arouca Geopark, pretendeu-se envolver e sensibilizar 
operadores turísticos, entidades públicas e privadas com interesses na área do turismo e outros especialistas na 
identificação discussão das problemáticas relacionadas como o Geoturismo, enquanto estratégia de promoção 
de desenvolvimento sustentável. Pretendeu-se, igualmente, identificar áreas de interesse, conhecer a visão 
dos agentes turísticos sobre esta temática, sensibilizar as entidades locais, nacionais e internacionais para a 
importância do desenvolvimento de destinos e produtos turísticos que promovam a sustentabilidade, partilhando 
boas práticas e experiências de sucesso em Geoturismo e fomentando o estabelecimento de redes e parcerias 
nesta área específica.

Em resultado das discussões ocorridas durante este Congresso a Comissão Organizadora, de acordo com os 
princípios estabelecidos pelo Center for Sustainable Destinations – National Geoghraphic Society, apresentou 
«Declaração de Arouca», que estabelece o seguinte:

1.  Reconhece-se a necessidade de clarificar o conceito de geoturismo. Deste modo entendemos que geoturismo 
deve ser definido como o turismo que sustenta e incrementa a identidade de um território, considerando a sua 
geologia, ambiente, cultura, valores estéticos, património e o bem-estar dos seus residentes. O turismo geológico 
assume-se como uma das diversas componentes do geoturismo;
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2. O turismo geológico é uma ferramenta fundamental para a conservação, divulgação e valorização do passado 
da Terra e da Vida, incluindo a sua dinâmica e os seus mecanismos, e permitindo ao visitante entender um 
passado de 4600 milhões de anos para analisar o presente com outra perspetiva e projetar os possíveis cenários 
futuros comuns para a Terra e a Humanidade; 

3. A valorização do património geológico deve procurar ser inovadora e privilegiar a utilização de novas tecnologias 
de informação, de preferência para melhorar o conteúdo veiculado pelos clássicos painéis de informação; 

4. Recorrentemente as experiências de valorização e informação do património geológico não são inteligíveis 
pelo público em geral. Normalmente deparamo-nos com autênticos tratados científicos que, ao usarem uma 
linguagem altamente especializada, implicam a incompreensão dos visitantes e limitam a sua utilidade turística. 
A disponibilização de informação deverá ser acessível e inteligível para o público em geral, vertida em poucos 
conceitos básicos e apresentados de forma clara, em resultado da conjugação dos esforços de cientistas, 
especialistas de interpretação e técnicos de design. 

5. Entendemos assim ser tempo de relembrar os princípios básicos de interpretação propostos em 1957 por 
Freeman Tilden e de aplicá-los ao património geológico (Figura 3):

Figura 3 - Conceito de interpretação patrimonial
Fonte: Adaptado de Estrada, 2004

	 Toda a valorização do património geológico que não se adeqúe, de uma forma ou de outra, à personalidade 
ou à experiência de vida de um visitante é estéril;

	 A informação não é interpretação. A interpretação é uma revelação baseada na informação. As duas coisas 
são totalmente diferentes, mas toda a interpretação apresenta informação;

	 A interpretação de um espaço natural deve provocar e despertar a curiosidade e a emoção muito mais do 
que ensinar.

6. Encorajamos os territórios a desenvolver o geoturismo, focado não apenas no ambiente e no património 
geológico, mas também nos valores culturais, históricos e cénicos. Neste sentido, incentivamos o envolvimento 
efetivo entre cidadãos locais e visitantes, para que estes não se restrinjam ao papel de turistas espectadores, 
ajudando assim a construir uma identidade local, promovendo aquilo que é autêntico e único no território. Desta 
forma, conseguiremos que o território e os seus habitantes obtenham integridade ambiental, justiça social e 
desenvolvimento económico sustentado.
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Neste sentido, os Geoparques introduzem uma grande responsabilidade na criação de valor económico, 
turístico e social. Isto é, as suas potencialidades podem ser transversais na ajuda à criação de valor territorial de 
determinada área geográfica, mas por outro lado as suas potencialidades podem ser apropriadas ao turismo com 
base na construção de estratégias de desenvolvimento para o bem da comunidade.

A imagem dos territórios está, intrinsecamente, relacionada com as suas marcas paisagísticas, não apenas com 
aquilo que a nossa visão alcança, mas todos os elementos que a compõem e que dão “vida”, cheiro e cor à 
sua dimensão espacial. Estas imagens que se constroem dando forma e conteúdo aos lugares estão, muitas 
vezes, associadas à qualidade ambiental de inúmeros sectores da raia, à diversidade e heterogeneidade das 
suas paisagens, à sucessão de elementos patrimoniais, tanto histórico-culturais como naturais, aos modos de 
vida ligados às práticas tradicionais, materializadas em alguns produtos regionais, tradições e outros “usos”, aos 
recursos naturais de valor estratégico, alguns com potencial energético, e à história da história das gentes de 
cada lugar. Todos estes fatores, de ordem natural, social, cultural e histórica podem e devem ser aproveitados, em 
primeiro lugar pela fixação da população, condição sine qua non para o tão almejado dinamismo dos territórios 
e para a sua valorização.

3. A Rede Global de Geoparques: a construção de novos lugares turísticos

A Rede Global de Geoparques (RGG) foi criada em 2004, com o apoio da Unesco, incorporando a definição 
já trabalhada pela Rede Europeia de Geoparques, abarcou 8 geoparques chineses, 17 geoparques europeus 
existentes na altura. Atualmente, a Rede Global de Geoparques conta já com 87 geoparques em 27 países no 
Mundo.

Tal como já fizemos referência, um Geoparque é um território bem delimitado, detentor de um notável Património 
Geológico aliado a toda uma estratégia de desenvolvimento sustentável, que tem como pilares principais a 
Geoconservação, a Educação para o Desenvolvimento Sustentável e o Turismo. Entre os seus objetivos contam-
se a construção de novas infraestruturas que promovam a conservação do património geológico, a educação e o 
turismo; o desenvolvimento de novos produtos locais e serviços; o encorajamento do artesanato e o crescimento 
económico local e, assim, a criação de novas oportunidades de emprego.

A necessidade de preservar, valorizar e divulgar o património geológico fez com que, em junho de 2000, fosse 
criada a Rede Europeia de Geoparques (EGN). Esta rede foi fundada por quatro membros: (Figura 4)

	 Réserve Géologique de Haute-Provence (França)

	 The Petrified Forest of Lesvos (Grécia)

	 Geopark Gerolstein/ Vulkaneifel (Alemanhã)

	 Maestrazgo Cultural Park (Espanha)
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Figura 4 - Rede Europeia de Geoparques
Fonte: europeangeoparks.org

Mais tarde, em fevereiro de 2004, foi criada a Rede Global de Geoparques da UNESCO (GGN), inicialmente 
formada por oito geoparques chineses e pelos dezassete europeus que, na altura já constituíam a EGN. 
Atualmente, a GGN integra 92 geoparques, 54 deles pertencentes à EGN, e os restantes distribuídos pela 
Austrália, Brasil, Canadá, China, Irão, Japão, Coreia, Malásia e Roménia. Tanto a Rede Europeia como a Rede 
Global de Geoparks encontram-se em crescimento contínuo, com o aparecimento de novas propostas de 
candidatura vindas de todo o mundo (Figura 5).

Figura 5 - Rede Global de Geoparques
Fonte: globalgeopark.org

Em Portugal existem quatro geoparque reconhecidos pelas Redes Europeia e Global de Geoparque. O ano de 
2006 ficou marcado pela adesão do primeiro Geoparque Português às redes, o Geopark Naturtejo da Meseta 
Meridional. Em 2009, foi a vez do Arouca Geopark e em 2013 foi reconhecido o Geoparque Açores. 
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Recentemente, em 2014, o projeto Geoparque Terras de Cavaleiros, localizado em Macedo de Cavaleiros, foi 
reconhecido pela Rede Europeia de Geoparques como membro, constituindo o quarto geoparque português.

Anualmente, a EGN promove uma conferência - a Conferência Europeia de Geoparques, que todos os anos 
decorre num geoparque distinto. Em 2012, a décima primeira conferência da rede europeia decorreu no Arouca 
Geopark, Portugal. De 19 a 21 de setembro de 2012, o Arouca Geopark acolheu cerca de 350 pessoas, de 45 
países, neste evento que pretendeu demonstrar o contributo dos territórios geoparques para um crescimento 
inteligente, inclusivo e sustentável, partilhando os objetivos da «Estratégia Europa 2020», focando-se em áreas-
chave como: o conhecimento e a inovação, o incremento de uma economia sustentável, do emprego e da 
inclusão social, indo ao encontro dos princípios metodológicos das práticas de desenvolvimento bottom-up.

As três principais áreas de atuação de um Geopark são: Conservação do Património Geológico, a educação para 
a Sustentabilidade e o Turismo e o Desenvolvimento Local. De acordo com a Rede Global de Geoparques, um 
geoparque deve ainda valorizar, promover e preservar a Biodiversidade, o Património Cultural, a Gastronomia e 
a Investigação Científica. 

Todavia, não podemos negligenciar que muitos dos territórios classificados são claramente marcados pela 
ruralidade, que atualmente constitui um processo de desenvolvimento com fim á valorização e dinamização do 
território e dos seus recursos. Como sabemos os territórios de baixa densidade vivenciaram nos últimos tempos 
uma contínua perda de identidade, não só pela ausência de importância que lhe foi atribuída mas também pela 
fraca iniciativa económica decorrente das especificidades deste território. Neste sentido, a atividade turística 
esteve durante muito tempo ausente desta região, não só pela inexistência de equipamentos e infraestruturas, 
mas sobretudo pela incapacidade em se transformar num lugar turístico e dele se apropriar.

Contudo importa salientar que os recursos que estão associados a este território, sejam eles naturais, 
paisagísticos, culturais e ou turísticos são a alavanca para o surgimento de novos lugares com interesse turístico.

O território da Serra da Estrela é o exemplo claro da importância das redes territoriais no desenvolvimento de 
determinado território, pois as sinergias existentes entre os vários agentes de todo o processo de desenvolvimento 
deste lugar tornam-se fulcrais para a valorização dos recursos endógenos, podendo desta forma Refuncionalizar 
os territórios tornando-os em novos lugares turísticos.

Neste contexto, entendemos como lugar turístico um aglomerado de lugares que produz experiências para as 
diferentes tipologias de turistas. Assim sendo, os lugares são o ponto de encontro para as experiências em 
turismo, o contexto para a interação social e psicológica, e o fenómeno pelo qual este comportamento pode ser 
descrito, explicado e previsto (SNEPENGER et al., 2007).

4. O Geoturismo como fator de desenvolvimento

Sendo os geoparques locais eminentemente territoriais, estes têm por base abordagens territoriais tais como 
a valorização, preservação e promoção da biodiversidade, do património cultural, geológico, da gastronomia 
e da investigação científica. Os vértice de ação destes espaços são a conservação do património geológico, 
a educação para uma sustentabilidade e consequentemente um desenvolvimento turístico das áreas onde se 
integram. Torna-se relevante salientar que a montante de uma estratégia turística está toda uma estratégia 
territorial com base na valorização dos recursos endógenos, a jusante deverá estar os produtos turísticos criados 
a partir das potencialidades e dos recursos que estas áreas possuem (Figura 6).



57

Figura 6 - Os cinco eixos prioritários do produto turístico Geopark

Na base de uma estratégia de geoturismo tem de estar o valor didático de um geossítio. As suas valências na 
promoção da Geologia são fundamentais para que se desenvolva um trabalho de valorização e divulgação. Duas 
das responsabilidades de um Geoparque são a conservação do património geológico para as gerações futuras 
e a educação do público em geral, em temáticas geológicas e ambientais. É essencial educar e sensibilizar as 
crianças e os jovens para a conservação e respeito pena Natureza. E neste sentido há que fomentar o contacto 
com o Património Geológico para que se reconheça a importância da sua conservação, por serem locais chave 
que permitem compreender a história e evolução da vida e do próprio Planeta Terra (Catana, 2008a,b; Catana & 
Caetano Alves, 2008).

Mas a educação não passa apenas pelos estudantes. A educação é a base do geoturismo, ao receber a informação 
o geoturista está a aprender mediante os instrumentos interpretativos didáticos que lhe são facultados. Quanto 
mais explícitos forem os fenómenos e mais apelativa for a interpretação mais eficaz se torna a divulgação da 
Geologia. Por outro lado, um cidadão que tenha tido a possibilidade de ter estudado Geologia, mais consciente e 
interessado está para a prática do geoturismo.

Por outro lado, o geoturismo permite promover o património geológico através da sensibilização e da promoção 
da geologia, que se torna essencial para uma geoconservação concertada, para que isso aconteça é importante 
que haja uma consciencialização. Desta forma o geoturismo assume um papel fulcral no desenvolvimento local 
sustentável podendo as atividades de animação envolver a educação ambiental.

A conservação do património geológico é uma das atividades mais importantes num geoparque, de forma a 
proteger, conservar e valorizar os sítios de interesse geológico, designados por geossítios. No contexto do 
desenvolvimento sustentável do território e assente no princípio da conservação do seu património natural e 
cultural, os Geoparks pretendem implementar projetos de vigilância e manutenção dos espaços naturais.

O Geoturismo é uma das principais áreas dinamizadas neste geoparque, com destaque para o Turismo de 
Natureza e o Turismo Cultural. A organização de diversas ações, com ênfase no património natural e cultural, 
pretende estimular a atividade socioeconómica, através da criação e fomento de empresas ligadas ao setor do 
turismo, divulgar e promover visitas e roteiros turísticos ao território.
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A geoeducação e o geoturismo têm ganho relevo nos projetos de desenvolvimento turístico, sobretudo em 
territórios de baixa densidade. Este novo paradigma de «olhar» o território tem permitido construir uma nova 
narrativa sobre a valorização dos recursos endógenos, a paisagem e as próprias políticas de desenvolvimento 
turístico de base territorial (Figura 7)

Figura 7 - Síntese conceptual da relação entre o geoturismo e o desenvolvimento turístico

5. O Estrela Geopark: do território à marca turística

Tal como já fizemos referência, as três principais áreas de atuação de um Geopark são: Conservação do 
Património Geológico, a educação para a Sustentabilidade e o Turismo e o Desenvolvimento Local. De acordo 
com a Rede Global de Geoparques, um geoparque deve ainda valorizar, promover e preservar a Biodiversidade, 
o Património Cultural, a Gastronomia e a Investigação Científica.

Sendo os geoparques locais eminentemente territoriais, estes têm por base abordagens territoriais tais como 
a valorização, preservação e promoção da biodiversidade, do património cultural, geológico, da gastronomia 
e da investigação científica. Os vértice de ação destes espaços são a conservação do património geológico, 
a educação para uma sustentabilidade e consequentemente um desenvolvimento turístico das áreas onde 
se inserem. Torna-se relevante salientar que a montante de uma estratégia turística está toda uma estratégia 
territorial com base na valorização dos recursos endógenos, a jusante deverá estar os produtos turísticos criados 
a partir das potencialidades e dos recursos que estas áreas possuem.

A este propósito, a Serra da Estrela configura um território, geograficamente definido, com recursos de interesse 
geológico e geomorfológico, nem sempre devidamente valorizados. Assim, a criação do Estrela Geopark permitirá 
demostrar a diversidade de recursos capazes de sustentar esta classificação, assim como a sua importância 
para o desenvolvimento da região de modo holístico, promovendo sítios através de redes geopatrimoniais. A 
diversidade das marcas glaciárias, a riqueza do seu património e o carácter da sua paisagem fazem da Serra 
da Estrela uma geografia única, cuja sua abordagem estruturada permitirá a criação de uma marca forte, com 
potencial turístico, patrimonial e cultural. Deste modo, fariam parte da área do Estrela Geopark os municípios 
da Guarda, Seia, Gouveia, Celorico da Beira, Fornos de Algodres, Manteigas, Belmonte, Covilhã e Oliveira do 
Hospital. Para além dos municípios, pretende-se que a rede do Estrela Geopark possa ser composta por outros 
agentes locais como instituições de ensino, associações locais, operadores turísticos, assim com os diferentes 
stakeholders da Serra da Estrela.
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Pretende-se que o Estrela Geopark seja visto também enquanto marca turística, pois criar uma marca é construir 
mentalmente um espaço, e o território da Serra da Estrela cria imagens mentais da sua geografia de forma a ser 
reconhecido enquanto destino trístico e como marca turística, traduzindo-se não raras vezes no próprio produto 
turístico.

Na verdade, é inquestionável a importância da constituição de uma estrutura como esta para o território da Serra 
da Estrela. A classificação do Estrela Geopark por parte da Rede Europeia de Geoparks e da UNESCO traria 
uma nova visão sobre o turismo deste território e da sua sustentabilidade. Neste contexto, o Instituto Politécnico 
da Guarda pode desempenha um papel de promotor desta rede que introduzirá uma visão holística ao espaço, 
assente na sua geografia, nas suas referências culturais e na sua marca (Figura 8).

Figura 8 - Identidade visual do Estrela Geopark

Pretende-se que o Estrela Geopark seja visto também enquanto marca turística, pois criar uma marca é construir 
mentalmente um espaço, e o território da Serra da Estrela cria imagens mentais do seu território de forma a ser 
reconhecido enquanto destino trístico e como marca turística, traduzindo-se não raras vezes no próprio produto 
turístico. (Figura 9).

Figura 9 - Síntese conceptual da marca turística Em
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6. Síntese

Um Geoparque é um território bem delimitado, detentor de um notável Património Geológico aliado a toda uma 
estratégia de desenvolvimento sustentável, que tem como pilares principais a Geoconservação, a Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável e o Turismo. Entre os seus objetivos contam-se a construção de novas 
infraestruturas que promovam a conservação do património geológico, a educação e o turismo; o desenvolvimento 
de novos produtos locais e serviços; o encorajamento do artesanato e o crescimento económico local e, assim, 
a criação de novas oportunidades de emprego. Atendendo às três principais áreas de atuação de um Geopark 
são: Conservação do Património Geológico, a educação para a Sustentabilidade, o Turismo e o Desenvolvimento 
Local, a Rede Global de Geoparques, defende que um geoparque deve ainda valorizar, promover e preservar a 
Biodiversidade, o Património Cultural, a Gastronomia e a Investigação Científica.

Sendo os geoparques locais eminentemente territoriais, estes têm por base abordagens territoriais tais como 
a valorização, preservação e promoção da biodiversidade, do património cultural, geológico, da gastronomia 
e da investigação científica. Os vértice de ação destes espaços são a conservação do património geológico, 
a educação para uma sustentabilidade e consequentemente um desenvolvimento turístico das áreas onde se 
inserem. Torna-se relevante salientar que a montante de uma estratégia turística está uma estratégia territorial 
com base na valorização dos recursos endógenos, a jusante deverá estar os produtos turísticos criados a partir 
das potencialidades e dos recursos que estas áreas possuem.

A este propósito, a Serra da Estrela configura um território, geograficamente definido, com recursos de interesse 
geológico e geomorfológico, nem sempre devidamente valorizados. Assim, a criação do Estrela Geopark permitirá 
demostrar a diversidade de recursos capazes de sustentar esta classificação, assim como a sua importância 
para o desenvolvimento da região de modo holístico, promovendo sítios através de redes geopatrimoniais. A 
diversidade das marcas glaciárias, a riqueza do seu património e o carácter da sua paisagem fazem da Serra 
da Estrela uma geografia única, cuja sua abordagem estruturada permitirá a criação de uma marca forte, com 
potencial turístico, patrimonial e cultural. 

Pretende-se que o Estrela Geopark seja visto também enquanto marca territorial, pois criar uma marca é construir 
mentalmente um espaço, e o território da Serra da Estrela cria imagens mentais da sua geografia de forma a ser 
reconhecido enquanto destino trístico e como marca turística, traduzindo-se, não raras vezes, no próprio produto 
turístico.

Na verdade, é inquestionável a importância da constituição de uma estrutura como esta para o território da Serra 
da Estrela. A classificação do Estrela Geopark por parte da Rede Europeia e Global de Geoparks traria uma 
nova visão sobre o turismo deste território e da sua sustentabilidade, introduzindo uma visão holística ao espaço, 
assente na sua geografia, nas suas referências culturais e na sua marca.
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O Património Rural como Recurso 
Propulsor do Desenvolvimento 

Turístico Local: 
proposta de criação do Ecomuseu da Cordinha

Cláudia Carvalho (clau_carvalho@iol.pt)
Escola Profissional de Oliveira do Hospital, Tábua e Arganil

Anabela Sardo (asardo@ipg.pt)
Instituto Politécnico da Guarda

RESUMO. Tendo como primado fundamental a necessidade de desenvolvimento do terri-tório, base-
ado no conceito crucial de sustentabilidade, o Ecomuseu da Cordi-nha – Terra Viva tem como objeti-
vos inventariar o património cultural material e imaterial do território da Cordinha, concelho de Oliveira 
do Hospital, distrito de Coimbra, Portugal, tendo em vista a sua posterior recuperação, salvaguar-da e 
valorização, especialmente os exemplos que apresentem particular inte-resse patrimonial.
Tratando-se de uma zona predominantemente rural, os bens patrimoniais relacionados com as ati-
vidades agrícolas, a arquitetura popular e o modus vivendi comunitário serão o alvo privilegiando da 
estratégia do EmC – Terra Viva, proporcionando o reencontro com a identidade cultural local, numa 
pers-petiva de desenvolvimento sustentável.
Uma vez que, atualmente, os interesses económicos são indissociáveis das políticas de desenvolvi-
mento, esta proposta de ecomuseu visa encontrar me-canismos que permitam a criação de riqueza 
na região, através da conceção de fontes de rendimento alternativas, incentivo a novas ideias de 
negócios capazes de gerar postos de trabalho e atrair investimento, tendo como recur-sos primários 
o potencial endógeno local.
Nesta perspetiva, o EmC – Terra Viva, assumindo o papel aglutinador de par-cerias público-privadas, 
facilitará a dinamização de projetos de vocação turís-tica, que aproveitem o património cultural rural, 
diversificando a oferta de produtos e serviços, passíveis de transformar a região num polo de atração 
turística.
O EmC – Terra Viva anseia ser um espaço de memória vocacionado para o desenvolvimento, rumo a 
um futuro auspicioso.

PALAVRAS-CHAVE: Ecomuseu; Território; Turismo; Património cultural e rural, Desenvolvimento lo-
cal.

Introdução 

Está cientificamente reconhecida a importância da Cultura para o desenvolvimento económico e social de 
determinadas regiões, enquanto destinos turísticos. Todavia, a meta é a de garantir o desenvolvimento 
sustentável destes destinos, conceito que se traduz no equilíbrio entre a satisfação do turista e das populações 
locais, e demais intervenientes, na preservação dos vários recursos naturais e culturais e na sustentabilidade 
económico-financeira, cultural e ambiental. 
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Atualmente, verificam-se mudanças acentuadas nas motivações da procura turística que, tendencialmente, 
pretende consumir serviços especializados que proporcionem experiências únicas e memoráveis. Do mesmo 
modo, é evidente a necessidade contemporânea de fuga do bulício da vida quotidiana, elegendo-se destinos 
autênticos, que possibilitem o reencontro com o meio natural e os rituais de comunhão do Homem consigo 
mesmo e com a Natureza.

Partindo destes pressupostos, este artigo tem como objetivo apresentar as linhas gerais de um estudo 
desenvolvido, no âmbito do Mestrado em Gestão e Sustentabilidade no Turismo, o qual pretendia analisar as 
potencialidades do património no desenvolvimento do sector turístico, a nível regional e local, nomeadamente 
através dos recursos rurais do concelho de Oliveira do Hospital, mais propriamente da região da Cordinha. 

Encravada entre os rios Seia e Mondego, protegida pelas serras da Estrela e do Caramulo, no coração da Beira 
Serra, a Cordinha ocupa um planalto que, pela sua posição geográfica, apresenta características ideais para o 
desenvolvimento da agricultura e da pastorícia. Esta realidade sempre foi explorada pelos habitantes locais, que 
organizaram as suas vidas de acordo com os ciclos agrícolas. Assim, foram criando a sua cultura, transmitindo-a 
de geração em geração, chegando aos nossos dias inúmeros vestígios construídos e imateriais, testemunhos de 
uma relação simbiótica entre o Homem e a Natureza, a qual convém valorizar, recuperar e divulgar. 

Neste sentido, após o levantamento dos recursos patrimoniais locais, verificou-se a existência de condições 
propícias para a criação de um espaço museológico, não no sentido clássico da museologia, mas aplicando o 
modelo, relativamente recente, da nova museologia, a qual defende a exposição e usufruto do património natural 
e cultural, material e imaterial, na sua origem, num contexto geográfico lato, mas homogéneo – o ecomuseu. 
Pressupõe-se a criação de um produto turístico devidamente estruturado, assente numa ótica de criação de 
parcerias público-privadas, a montante - criação do produto - e a jusante - divulgação e comercialização. Este 
produto, para além dos fatores de atratividade criados a pensar na procura, deve ser motor de desenvolvimento 
da região, proporcionando fontes de receitas adicionais a diversos atores económicos locais, ligados à indústria 
turística tradicional (hotelaria e restauração) e a outros que, por representarem a cultura local, podem vender os 
seus produtos e serviços aos potenciais turistas. 

Desta forma, foram definidos os seguintes objetivos: o levantamento e a interpretação do papel do património 
rural da região, material e imaterial, como recurso turístico significativo e rentável; compreensão das práticas 
agrícolas tradicionais e outros valores etnográficos, aliados à atividade turística, os quais podem contribuir 
para o desenvolvimento sustentável da região; identificação de medidas de intervenção para a valorização 
cultural; e definição de um plano de desenvolvimento turístico local, assente na proposta de criação de um 
núcleo dinamizador – ecomuseu - passível de concretizar objetivos sociais, culturais, económicos e ambientais 
expressivos.

Para levar a cabo este estudo, procedeu-se à análise documental, à observação direta e a entrevistas, 
procedimentos que permitiram analisar em profundidade um fenómeno atual. Foram efetuados contactos 
com instituições representativas das freguesias da região da Cordinha, para o levantamento in loco e registo 
fotográfico do património rural construído, tomando nota do seu estado de conservação. 

Termina-se este texto, tecendo algumas considerações finais, que almejam ser uma reflexão sobre o estudo, 
em geral, e sobre os objetivos alcançados, em particular. Registam-se, finalmente, algumas apreciações que 
poderão conduzir a investigações futuras.
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1. Ecomuseologia em Portugal e nova museologia - oportunidade para os territórios rurais

Nas últimas décadas, o conceito de património tem-se vindo a dilatar e as entidades responsáveis têm tomado 
medidas para o manter e recuperar. Paralelamente, tem-se verificado uma revalorização dos recursos patrimoniais 
por parte das comunidades que os ostentam, desenvolvendo um sentimento de orgulho e procurando formas de 
retirar benefícios económicos desses bens, que, por serem autênticos e testemunhos de uma evolução cultural 
secular, são únicos. 

Os museus clássicos, considerados até meados do século XX veículos privilegiados para a preservação do 
património, começam a deixar de responder a estas novas necessidades de salvaguarda e partilha dos bens 
patrimoniais. Começam a ser vistos como uma espécie de “túmulos da memória, com todo o lado sério, fúnebre 
e assustador que caracteriza um jazigo” (Duarte, 1993: 13). Deste modo, os profissionais dos museus começam a 
repensar a função social destes espaços, sobretudo através da educação patrimonial das comunidades, aparecendo 
o conceito de “museu integral”, com uma base interdisciplinar, liderado por uma equipa técnica motivada para a 
salvaguarda do património cultural, para o tornar acessível, quer a especialistas, quer ao público em geral, através 
da introdução de técnicas de interpretação e com sistemas de avaliação que averiguem a eficácia das ações dirigidas 
à comunidade (Azevedo, 2011).

A nova museologia (new museology, na terminologia anglo-saxónica) vem ao encontro desta necessidade, 
pretendendo mudar a estrutura, objetivos e modo de funcionamento dos museus tradicionais, assentes na tríade 
coleção / edifício / público, ou seja, um museu como espaço fechado que apresenta um conjunto de objetos de 
arte para serem observados pelos visitantes. O conceito de nova museologia surge em 1972, na Mesa Redonda 
realizada em Santiago do Chile, pela UNESCO, com a colaboração do International Council of Museums (ICOM). 
Deste evento, surge a necessidade de se repensar o modelo dos museus clássicos, vistos frequentemente como 
ilhas, isolados das comunidades onde estavam integrados (Azevedo, 2011). Surge o conceito de “Museu Integral”, 
defendendo-se que os museus devem concentrar-se na recuperação do património cultural, conferindo-lhe um papel 
social, e evitar a sua dispersão, através de técnicas museológicas que facilitem a comunicação entre o objeto e o 
visitante (ICOM, 1972).

Em 1984, durante o I Atelier Internacional Ecomuseus/Nova Museologia, redigiu-se a Declaração de Quebec 
- Princípios de Base de uma Nova Museologia. Este documento define “os princípios e recomendações para 
a preservação do spiritu loci através da proteção do patrimônio tangível e intangível, considerado uma forma 
inovadora e eficiente de assegurar o desenvolvimento sustentável e social no mundo inteiro” (ICOMOS, 2008). 
Um ano mais tarde, em Lisboa, é oficialmente criado o Movimento Internacional da Nova Museologia (MINOM), 
uma organização afiliada ao ICOM, que pretende juntar pessoas que se interessam por uma museologia ativa 
e interativa. 

Mensch (1990: 50) indicou algumas causas como sendo as responsáveis pelo surgimento da Nova Museologia, 
nomeadamente a centralização na comunidade, em vez da focalização no objeto, a dilatação do conceito de 
objeto museológico e a tendência para a preservação in situ. Este relacionamento estreito entre a comunidade e 
o espaço museológico é fundamental e quase impraticável nos museus “clássicos” pouco suscetíveis às opiniões 
e escrutínio das pessoas anónimas que são as responsáveis pelas práticas culturais, estando, desta forma, o 
Património Cultural Imaterial sob a sua autoridade (Carvalho, 2011: 115). 

Integrados no movimento da nova museologia, na tentativa de aplicar, no terreno, as premissas apontadas pela 
mesma, surgem, pela mão de J. H. Rivière e Hugues de Varine, os primeiros projetos de ecomuseus, importantes 
instrumentos de gestão patrimonial e turística, frequentemente confundidos com a própria definição de nova 
museologia.
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Na Europa, a partir dos anos 70, começa a despertar o interesse por recuperar e patrimonializar estruturas físicas 
em decadência, ligadas a atividades laborais, como: a pesca na Escandinávia; a recuperação da cidade da 
indústria do algodão de New Lanark, no Reino Unido; ou a experiência comunitária francesa, na região industrial 
das cidades de Creusot (siderurgia) e Montceau les Mines (carvão), aplicando-se a designação de ecomuseus 
(Rivière, 1989). Nos Estados Unidos, deram-se os primeiros passos com a criação do Parque Nacional do Carvão 
e com a recuperação da Company Town de Lowell (Sabaté, 2004). Estes projetos vão ao encontro do movimento 
ideológico da nova museologia que defende a ideia do museu a céu aberto, voltado para a comunidade local, 
modelado pela simbiose entre esta e os ecossistemas naturais. 

O termo ecomuseu é mencionado pela primeira vez em 1971, em Dijon, por Robert Poujade, presidente da câmara 
municipal desta cidade francesa e ministro-adjunto do primeiro-ministro, responsável pela proteção da natureza 
e do meio ambiente, durante a 9ª Conferência Geral do ICOM (Desvallees, 1992: 15), e advém, precisamente da 
união entre os termos ecologia e museu. Todavia, atribui-se a Hugues de Varine, então diretor do ICOM, a invenção 
do termo, referindo-se aos esquemas museológicos em que assenta este campo de experimentação da nova 
museologia (Carvalho, 2011: 119). Contudo, há várias décadas que estes esquemas eram traçados e defendidos 
pelo seu antecessor no ICOM, George-Henri Rivière. Este museólogo preconizava que os “museus deviam ser 
fontes vivas de cultura, testemunhos eloquentes das civilizações, dos hábitos e dos êxitos das sociedades humanas” 
(Pessoa, 2001: 26).

Rivière (1989) atribui a Claude Lévi-Strauss os primórdios do ecomuseu, remontando ao século XIX, às exposições 
universais de 1867 e 1889, onde se patenteou uma atenção especial à reprodução do quotidiano e aos géneros de 
vida, ainda que, nessa altura, a preocupação fosse apenas retratar o espaço (grupos diferentes no mesmo tempo, 
mas em espaços diferentes). Os museólogos do século XX adicionam o vetor “tempo” à definição de ecomuseu 
(comunidades diferentes no mesmo espaço com tempos diferentes). Constata-se que o conceito vem substituir 
o de “museu ao ar livre”, com o objetivo de estudar, conservar e valorizar o património cultural e natural in loco e 
em atividade. Ao conceito de ecomuseu está subjacente o desenvolvimento sustentável com uma forte orientação 
ecológica. Pretende interpretar o património natural e cultural de uma microrregião no seu conjunto e no seu processo 
de mudança (Pérez, 2002).

Segundo António Nabais, um dos grandes propulsores da ecomuseologia em Portugal, intimamente ligado à gestão 
do Ecomuseu do Seixal, “os Ecomuseus são instituições geradoras de riqueza, na medida em que reabilitam as 
atividades tradicionais e os sítios históricos, promovem a criatividade, redescobrem os valores naturais e culturais 
valorizando-os em benefício das gentes locais” (Nabais, 1993: 47).

Pla e Garcia (2004) definem o ecomuseu como uma ferramenta que permite a contemplação do património 
como um recurso útil, capaz de originar um sentimento de pertença territorial e de impulsionar o desenvolvimento 
socioeconómico de uma região. 

Uma das premissas básicas dos ecomuseus é a exigência do envolvimento direto das pessoas na conceção e 
exploração dos espaços que os constituem. Em primeiro lugar, da comunidade local, já que é esta a alma do 
ecomuseu, devendo ser o seu principal prestador de serviços e consumidor. Depois, deve permitir a participação ativa 
dos visitantes no quotidiano do ecomuseu. Assim, representam um novo paradigma dos museus de antropologia e 
uma maneira inovadora de utilizar, interpretar e valorizar o património cultural. Para atingir estes propósitos, Rivière 
(Pardellas, 2002) definiu alguns princípios orientadores, os quais passam pela interpretação do tempo nas várias 
dimensões: passado, presente e futuro; a compreensão dos diversos espaços que compõem uma paisagem; a 
territorialização do museu e musealização do território, contextualizando os bens culturais na respetiva organização 
social; a posse de um laboratório onde se realiza o estudo histórico e antropológico, mas também a formação de 
especialistas e outros, impressão de uma escala na qual as populações participam nas ações de pesquisa e de 
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proteção; e a conservação do património cultural in situ e do património natural (ex.: fauna e flora, usos e costumes 
e saberes).

Verificam-se, obviamente, fortes semelhanças entre as características que um ecomuseu deve reunir, ditadas pelos 
vários autores: o território como espaço museológico; o papel essencial da comunidade local; a preservação e 
valorização do património, que deve ser interpretado in situ; a educação patrimonial, a investigação, o desenvolvimento 
socioeconómico, nomeadamente através da exploração de atividades turísticas.

Entram aqui duas componentes essenciais do ecomuseu: o Museu do Tempo, circunscrito a um edifício, de 
preferência com uma arquitetura típica, ligado à história ou à cultura, que deverá conter objetos que desenhem a 
cronologia da génese e evolução da paisagem, que motivem os visitantes a conhecerem o Museu do Espaço: todo 
o território, a geomorfologia, a fauna e a flora, o património arqueológico, o património histórico, o rural e o imaterial 
(Pessoa, 2001: 35). 

O ecomuseu apresenta potencialidades que abrangem vários aspetos. Logo à partida, implica uma redistribuição 
territorial e social da riqueza, porque assenta em estratégias de descentralização. Depois, a distribuição dos fluxos 
de visitantes, por um território mais alargado, pode evitar os problemas normalmente associados a destinos que 
excedem a sua capacidade de carga, não se pretendendo um turismo de massas. Em terceiro lugar, o ecomuseu 
pode evitar simular a “solidificação” da cultura, respeitar a mudança cultural e o conhecimento interpretado da 
mesma. O ecomuseu também possibilita melhorar os contactos entre anfitriões e convidados, diminuindo a sua 
superficialidade e a aculturação acrítica dos anfitriões. 

Finalmente, o ecomuseu proporciona um maior interesse pelas pessoas do que pelos objetos e os monumentos, 
permitindo o desenvolvimento de produtos turísticos baseados em experiências. Pauta-se por relações humanas 
mais intensas e verdadeiras (Pardellas, 2002).

Portugal tem vindo a seguir as tendências internacionais no que concerne à museologia. As mudanças mais 
relevantes deram-se a partir da década de 60 do século passado, com a fundação da Associação Portuguesa de 
Museologia (APOM), cujos objetivos refletem os novos paradigmas da museologia, nomeadamente através do 
incentivo do “papel desempenhado pelos museus e pela profissão museológica em cada comunidade e entre povos 
e culturas” (Nabais, 1995: 4).

Após a Revolução de 1974, observaram-se as alterações fundamentais, salientando-se a criação do Instituto 
Português do Património Cultural, em 1980, e a constituição do MINON em 1985. Durante os anos 70 e 80, verificou-
se o aparecimento de um grande número de estruturas museológicas, algumas inspiradas nos princípios da nova 
museologia, respondendo ao crescente interesse demonstrado em relação património pelas entidades competentes 
e comunidades. Destaca-se o fenómeno dos museus locais, facto que se verificou um pouco por todo o país, fruto 
de iniciativas locais, especialmente de associações culturais, de defesa do património e das autarquias, com o intuito 
de defender uma nova visão museológica, apoiada na participação comunitária, na dinâmica do património e da 
memória e na integração do museu no seio das comunidades como fator de desenvolvimento (Primo, 2008: 128).

As experiências pioneiras, que tiveram como propósito a utilização da paisagem e de todos os seus componentes 
naturais e culturais, partiram da iniciativa do Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF)1 nas várias 
Áreas Protegidas (AP) do território português. Espaços denominados “centros de interpretação da paisagem” foram 
criados em praticamente todas as AP do país. Aliás, no final da primeira quinzena do século XXI, e apesar dos 
constrangimentos financeiros agravados pelos sucessivos cortes orçamentais dos anos pós início de crise (2008), 
continuam a ser as AP a liderar a promoção e animação do património, nomeadamente através da dinamização do 

1  Na altura denominado de Instituto de Conservação da Natureza (ICN).
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Turismo de Natureza. Também foi numa AP, no Parque Natural da Serra da Estrela, em 1979, que surgiu o projeto 
de criação de um ecomuseu. Este projeto, que contou com a participação de profissionais locais e de Georges Henri 
Rivière, nunca saiu do papel, por falta de interesse do poder decisor (Pessoa, 2001).
O arquiteto paisagista Fernando Pessoa, em parceria com o ICN, propôs a criação de uma rede ecomuseológica, 
constituída por estruturas museológicas compostas por duas constituintes: museu do tempo e museu do espaço, 
com o intuito de expor a história e o modo de vida de uma região, que ficariam sob a alçada da respetiva AP. No 
entanto, este propósito também nunca foi avante. Posteriormente, estas ideias foram-se solidificando, resultado da 
cooperação entre habitantes, representantes da comunidade e investigadores, sobretudo em zonas agrícolas ou na 
proximidade de cursos de água (Janotková, 2004).

O primeiro ecomuseu português foi inaugurado, em 1982, no Seixal. Nascia, assim o Ecomuseu Municipal do 
Seixal. À data de realização deste estudo, existem, em Portugal, quinze espaços museológicos denominados 
ecomuseus. Todavia, analisados os websites de cada um, constata-se que, de acordo com a estrutura física e 
atividades disponibilizadas, não cumprem os princípios preconizados pelos defensores deste instrumento, limitando-
se a apresentar uma coleção, numa área fechada. Indo ao encontro da filosofia dos criadores dos ecomuseus, 
salientamos alguns dos exemplos mais interessantes do nosso país: Ecomuseu do Seixal, Ecomuseu do Barroso, 
Ecomuseu da Troncalhada e o Ecomuseu Tradições do Xisto de Góis.

Analisando as características destes ecomuseus é fácil perceber a sua forte ligação com as comunidades, a 
preocupação com a valorização do património natural e cultural, a sua função como instrumentos de educação 
ambiental e a importância que dão à vertente da dinamização de atividades de animação no território, como forma de 
divulgação e, acima de tudo, como meio de promover a sua sustentabilidade económica, criando fontes de rendimento. 
É especialmente esta última valência, fomentada pelos ecomuseus, que abre caminho ao desenvolvimento da 
indústria turística local. Os ecomuseus, e embora os seus destinatários principais sejam as pessoas que habitam o 
território por si abrangido, devem possuir as ferramentas necessárias para oferecer, aos visitantes, as vivências que 
permitam conhecer, valorizar e tirar proveito económico do património que administram.

Tendo em consideração os fundamentos e características dos ecomuseus, é importante definir alguns conceitos 
relacionados com o desenvolvimento turístico e social e alguns princípios que deverão orientar as políticas públicas 
para estas áreas. Ao desenvolvimento social, está subjacente o conceito de desenvolvimento sustentável, que, 
no âmbito da cultura, se refere à preservação das condições que permitam a renovação ou continuidade do uso, 
desfrute e transmissão dos bens culturais, sem os esgotar ou deteriorar (Mattos, 2008). 

Parece, portanto, que a relação entre o turismo e os ecomuseus é profícua para ambos: os ecomuseus oferecem 
a matéria-prima para a elaboração de produtos turísticos e a indústria turística constitui um grande incentivo para 
a recolha, salvaguarda e/ou manutenção do património, bem como a recuperação e divulgação de recursos 
patrimoniais já esquecidos. Contudo, não se deve esquecer que o turismo também pode acarretar efeitos negativos 
que devem ser acautelados, nomeadamente o que Magalhães (2003: 220) apelida de “perigo da exotização das 
sociedades”, referindo-se às dificuldades de conservação do património que o turismo de massas pode colocar, 
dados os elevados fluxos turísticos, um pouco por todo o planeta. O mesmo autor propõe, entre outras soluções, que 
as comunidades representadas devem elucidar os visitantes de que se trata apenas de representações da cultura. 
Os visitantes devem ter em conta que a cultura não se pode “essencializar”, e aquilo que vêm são representações 
simbólicas da cultura visitada, não devendo criar estereótipos ou conceitos pré-concebidos acerca dessa cultura 
(Magalhães, 2003: 220).

Queirós (2010) aborda outras dificuldades no que concerne à relação ecomuseu / turismo, constatando que 
Portugal está atrasado no que diz respeito à valorização dos recursos museográficos, inclusive os das AP como 
produto turístico, sendo as responsabilidades partilhadas entre a oferta das empresas do sector turístico e os 
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erros de conceção e gestão em muitos projetos museológicos recentes, públicos ou privados, como a formulação 
dos programas dirigidos, preferencialmente, ao público escolar, enquanto os agentes turísticos continuam a não 
compreender o que é “animação”, a qual não assenta na organização de eventos esporádicos, mas, sobretudo, na 
criação de uma dinâmica criativa das “experiências e vivências culturais” nos espaços museológicos. O autor refere-
se “às experiências em contextos de visita e participação organizadas pelos museus e às ‘vivências’ no quadro das 
visitas livres auto-organizadas e de escolha individual, apelando em qualquer caso à multitude dos sentidos e dos 
afectos” (Queirós, 2010: 321).
No entanto, a observação da realidade museológica existente revela alguns obstáculos para um estreitamento desta 
relação. Só a criação de equipas multidisciplinares, envolvendo especialistas das várias áreas, poderá permitir a 
conceção e operacionalização de estratégias que possibilitem uma aliança profícua. 

2. Ecomuseu da Cordinha – EmC Terra Viva - Apresentação

2.1 Caracterização geográfica da área de estudo

O objeto de estudo deste trabalho é a chamada região da Cordinha. É formada por duas freguesias: Seixo da 
Beira e União de Freguesias do Ervedal da Beira e Vila Franca da Beira, situadas na vertente norte do concelho 
de Oliveira do Hospital. Localiza-se no interior norte do distrito de Coimbra. Em termos estatísticos, perten-ce à 
Unidade Territorial para Fins Estatísticos (NUT) III do Pinhal Interior Norte (PIN). Está localizada no designado 
Planalto Beirão. Ocupa uma superfície total de 62,51 Km2, com uma população de 2 980 habitantes (INE, 2011). 
A densidade populacional da Cordinha cifra-se nos 51,7 hab/Km2. 

Este território “situa-se numa região montanhosa, de natureza vulcânica, de relevo próprio e bem definido, com 
vales profundos e declives suaves, que se tornam, por vezes, bruscos e escarpados. O solo é, essencialmente 
granítico” (Júnior, 2003: 306). Trata-se de um planalto, encravado entre os rios Seia e Mondego, protegido pela 
Serra da Estrela e a Serra do Caramulo. Caracteriza-se por uma paisagem austera, dominada pelo granito, onde 
as obras humanas foram deixando marcas ao longo dos séculos, quase sempre pautadas pelo respeito pela 
natureza-mãe, que lhe pro-porcionava abrigo e sustento. 

A Cordinha está integrada numa zona rural. A agricultura, outrora ocupação habi-tual da maior parte dos habitantes 
da região, ainda produz em abundância azeite, milho, batata, hortícolas, frutícolas e vinho de excelente qualidade, 
estando inte-grada na Região Demarcada do Vinho do Dão. A tradição pastorícia também re-presenta um grande 
peso na economia local, dada a existência de vários rebanhos e unidades de produção do queijo e requeijão de 
ovelha. 

A geografia e os contextos socioculturais condicionam uma paisagem agrícola predominantemente minifundiária. 
De geração em geração, foram-se retalhando os terrenos por via das heranças, dando origem à paisagem atual. 
As porções de terra (courelas), cultivadas pelas famílias, sempre tiveram um pouco de tudo, nomea-damente, 
oliveiras (para produção de azeite); algumas cepas de videira (para pro-dução de vinho); árvores de fruto e as 
culturas comuns onde não faltavam a bata-ta, o milho, o feijão, o grão, os tremoços e os legumes frescos, numa 
ótica de autos-suficiência alimentar. 

Neves (2007: 431) defende que o topónimo “Cordinha” se deve à peculiar geologia da área ou ao conjunto de 
povoações que a compõem e se alinham, a par, ao lon-go de uma extensa reta. No que concerne à geografia 
turística, esta região está integrada na Entidade Regi-onal do Turismo do Centro de Portugal (TCP), comumente 
designada de Turismo Centro de Portugal, mais concretamente no Pólo de Marca Turística de Coimbra. 
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2.2 Criação do Ecomuseu da Cordinha – Justificação

Através do levantamento do património rural, material e imaterial da região da Cordinha e após análise da sua 
relevância quantitativa e qualitativa, é possível verificar que as potencialidades de desenvolvimento, baseadas 
nos mencionados recursos, são bastantes significantes.

Depois de realizada a revisão bibliográfica, nomeadamente no que concerne às alternativas de desenvolvimento 
assentes na gestão do património rural, chegou-se à conclusão que a tipologia de projeto que melhor se adequa 
à área geográfica é o Ecomuseu, dada a riqueza e singularidade do território, tendo em conta os recursos naturais 
e culturais.

Assim, o Ecomuseu da Cordinha – Terra Viva (EmC – Terra Viva) intenta assumir-se como elemento âncora de 
estratégia de desenvolvimento integrado e sustentável do território, através da valorização e divulgação dos 
recursos patrimoniais do mesmo, contribuindo para a sua representação identitária. Pretende-se que promova a 
formação, participação e cidadania, através da concertação e cooperação, e fomente a dinamização económica, 
através da inovação, e de mobilização da comunidade para novas atividades. 

Indo ao encontro das premissas idealizadas pelos mentores dos ecomuseus, J. H. Rivière e Hugues de Varine, o 
EmC – Terra Viva integrará as funções básicas de documentação, investigação e interpretação dos valores culturais 
e naturais do território, contribuindo para reforçar a identidade cultural da comunidade que abrange, revitalizando a 
relação desta com o seu espaço geográfico (“espaço humanizado”). As funções elementares de conservação do 
acervo e de interpretação devem transpor os “muros” do Ecomuseu, estimulando uma atitude participativa na e da 
comunidade, englobando as pessoas e as instituições locais e desencadeando o sentido de pertença ao território.
Para o Ecomuseu é a própria comunidade e o modelo de ocupação e de relação da comunidade com o seu território 
que constituem elementos centrais de intervenção, conferindo-lhes a função de acervo museológico. É condição 
fundamental de salvaguarda deste acervo, a sua vitalidade e a capacidade de autossustentar novos desafios no 
sentido da qualificação da vida das populações, da sustentabilidade do território e da viabilização de atividades 
económicas.

Para possibilitar o diálogo entre o EmC – Terra Viva e a comunidade, propõe-se a criação da “Comissão Local para 
o Desenvolvimento do Ecomuseu” (CLDE), constituída por elementos da comunidade, autárquicos e do ecomuseu, 
representantes das áreas das indústrias artesanais, da agricultura e do turismo, que deverá reunir regulamente, 
assumindo-se como um espaço de discussão e de propostas. 

Os objetivos orientadores do Ecomuseu da Cordinha – Terra Viva, no âmbito de uma estratégia de desenvolvimento 
local integrado, são os seguintes:  

•	 promover a valorização do património cultural nas diversas vertentes: património arqueológico, património 
rural construído, património religioso e cultura material e imaterial das comunidades; 

•	 promover a valorização do património natural nas suas diversas vertentes: recursos naturais do território, 
em especial os sítios de valor ambiental acrescido, assumindo o papel de centro irradiador de boas práticas;

•	 fomentar e rentabilizar os recursos naturais numa vertente lúdica e desportiva, sempre numa perspetiva de 
conservação e sustentabilidade; 

•	 impulsionar a valorização das práticas do mundo rural: sistemas integrados de exploração agrícola; ativida-
des económicas artesanais; técnicas tradicionais; modos e rituais da vida da comunidade, contribuindo para 
a criação de emprego (direto, indireto e induzido); 

•	 apoiar iniciativas associativas de base local; 
•	 articular, integrar e dar coerência global aos contextos existentes no território, conjugando as ações concre-
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tas, levadas a cabo ou projetadas por agentes locais, públicos ou privados, para a valorização do património 
cultural e do património natural;

•	 contribuir para adequar a oferta turística regional às exigências e expectativas da procura, reforçando o 
poder de atração turística e a visibilidade externa.

Este projeto aposta, através de métodos inovadores, articulados e integrados, na valorização da herança material 
e humana existente e na dinamização da atividade turística da região, em estreita colaboração com a estratégia 
de desenvolvimento turístico do município de Oliveira do Hospital e do Turismo Centro de Portugal, no sentido de 
promover o desenvolvimento sustentável. A nível de repercussões diretas para a população local, salientam-se 
o reforço da identidade comunitária, para além dos benefícios económicos. Pretende-se, desta forma, contribuir 
para o reforço da imagem da região da Cordinha, enquanto sistema rural vivo, pluriativo e diversificado e 
promover uma melhoria das condições de vida da população, mobilizadas em torno da valorização dos seus 
próprios recursos naturais e culturais, considerados de elevado potencial.

Neste quadro, e pensando o EmC – Terra Viva como uma instituição social, de cariz patrimonial, prestadora de 
serviços, visão que deve fundamentar a estruturação do seu programa museológico, pretende-se que possa 
prestar alguns serviços com utilidade e com sucesso. De forma genérica, os serviços serão os seguintes, 
admitindo naturalmente que possam vir a ser objeto de adequação àquilo que a experiência venha a indicar: 

1. Serviço de Exposição: com exposições permanentes, temporárias e itinerantes;
2. Serviço de Património: entendido como sistema de gestão de património, pretende a inventariação e estudo 

do património cultural e natural existente na região;
3. Serviço de Educação Patrimonial e Ambiental: terá por função a planificação, animação e aprofundamento 

da relação do museu com a comunidade escolar e académica.  
4. Serviço de Integração Comunitária: tem como objetivos aprofundar a relação do EmC – Terra Viva com 

o meio, acolhendo iniciativas exteriores, respondendo a pedidos, disponibilizando espaços, promovendo 
formação e apoio a outros espaços museológicos. 

5. Serviço de Interpretação Patrimonial e Ambiental: através da criação de circuitos ecomuseológicos, progra-
mas de investigação e outras atividade de animação, desenhadas de acordo com grupos etários e níveis de 
conhecimento técnico.

Para permitir a prestação destes serviços e a realização das diversas atividades que prevê vir a integrar o 
essencial do programa museológico, o EmC – Terra Viva será composto por um conjunto de espaços articulados 
entre si, revelando uma estrutura polinucleada, com funcionamento descentralizado, a saber:

1. Sede: laje e Palheiras de Fiais da Beira;
2. Núcleos molinológicos do Mondego e do Seia;
3. Núcleo do pão e dos bolos;
4. Núcleo dos lagares de azeite e de vinho;
5. Núcleo do linho, da tecelagem e dos lavores;
6. Núcleo da ovelha e do queijo;
7. Centro de arquivo e investigação: aí poderão funcionar espaços de investigação sobre a região beirã, por 

protocolo com universidades e institutos ligados a diversas temáticas;
8. Quinta bio-pedagógica e cozinha-oficina.
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2.3 Os espaços Museológicos

Sendo a filosofia de ação do EmC – Terra Viva a valorização do património in situ, em toda a extensão da 
Cordinha, propõe-se a criação de vários núcleos museológicos, com uma ligação permanente ao Núcleo Sede, 
representando a identidade mais específica da área em que está inserido, envolvendo as populações locais, 
para que as mesmas reconheçam e aproveitem as novas possibilidades de rendimentos extra às suas atividades 
tradicionais.

A conceção e produção dos espaços e respetivas exposições têm em consideração a diversidade de público-alvo 
a que se destinam.

• Sede
A sede, núcleo duro do EmC – Terra Viva, está prevista para o conjunto de palheiras e laje, localizadas em 
Fiais da Beira, freguesia do Ervedal da Beira, dada a unicidade patrimonial a nível europeu. Trata-se de um 
conjunto de 75 construções de pedra solta cobertas com telha de canudo e implantadas num maciço granítico 
de dimensão apreciável, exposto ao Sol. Está associado ao cultivo, produção e preparação de cereais e ao 
armazenamento dos seus derivados. É um exemplar do aproveitamento pelo homem de um privilégio natural, 
uma grande eira onde as construções acentuam a forte relação com o ambiente natural, sendo o resultado de 
uma economia de soluções e de custos. 

A orgânica prevista para esta estrutura pretende concentrar os serviços centrais de gestão do EmC – Terra 
Viva, dotar o Ecomuseu dos recursos e competências necessários ao desempenho das funções científicas, 
museológicas e de comunicação/educação no sentido de valorizar e promover o património da Cordinha. 
Pretende ser uma unidade dentro do projeto global que faculte orientação e apoio técnico às iniciativas distribuídas 
pelo território e pelos seus atores.

O núcleo central do EmC – Terra Viva tem quatro grandes públicos-alvo com motivações, interesses e capacidades de 
interpretação diferenciados: a população da Cordinha, que vem ver o que lhe pertence e tem facilidade de apreensão 
dos códigos presentes e de interpretação dos objetos; o público escolar, no âmbito da educação patrimonial; 
investigadores, interessados em realizar estudos diversos no território; os visitantes das Beiras e portugueses em 
geral, que dominam alguns dos códigos presentes na exposição e os visitantes estrangeiros, que não possuem 
conhecimento desses códigos, não dominam a língua e que vêm essencialmente por motivos turísticos, de cariz 
cultural e lúdico-desportivo. 

Os espaços museológicos, pensados para as palheiras, são os seguintes Museu do Tempo ou Centro de Interpretação 
Rural que dará o discurso histórico da Cordinha, através de uma visita virtual e interpretativa pelos vários núcleos do 
EmC – Terra Viva; Casa dos Sentidos: dedicada à descoberta sensitiva da Cordinha, explorando os cinco sentidos; 
Casa de Orientação – central de encaminhamento, onde o visitante poderá escolher o que pretende fazer para 
descobrir a Cordinha; Casa do Metafórico – espaço devotado ao imaterial, facilita a compreensão das componentes 
simbólicas da região, retratando a cultura e os modos de vida das suas gentes.

Outras áreas, complementares à visita da exposição permanente, são: a Casa multiusos – orientada para diferentes 
segmentos de público com polivalência de utilizações; Casa de exposições temporárias – destinada a exposições 
temáticas ou itinerantes; Mercearia da Cordinha, onde estarão à venda produtos alimentares e artigos de artesanato 
produzidos no território do EmC – Terra Viva: queijo, requeijão, mel, licores, aguardente, vinho, pera-passa e outros 
frutos secos, bolos, biscoitos e pão, fumeiro, compotas, azeite, produtos agrícolas biológicos e peças de artesanato; 
Centro de acolhimento, com a função de posto de informação; Mediateca, dotada de equipamentos multimédia 
adequados e de mobiliário de arquivo de documentos; Oficinas artesanais, onde se recriam os ambientes de trabalho 
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de várias profissões tradicionais como o sapateiro, resineiro, costureira / alfaiate, marceneiro / carpinteiro, sempre se 
possível com artesãos locais a trabalhar ao vivo.

• Núcleos museológicos
O conceito de ecomuseu pressupõe a existência de núcleos, ou seja, são museus polinucleados. No entanto, 
tal não significa que todos os núcleos sejam geridos pelo ecomuseu ou de sua propriedade. Assim, os núcleos 
podem não estar na dependência institucional do ecomuseu, mas ligados através de protocolos de cooperação. 
O EmC – Terra Viva funcionará de acordo com este modelo de cooperação, tendo em conta os núcleos que, em 
baixo, se descriminam:

1. Núcleos molinológicos do Mondego (Póvoa de São Cosme – Seixas) e do Seia (Ponte do Salto): em terras 
envolvidas por rios, o ofício de moleiro era vulgar e essencial até há poucas décadas atrás. Muitos são os 
descendentes de moleiros que ainda falam na primeira pessoa da sua atividade. A vasta extensão territorial 
e o elevado número de moinhos justificam a criação de dois núcleos molinológicos, baseados nas bacias 
hidrográficas dos rios Mondego e Seia.

2. Núcleo dos lagares de azeite e de vinho (Ervedal da Beira): Lagar do Ervedal da Beira – propriedade da 
Adega Cooperativa de Ervedal da Beira – Seixo CSCRL. Embora o lagar de azeite tradicional já não se 
encontre em funcionamento, mantém grande parte dos equipamentos funcionais. No mesmo núcleo funcio-
na a única adega cooperativa do concelho de Oliveira do Hospital, recebendo as uvas dos pequenos pro-
dutores da região, produzindo vinho do Dão, uma vez que se encontra na região demarcada deste néctar. 

3. Núcleo do pão e dos bolos (Seixo da Beira): fornos comunitários do Seixo da Beira, localizados no Par-
que da Senhora da Estrela. Local já infraestruturado com fornos a lenha e equipamentos de apoio para a 
preparação da massa, onde é possível observar, com frequência, as mulheres da aldeia a cozerem a sua 
“fornada” de pão (trigo, milho ou mistura) e as bolas. 

4. Núcleo do linho, da tecelagem e dos lavores (Vila Franca da Beira): terras com grande tradição na arte da 
tecelagem, nomeadamente do linho. Até há poucas décadas, era comum realizar-se todo o processo, desde 
o cultivo e preparação do linho, até à tecelagem e produção de peças decorativas e utilitárias. Sugere-se 
a criação de uma exposição composta pelos objetos e matérias-primas, com painéis informativos com as 
fases do complexo ciclo do linho e com as utilizações da planta, a história do linho e a sua importância ao 
longo dos tempos, uma área de demonstração com teares e outros utensílios, onde poderão estar artesãs 
a laborar ao vivo.

5. Núcleo da ovelha e do queijo (Vila Franca da Beira): a pastorícia e a produção de queijo de ovelha e outros 
derivados do leite são atividades ancestrais nesta região, sendo a principal indústria de Vila Franca da Bei-
ra, com várias famílias a possuir rebanhos e unidades produtivas, algumas com produtos certificados como 
Queijo Serra da Estrela. O núcleo da ovelha e do queijo será um espaço interpretativo e de homenagem 
aos homens e mulheres que, toda a vida, se dedicaram a estes ofícios. É uma homenagem aos pastores, 
às queijeiras, às ovelhas e ao cão. Prevê convidar os visitantes a irem descobrir os rebanhos e as queijarias 
locais.

6. Centro de arquivo e investigação: funcionarão espaços de investigação sobre a região da Beira Serra, 
privilegiando-se o estabelecimento de protocolos com universidades e institutos ligados a temáticas como 
a antropologia, a arqueologia, a etnografia, a geologia, a biologia, engenharias agroflorestais, entre outas. 
Será o núcleo privilegiado para o desenvolvimento do produto denominado por “Turismo Científico”. 
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7. Quinta bio-pedagógica e cozinha-oficina: constituída por uma horta, um pomar e uma estufa, onde serão 
experimentadas e recuperadas espécies florísticas e técnicas agrícolas biológicas, com uma vertente peda-
gógica e de divulgação bem definida. Para além das técnicas ligadas à agricultura, serão feitos workshops e 
atividades de animação infantil, ligados ao tema da alimentação numa ótica de defesa e promoção da dieta 
local, tipicamente mediterrânica. 

• Projetos público-privados de apoio
O EmC – Terra Viva pretende o desenvolvimento económico do território. Funcionando como projeto-âncora, deseja 
atrair investimento, contribuindo para a qualificação e diversificação da oferta turística local. Visa criar condições 
passíveis de atrair os empresários e funcionar como facilitador no processo de implementação dos negócios 
turísticos, tendo uma função agregadora dos serviços, através da estruturação, promoção e comercialização de 
produtos turísticos, apresentando-os sob a sua marca. Assim sendo, propõe-se a implementação de projetos 
que aumentem a oferta de alojamento, restauração e animação, que permitam a dilatação da estada média, 
constituam fontes de receita, gerem emprego, contribuindo grandemente para a satisfação dos turistas, porque 
fazem parte integrante da experiência turística. Eis algumas propostas:

1. Aldeia do Vieiro: Turismo de aldeia: propõe-se a recuperação da Aldeia do Vieiro, na freguesia do Ervedal 
da Beira. Está completamente abandonada, despovoada e em elevado estado de degradação. Com uma 
rua única, ladeada de edifícios com uma perfeição arquitetónica invulgar, em granito, com fins habitacionais 
e comunitários, como o forno. 

2. Parque de campismo e caravanismo da Cordinha: eixo fundamental do EmC – Terra Viva, dada a inexistência 
de parques de campismo na zona e tendo em consideração a vertente ambiental deste tipo de alojamento 
e a preferência dos turistas pelas atividades de Turismo de Natureza. 

3. Empresas de animação: na vertente aventura e desportos radicais, funcionamento do EmC – Terra Viva 
como incubadora de empresas que queiram desenvolver a sua atividade neste território, aproveitando 
recursos naturais ideais para a prática de desportos náuticos (canoagem, pesca desportiva, canyoning 
kayak, rafting, hidrospeed, etc.) no rio Mondego e desportos em terra (orientação, escalada, slide, rapel, 
etc.). 

4. Restaurante típico: espaço de restauração que, para além da comida, proporcione experiências, com provas 
gastronómicas e vínicas, show-cookings, cozinha experimental, tendo como pano de fundo as tradições 
e os produtos locais. A sugestão para a sua implementação seria o Lagar dos Fiais, o qual mantém as 
características originais e já funcionou como restaurante.

5. Tabernas: pequenos espaços comerciais em todas as aldeias, talvez aproveitando os que ainda subsistem 
e recuperando os que já encerraram, imprimindo-lhes qualidade, inovação e sofisticação, transformando-os 
em pontos de paragem para os passantes, com condições de descanso, bebidas e petiscos e, acima de 
tudo, a possibilidade de sociabilizarem com os habitantes locais. 

2.4 Plano de atividades de animação 

O turista pretende, cada vez mais, o seu desenvolvimento pessoal, quando viaja, e tem um papel aglutinador junto 
das comunidades visitadas, pelo que a experiência turística se assume como um “grande ator do turismo” (Almeida et 
al., 2012: 43). A oferta turística é um instrumento passível de proporcionar experiências que, por sua vez, se assumem 
como uma etapa de crescimento e desenvolvimento pessoal, que provoca uma “autenticidade existencial que consiste 
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no grau de envolvimento do eu turístico” (Almeida et al., 2012: 43). Para tal, há que conceber uma política que 
privilegie a relação dos visitantes com as comunidades locais, através de produtos com origem nos atores sociais 
e na relação destes com o meio ambiente, devendo assumir uma experiência de relação com o meio que visitam, 
em que o processo turístico seja planeado sob a égide da sua preservação e a valorização (Campêlo, 2000: 213).
Assim sendo, é preciso dar vida aos edifícios e aos objetos. Daí a aposta na planificação de atividades que 
transformem o território do EmC – Terra Viva nisso mesmo, numa região dinâmica, com energia para envolver 
a comunidade e atrair visitantes. Deve assumir-se como entidade que pretende tornar a comunidade local numa 
comunidade turística, integrando a experiência turística partilhada.

Os serviços de animação e interpretação propostos pelo EmC – Terra Viva vão desde atividades técnicas de cariz 
museológico, até a atividades informativas, educativas e turísticas, oferecendo uma gama diversificada de serviços, 
de acordo com as suas necessidades e interesses mais prementes, através de um planeamento cuidado, com a 
criação de um plano anual de atividades. Este será definido de acordo os públicos-alvo (comunidade local, escolar, 
técnico-científico, turistas de lazer e de natureza), com o ciclo rural, com as festividades da região, entre outros.
Tendo como objetivo primordial a animação do território, para além de se pretender dinamizar os vários espaços 
edificados que constituem ou estão associados ao EmC – Terra Viva, deseja-se avigorar a área como um todo 
através de iniciativas como as que se referem seguidamente. 

• Itinerários ecomuseológicos
O ecomuseu é uma espécie de museu que tem a territorialidade como um dos seus pilares. Pretende-se que, 
para conhecer o território, os visitantes comecem por visitar a sede e os vários núcleos, dando uma introdução 
das várias vertentes que o compõem e, a partir daí, levar as pessoas “para o terreno”, entrar em contato com a 
Natureza, com o património edificado e com a comunidade local. 

Para facilitar esta experiência, o EmC – Terra Viva prevê a criação de itinerários ecomuseológicos, que concretizam, 
na sua estrutura, a apropriação patrimonial e espacial da zona da Cordinha. Estes percursos serão elaborados 
para serem percorridos, essencialmente, a pé ou de bicicleta e têm como pontos de referência vários núcleos 
museológicos, ligando-os entre si. Os percursos podem ser realizados através de três modalidades: percursos 
interpretativos guiados (recorrendo a guias-interpretes especializados); percursos interpretativos áudio-guiados 
ou aplicações para telemóveis; livres, nos quais os visitantes fazem os percursos de forma independente e 
gratuita. Como apoio, serão elaborados desdobráveis informativos e instalada sinalética normalizada. 

Alguns percursos propostos são: o PR “Do Mondego ao Seia”: pretende dar a conhecer o património cultural e, 
principalmente, natural existente à beira dos rios Mondego e Seia; PR “Pelos trilhos da pré-história”: a Cordinha 
tem um conjunto patrimonial arqueológico riquíssimo, desde sepulturas “romanas” (antropomórficas), antas, o 
Crasto do Vieiro, uma calçada romana ou medieval, a Lagariça no sítio do Buraco (e diversas lagaretas) e 
os altares rupestres de Vale dos Fiães, um manancial extraordinário de recursos que justificam a criação de 
uma rota sobre património arqueológico; PR “Descobrir Saberes & Sabores”: respondendo particularmente às 
necessidades e motivações dos turistas gastronómicos, será um percurso que permite dar a conhecer as artes e 
ofícios tradicionais da Cordinha, através da degustação e compra de produtos, também tem o objetivo de mostrar 
os processos a montante da produção propriamente dita.

• Programas temáticos ligados aos ciclos rurais 
O EmC – Terra Viva atuará como dinamizador cultural da Cordinha. A esta dimensão acrescentam-se as repercussões 
a nível económico, estas necessária e estreitamente ligadas ao cultural e à sua dimensão imaterial, visto que são 
atividades que implicam “saber fazer”, como o fabrico de pão, queijo, técnicas de cultivo, etc., servem também de 
sustento à população e estão ser tornadas “objetos” turísticos, podendo os visitantes acompanhar todo o processo, 
observar e aprender a confecionar.  
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Assim, cada programa inclui visitas e atividades relacionadas com os temas, sendo alguns desses eventos realizados 
na sede ou núcleos. Serão um meio privilegiado para envolver a comunidade, já que, na maioria dos programas 
propostos, serão habitantes locais os protagonistas, prevendo-se que obtenham benefício económico pelo seu 
trabalho. Alguns programas propostos são: 

1. o ciclo dos cereais e do pão, com visita às searas (milho); participação nas desfolhadas e malhas (atividade 
sazonal); secagem dos cereais (lajes e palheiras); merenda tradicional; visita a moinhos e observação da 
moagem (núcleos molinológicos do Mondego ou do Seia); produção de pão e bolos tradicionais; degustação 
dos produtos; 

2. o ciclo da ovelha e do queijo: visita às pastagens e observação dos rebanhos; visita a ovis; participação na 
ordenha e / ou tosquia dos animais; visita e colaboração na produção de queijos, requeijão e manteiga de 
ovelha em queijarias locais, tradicionais ou modernas; provas gastronómicas; 

3. o ciclo da azeitona e do azeite: visita e participação na apanha da azeitona; acompanhamento da transformação 
da azeitona em azeite em lagar tradicional e em lagar moderno; degustação de lagarada; 

4. o ciclo da abelha e do mel: observação e identificação das flores campestres; visita a apiários; acompanhamento 
da cresta e extração do mel; 

5. o ciclo da vinha e do vinho: em plena Região Demarcada do Vinho do Dão, e com a crescente procura do 
enoturismo, esta atividade consiste na visita a vinhas; acompanhamento e pisa das uvas (“cachos”) no lagar 
tradicional ou industrial; merenda tradicional e provas de vinhos; visita a alambiques.

• Programas técnicos
Semelhantes aos programas temáticos no que diz respeito ao pagamento e às inscrições, estes implicam sempre 
visitas interpretativas, da responsabilidade de técnicos especializados (aptos a dar informação científica) e de 
locais, peritos na transmissão de tradições populares, promovendo a união entre os dois saberes. Para além 
da análise in situ dos elementos que justificam o programa, haverá lugar a outras atividades, nomeadamente 
degustações e / ou workshops, geralmente realizados na sede ou nos núcleos. A maioria destes programas 
só pode ser realizada em épocas do ano específicas. Destacam-se os passeios micológicos, a observação do 
Narciso do Mondego, as plantas silvestres endógenas e a castanha, o pinhão e outras oleaginosas.

• Workshops gastronómicos
Os workshops desejam aliar a cultura imaterial à material, criando experiências que permitam aos visitantes ficar 
a conhecer produtos gastronómicos emblemáticos da região. Distinguem-se dos programas, porque consistem 
em eventos isolados. Serão convidados os residentes na Cordinha para ensinarem a arte de preparar as iguarias, 
de preferência nas suas casas, atribuindo uma índole familiar e íntima ao evento. Os visitantes, para além do know-
how adquirido, ficarão com os produtos resultantes da sua prática. Destacam-se as atividades relacionadas com a 
pera-passa, o licor de café, a aguardente, os bolos de azeite, os enchidos e os torresmos. 

• Rural experiences
Conjunto de atividades que permitem, pontualmente, aos visitantes participar nas atividades agropecuárias. Mais 
uma vez, carecem da participação de agricultores e pequenas empresas no acolhimento e acompanhamentos 
dos participantes. Estas experiências podem ser oferecidas segundo várias modalidades: campos de voluntariado 
(angariação de voluntários que ajudem o agricultor anfitrião nas tarefas diárias existentes, em troca de alojamento 
e alimentação) e os programas das colheitas (que integram um horário de trabalho remunerado em regime 
de alojamento local). A integração num destes campos implica um custo de simbólico e permite o acesso ao 
alojamento, ao apoio logístico e acesso às atividades socioculturais agendadas nos tempos de lazer.

• Apadrinhamento de hortas
Fazendo uma analogia com o que acontece com os animais, no EmC – Terra Viva, será implementado um 
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sistema inovador de apadrinhamento de hortas. A partir de uma base de dados composta por pequenos 
agricultores dispostos a ceder e tratar de uma parcela dos seus terrenos agrícolas, convidam-se os visitantes atuais 
e/ou potenciais a apadrinhar um desses pedaços de terra, pagando uma quantia simbólica para que o proprietário 
faça e cuide das sementeiras e plantações por si solicitadas, através de métodos biológicos, obtendo o direito de 
consumir os produtos daí resultantes. Também poderão apadrinhar animais domésticos, usufruindo dos ovos ou 
do queijo e outros derivados do leite. Os objetivos são proporcionar uma pequena fonte de receita extra para os 
agricultores e permitir que os “padrinhos” possam ter um contacto direto com a terra, acompanhando o ciclo produtivo 
das espécies e conhecer a origem de alguns dos alimentos que consomem. 

Para o EmC – Terra Viva, este projeto permite trazer as pessoas ao território diversas vezes ao longo do ano, 
proporcionando a criação de laços afetivos com a terra e os habitantes locais. A organização é responsável pelos 
contactos entre os agricultores e futuros padrinhos, e mantem informados os padrinhos da situação das suas hortas, 
disponibilizando fotos, frequentemente através de correio eletrónico ou das redes sociais. 

• Mercado sustentável
Mercado itinerante mensal, a realizar sequencialmente nas várias localidades que integram o território do 
EmC – Terra Viva, para que os pequenos produtores agrícolas e de artesanato possam escoar os excedentes 
e permitindo aos consumidores adquirir produtos predominantemente biológicos a preços acessíveis. Trata-se 
da aplicação do conceito de “comércio justo”, modelo de desenvolvimento baseado na economia solidária, que 
considera as pessoas, o trabalho coletivo, a equidade e a cooperação, valorizando o papel dos produtores locais, 
favorecendo os mercados internos e locais, através da promoção de circuitos curtos (Coutinho, 2011).
Do evento fará parte um programa de animação cujo principal objetivo se prende com a divulgação do património 
natural e cultural de cada uma das localidades anfitriãs. Estas atividades podem passar por visitas guiadas 
interpretativas, dramatizações, concursos e torneiros de jogos tradicionais. 

2.5 Estratégia de marketing

A afirmação de qualquer destino turístico reside, em larga medida, na estratégia de marketing, desenvolvida pelas 
entidades competentes (órgãos de turismo locais, regionais ou nacionais; operadores e empresas de turismo, 
etc.). A cada destino turístico corresponde um conjunto de particularidades em que, por definição, deve assentar a 
sua estratégia promocional. O marketing deve balancear os interesses comerciais com o respeito pelos recursos 
ambientais e residentes dos destinos turísticos.

Um destino turístico como o EmC –Terra Viva deve impor-se pela qualidade e especificidade dos seus recursos 
patrimoniais, combinando uma lógica de conservação da Natureza e do património histórico e cultural com o seu 
usufruto sustentável, definindo uma estratégia de marketing cuidada. 

De seguida, apresenta-se o marketing-mix aplicado ao projeto.

No que diz respeito à estratégia do preço, o EmC – Terra Viva estabelecerá um preçário, para produtos e serviços 
disponibilizados, baseado nos princípios dos vários métodos. Sendo uma entidade sem fins lucrativos, os preços são 
estabelecidos para os vários serviços oferecidos na ótica do utilizador/pagador, de forma a fazer face aos avultados 
encargos económicos correntes, essencialmente com recursos humanos, manutenção das instalações e equipa-
mentos e divulgação. Aplica-se, assim, o método da perspetiva dos custos. 

Relativamente à procura, tentamos responder à seguinte pergunta: “existe procura para o produto / serviço 
que se pretende oferecer e quanto estarão os visitantes dispostos a pagar?”. A resposta a estas questões 
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pressupõe a realização de um estudo de mercado que auxiliará na determinação dos preços que os potenciais 
visitantes / consumidores considerem justos. 

Quanto à distribuição, o canal privilegiado será o website do EmC – Terra Viva, o qual disponibilizará todas as 
informações necessárias e um formulário de reservas, adaptado aos públicos-alvo, funcionando como balcão 
virtual. O site possuirá uma loja virtual, com recurso a catálogos e ordem de compra on-line. Também serão 
formulados protocolos com empreendimentos turísticos da região, quer para a venda de ingressos diretamente aos 
hóspedes, quer através da inclusão de experiências / atividades nos pacotes turísticos. As agências de viagens inco-
ming locais podem ser parceiras na comercialização dos produtos. Outro canal a ponderar será através de parcerias 
com empresas como a Lifecooler, a Odisseias e a Smartbox, aproveitando o conceito de turismo em caixas-prenda.

De referir, ainda, a associação a organizações especializadas em museologia e ecomuseologia, a qual acarreta 
oportunidades de criar visibilidade, como a Rede Portuguesa de Museus (RPM). Ainda a aposta, a nível de divulgação, 
no word of mouth, que será eficiente, segundo muitos especialistas. Esse processo envolve passar informação a 
familiares, amigos e conhecidos, quer pessoalmente, quer através dos comentários deixados on-line, no site ou nas 
redes sociais, garantia de os serviço prestados proporcionarem aos visitantes experiências memoráveis, logo, níveis 
de satisfação elevados.

Conclusão

Portugal ainda é conotado, muitas vezes, como um destino turístico de “sol e mar”, justificado pelas condições 
climatéricas e a longa costa atlântica. Todavia, as entidades oficiais têm-se esforçado para mudar esta imagem, 
procurando promover o território pela sua “diversidade concentrada”, tirando partido de imensuráveis recursos 
com potencial para a criação de produtos turísticos únicos e de qualidade. 

O desenvolvimento rural é tido como a pedra basilar para travar a desertificação territorial e o despovoamento, 
em especial do Interior de Portugal. E, quando se reflete sobre as estratégias passíveis para a sua promoção, o 
aproveitamento e a recuperação dos recursos endógenos locais, que abarcam o conjunto patrimonial natural e 
cultural, surgem como uma solução conveniente. 

Analisando a região da Cordinha, com características tipicamente beirãs, com fortes influências da cultura 
serrana, dada a proximidade com a Serra da Estrela, onde a maioria da população se dedica à agropastorícia 
de subsistência e a pirâmide etária se está a inverter a passos largos, assumindo a terceira idade a sua base, o 
desenvolvimento local parece hipotecado. 

O projecto EmC - Terra Viva pretende ser uma entidade que contribua para o desenvolvimento económico e 
social da Cordinha, agregadora de pessoas e instituições, que tire proveito dos recursos da região, na área do 
Turismo, criando riqueza e mantendo o equilíbrio ambiental e a preservação da identidade local. O sucesso de 
um projeto desta envergadura depende, também, da vontade política que terá de patrocinar as primeiras fases 
de implementação e funcionamento. As instâncias autárquicas terão, também, de ter um papel preponderante no 
planeamento físico e operacional, na criação de infraestruturas básicas, na conceção e financiamento de projetos 
de recuperação, criando as condições necessárias para que as iniciativas privadas surjam. 
É fundamental a constituição de uma equipa multidisciplinar que integre profissionais das áreas da Arquitetura, 
Arqueologia, Antropologia, Biologia, Turismo, entre outras, que, após um levantamento e estudo dos recursos, os 
transformem em ativos do ecomuseu. Trata-se de um processo a desenvolver a médio / longo prazo, com metas 
a atingir progressivamente, flexíveis e adaptáveis às condições estruturais e conjunturais que possam surgir.
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Assim, julgamos que o património rural de uma região pode potenciar a oferta de um produto turístico baseado 
em experiências, materializado na criação de negócios que respondam às necessidades dos visitantes, no âmbito 
do alojamento, do F&B, da venda de produtos locais, de atividades de animação, entre outras. Estas dinâmicas 
fomentam a criação de emprego e receitas diretas e indiretas, que cativam a fixação de habitantes, revertendo as 
tendências de despovoamento, desertificação do território e envelhecimento demográfico.  

Tem-se consciência da elevada envergadura que caracteriza o EmC – Terra Viva, nomeadamente numa 
altura em que as fontes de financiamento escasseiam. Todavia, também é nas épocas de crise que se devem 
fazer investimentos que promovam alternativas e incentivem o empreendedorismo. Não seria ambicionável 
nem exequível a implementação de todas as ações previstas, mas seria interessante o aproveitamento de 
determinadas ideias, algumas já previstas pelos efetivos autárquicos locais, outras que não exigem investimentos 
avultados, e colocá-las em prática, num processo gradual e contínuo. 

Finalmente, uma nota referente à circunscrição geográfica do EmC – Terra Viva. Os visitantes não dão qualquer 
importância às fronteiras administrativas territoriais. Tal facto, aliado à homogeneidade paisagística e cultural que 
caracteriza a Beira Serra e a região das Beiras, permitiria que o projeto não se cingisse às freguesias em causa. 
Deveria apostar-se numa política de corporação com outras freguesias do concelho e dos concelhos limítrofes 
para oferecer um produto mais completo. 

Concluindo, se o turismo é considerado um dos setores que mais potencialidades apresenta rumo à retoma 
económica, é tempo de se sair da esfera das intenções e concretizar planos consistentes que tenham em conta, 
acima de tudo, as necessidades das comunidades locais para além dos interesses políticos e dos grandes grupos 
económicos. Pequenas iniciativas integradas em redes associativas, com objetivos concretos e alcançáveis, 
podem transformar territórios em destinos turísticos, contribuindo para o desenvolvimento sustentável.
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RESUMO. O artigo insere-se no ISITH3 no âmbito da temática do Desenvolvimento de Produtos 
para analisar a existência de um modelo responsável, sustentável e competitivo, adequado a nível de 
gestão dos recursos naturais, culturais e do património, designadamente do edificado, da região do 
vale do Alva e, nesse âmbito, contribuir para a preservação das características endógenas e a sua 
consequente valorização, que pode ajudar decididamente na transformação deste destino turístico. 
A elaboração de uma análise SWOT consistente com vista a diagnosticar a situação da envolvente 
interna neste território de baixa densidade e estudar as oportunidades e as ameaças da envolvente do 
contexto nacional, visa interpretar o contributo do produto turismo industrial para o desenvolvimento 
socioeconómico e cultural deste território do interior do Centro de Portugal. 
O modelo de desenvolvimento turístico sustentável em áreas rurais exige às organizações existentes 
que partilhem objetivos, atividades e recursos, de forma a conseguir o máximo proveito com o mínimo 
de custo e esforço. Cremos que a sustentabilidade do turismo passará pela satisfação das necessi-
dades das populações locais e dos turistas, simultaneamente, no presente e no futuro, bem como as 
dos agentes da indústria turística. Conclui-se sobre a importância crescente do turismo em regiões de 
cariz rural, pois é considerado um fenómeno estruturante para a valorização dos recursos naturais, 
culturais e patrimoniais. 

PALAVRAS-CHAVE: Recursos, Estratégia, Produtos, Turismo Industrial.

I. Introdução

Os produtos turísticos a dinamizar num dado território podem ser diferenciados, de acordo com as potencialidades 
dos seus recursos endógenos. Assim, consideramos necessário definir as melhores políticas setoriais e assumir 
as estratégias mais adequadas com vista a um desenvolvimento sustentável e competitivo, quer a nível local, 
quer regional. 

Assim, consideram-se, neste estudo, os seguintes objetivos: avaliar a oferta turística do vale do Alva com o 
principal intuito de promover produtos exclusivos dirigidos a nichos de mercado, que possam assumir uma 
projeção nacional e internacional; proceder a uma inventariação dos principais recursos patrimoniais existentes 
com vista ao conhecimento do seu potencial turístico e tornar possível a estruturação deste “novo” produto 
turístico; escolher os recursos patrimoniais que podem determinar a vocação e a imagem desta região de destino; 
promover o desenvolvimento de um “novo” produto turístico de excelência (turismo industrial), que garanta uma 
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dinâmica de rede a nível regional; e analisar a complementaridade deste “novo” produto com a lógica de rede do 
turismo de aldeia.

Neste âmbito apresenta-se uma análise SWOT consistente com vista a diagnosticar a situação da envolvente 
interna neste território de baixa densidade e estudar as oportunidades e as ameaças da envolvente do contexto 
nacional. Pretende-se, assim, compreender o contributo deste produto turístico para o desenvolvimento 
socioeconómico e cultural deste território do interior do Centro de Portugal. Para este efeito observa-se que 
a metodologia, de cariz mais qualitativo e exploratório, considera a perspetiva dos representantes autárquicos 
no território em estudo, que são responsáveis pela gestão e valorização do património edificado, em particular 
daquele que tem interesse para caracterizar atividades socioeconómicas relevantes.

Pensamos que o modelo de desenvolvimento turístico sustentável em áreas rurais exige às organizações 
existentes que partilhem objetivos, atividades e recursos, de forma a conseguir o máximo proveito com o mínimo 
de custo e esforço. Cremos que a sustentabilidade do turismo passará pela satisfação das necessidades das 
populações locais e dos turistas, simultaneamente, no presente e no futuro, bem como as dos agentes da 
indústria turística. A importância crescente do turismo em regiões de cariz rural é estruturante para a valorização 
dos recursos naturais, culturais, patrimoniais e humanos. Estas realidades parecem indiscutíveis e traduzem-
se em preocupações crescentes face à conservação dos recursos patrimoniais, que serão um ponto forte a 
potenciar com vista a combater a desertificação crescente de territórios periféricos. Assim, o turismo industrial 
é um produto oportuno para a região que, porém, deve ter presente, designadamente, as suas características 
endógenas eminentemente naturais e rurais.

O turismo necessita de um planeamento e gestão eficazes com vista à utilização mais racional dos recursos, 
que garanta a sua preservação para as gerações futuras num compromisso de desenvolvimento sustentável 
e necessariamente competitivo. A gestão participativa e integrada é uma ferramenta necessária para envolver 
todos os atores do turismo nesta região. No terceiro ponto caracteriza-se este destino turístico para adquirir 
um conhecimento a nível regional, que tem o intuito de avaliar o potencial de produtos turísticos estratégicos. 
A articulação em rede, no contexto regional, pode contribuir para a coesão das visões municipais e pautar as 
reflexões com vista a melhorar o desempenho do destino. Sabemos que se pode tratar de um rendimento 
oportuno para os investidores locais e de emprego para os residentes, podendo assumir uma visão estratégica 
para a região, o que implicará uma gestão e atuação articulada no território de cinco municípios em apreço, 
analisando o potencial “adormecido do turismo industrial.

II. Desenvolvimento turístico sustentável e competitivo

A Organização Mundial do Turismo (OMT) indica o turismo sustentável por salvaguardar o ambiente e os recursos 
naturais, garantindo o crescimento económico da atividade, ou seja, por ser capaz de satisfazer as necessidades 
das presentes e futuras gerações. O turismo sustentável deve compatibilizar os anseios dos turistas com os das 
regiões recetoras, garantindo a proteção do meio ambiente e estimulando o desenvolvimento da atividade em 
consonância com a sociedade local.

Simões e Ferreira (2009) salientam que os turismos de nicho agregam uma miríade de produtos turísticos onde 
a escala limitada da sua procura tende a ser um dos principais critérios – ainda que subjetivo – de identificação. 
Em muitos contextos sócio territoriais, configuram uma nova oportunidade de inovação e de alavancagem do 
processo de desenvolvimento, não apenas turístico, mas também territorial. Aos drivers da procura e da oferta 
na crescente afirmação dos turismos de nicho, junta-se o contributo do território, através da mercantilização de 
recursos específicos.
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Reconhecemos que o turismo necessita de um planeamento e gestão eficazes com vista à utilização mais racional 
dos recursos, que garanta a sua preservação para as gerações futuras num compromisso de desenvolvimento 
sustentável e necessariamente competitivo. Para este desiderato consideramos que a gestão participativa e 
integrada é uma ferramenta necessária para envolver todos os atores do turismo nesta região do Vale do Alva.

O turismo e o lazer assumem uma importância crescente ao nível da sua relação com os sistemas ambiental, 
social, económico e cultural, mas também tecnológico, entre outros sistemas com os quais o sistema turístico 
estabelece interações fundamentais, entre os quais gostaríamos de destacar também o científico/educativo pela 
relevância que atribuímos à interceção fundamental que se realiza com o turismo, sobretudo pela necessidade 
crescente de desenvolvimento da educação, formação e ciência aplicadas ao turismo na atualidade (Cunha e 
Abrantes, 2013: 104). Pensamos que o turismo industrial também aqui contribui, e pode contribuir ainda melhor, 
para uma aprendizagem efetiva acerca da ciência e da tecnologia, por nos transportar ao passado, exigir a 
conservação no presente e projetarmos um futuro melhor, suportado na herança de gerações.

Observa-se que a formação no âmbito do turismo é dos atributos essenciais com vista a cumprir 2 princípios 
basilares presentes na Lei de Bases do Turismo (Decreto-Lei n.º 191/2009, 5337), que estabelece que o princípio 
da sustentabilidade se traduz na adoção de políticas que fomentem: “ a fruição e a utilização dos recursos 
ambientais com o respeito pelos processos ecológicos, contribuindo para a conservação da natureza e da 
biodiversidade; o respeito pela autenticidade sociocultural das comunidades locais, visando a conservação e a 
promoção das suas tradições e valores; a viabilidade económica das empresas como base da criação de emprego, 
de melhores equipamentos e de oportunidades de empreendedorismo para as comunidades locais”. Por sua vez, 
o princípio da competitividade traduz-se, designadamente: “a)Na adoção de políticas de ordenamento do território 
que potencializem os recursos naturais e culturais como fontes de vantagem competitiva para os destinos e 
produtos turísticos;… d) Na adoção de políticas de educação e de formação que garantam o desenvolvimento 
das competências e qualificações necessárias ao desenvolvimento do turismo;…”

Na comunidade académica assume-se que os fluxos turísticos têm a capacidade de gerar impactes positivos 
e negativos, tornando-se assim necessário considerar os melhores processos de planeamento e de 
desenvolvimento turísticos a nível regional, muito particularmente em áreas predominantemente rurais e naturais. 
Os desafios do mundo rural incluem o turismo como setor essencial com vista à sua refuncionalização no âmbito 
de um desenvolvimento equilibrado, que se suporte progressivamente numa base económica diversificada a 
nível regional.

A necessidade de uma análise integrada multissectorial e pluridimensional no território visa permitir que o turismo 
ajude neste reestruturação das economias locais e regionais (Augusto et al., 2010). O trabalho de tornar um 
território coeso e competitivo implica definir o modelo que melhor permitirá atingir tal objetivo, “sendo que um 
poderá ser de natureza claramente exógena e outra endógena, designados também de abordagem top-down 
e bottom-up ou, eventualmente, fazer coexistir um misto de governança (top-down/bottom-up) suportada pela 
metodologia do planeamento estratégico aplicada ao planeamento territorial”. Parece-nos que esta metodologia, 
que combina as duas abordagens, será oportuna com o intuito de definir melhor as políticas e de as implementar 
no território em apreço no vale do Alva.

A intervenção ao nível do produto turístico global assume uma miscelânea de elementos, tangíveis e intangíveis, 
ultrapassando a especificidade e os contornos da oferta direta do setor. Neste contexto, consubstancia uma 
intervenção enquadrável no âmbito dos princípios do desenvolvimento turístico sustentável e preconiza uma 
atuação interdisciplinar, envolvendo outras áreas além do turismo, como o ambiente, o urbanismo, o ordenamento 
do território e a cultura (Silva et al., 2001, 2005, citado em Silva, S., 2013: 270).
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O princípio da sustentabilidade tornou-se uma das questões mais importantes da reflexão académica, também no 
âmbito do turismo, desde os últimos anos da década de 80. Depois de serem notadas as consequências sociais 
e ambientais do desenvolvimento passaram a ter em conta as questões ambientais, sociais e culturais, a par 
das económicas. Como também a competitividade de destinos turísticos, a nível regional, tem tido uma atenção 
crescente para garantir o crescimento económico e do emprego, através de estratégias a longo prazo.

III. Caracterização dos recursos do Vale do Alva

No contexto do enquadramento geográfico revela-se também necessário proceder a uma inventariação rigorosa 
dos recursos endógenos com vista ao seu conhecimento e à estruturação da oferta turística com o intuito de 
promover produtos de excelência, que possam mesmo ter uma projeção internacional. No seguimento desse 
estudo é necessário definir os recursos turísticos que determinam a vocação e a imagem turística desta região-
destino Vale do Alva e, assim, promover o desenvolvimento de atrativos turísticos de excelência, funcionando 
como verdadeiros dinamizadores das políticas e das estratégias sectoriais do turismo, sobretudo projetando essa 
dinâmica a nível regional.

A região Centro de Portugal, onde se insere o vale do Alva, possui um enorme potencial para se transformar num 
destino turístico relevante a nível nacional, sobretudo agora que existe uma Entidade Regional única responsável 
por integrar as políticas que artificialmente fragmentaram este território NUT II, a nível turístico.

De seguida passamos a descrever a região do vale do Alva, que pode facilmente ser considerado um verdadeiro 
culto à beleza natural. Por exemplo, no Roteiro da Serra da Estrela elaborado por Queirós et al. (2008: 81-87) 
propõe-se um percurso pelo Vale do Alva: Vide, São Gião e Sandomil, pois “por detrás de Vide, levanta-se a Serra 
do Açor, coroada pelo Colcorinho. Dali se pode subir à aldeia histórica do Piódão, um presépio de xisto, passando 
antes pelos Centros de Interpretação de Chãs d’Égua e de Vide, onde nos afloramentos rochosos das ribeiras de 
Alvoco e Piódão se encontra um importante núcleo de gravuras rupestres, datadas do Neolítico à Idade do Ferro”. 
Destaca-se nesta parte do roteiro uma descrição detalhada do património natural e cultural do vale do Alva, que 
é fundamental conhecer com vista a potenciar a sua valorização para o turismo, recreio e lazer, sobretudo nos 
concelhos de Seia e de Oliveira do Hospital. Salientando que no concelho de Seia, o rio Alva está inserido na área 
protegida do Parque Natural da Serra da Estrela.

A procura de espaços naturais para o desenvolvimento de atividades turísticas continua a crescer, sobretudo 
aqueles que apresentam a presença do Homem e as paisagens que possuem elementos aquáticos. As atividades 
como os percursos pedestres em espaços eminentemente naturais e rurais são cada vez mais procurados para 
fins de lazer e de turismo (ex. Percurso Cabeço dos Corvos (PR3) – Alto Alva) (CISE, 2013: 58-64). Neste 
contexto, o território em apreço constitui pelas suas características um destino muito interessante para diversas 
atividades lúdicas, recreativas e turísticas, pois possui um espelho de água que potencia essa fruição de uma 
experiência turística singular.

A obra Rotas e Percursos da Serra da Estrela propõe um conjunto de percursos pedestres que conduzem o 
visitante a observar a diversidade de paisagens e habitats das áreas mais elevadas da Serra da Estrela, dos 
quais se destaca o percurso do Cabeço dos Corvos, acima referido, com uma extensão de 5785 metros de tipo 
circular e de baixo grau de dificuldade. Este percurso denominado de Alto Alva integra “um conjunto de percursos 
de pequena rota que têm como objetivo dar a conhecer a paisagem, geologia, flora e fauna da Mata do Desterro, 
área florestal que se encontra sob gestão do Município de Seia. O itinerário percorre a cumeada da referida Mata, 
atravessando uma zona de relevo relativamente suave, a uma altitude superior a 900 metros, coroada pelo marco 
geodésico do Cabeço dos Corvos” (1061 metros de altitude), constituindo o ponto mais elevado da Mata do 
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Desterro. No concelho de Seia realizou-se no passado mês de novembro um Festival Internacional de Passeios 
Pedestres que “é a forma de unir vontades e saberes”. Não nos podemos esquecer que a aldeia do Sabugueiro, 
onde nasce o rio Alva, é uma aldeia de Montanha que brilha e que apetece visitar durante todo o ano, que tem 
muitos vales, muito verde, muita água e muita luz. 
A maior parte dos locais privilegiados são acessíveis a pé, pelo que uma Rede de Percursos Pedestres é uma 
das melhores apostas para visitar este território, bem como a diversidade de recursos naturais (geológicos, 
orográficos), praias fluviais, flora, fauna, bem como, assim é evidente a importância do setor primário – património 
rural e práticas agrícolas tradicionais. No entanto, não nos podemos alhear da representatividade do setor 
secundário nesta região - moagem, panificação, lagares de azeite, lanifícios, cerâmica, energia elétrica, tendo 
como fonte de energia a força da água na maioria destas indústrias. 

A região da Serra da Estrela encontra-se geograficamente integrada na área do Centro de Portugal e caracteriza-
se por reunir um conjunto de fatores endógenos de extrema importância, que lhe conferem uma singularidade 
muito própria como destino turístico, relevante a nível nacional. Assim, o património construído da Serra da 
Estrela carateriza-se pelo seu caráter rústico e pela sua originalidade, que se refletem na estrutura das 
construções tradicionais e até na tipologia das aldeias. São exemplos desta rica e vasta herança as igrejas, as 
capelas, as pontes medievais, as alminhas, os cruzeiros, os chafarizes, as fontes, bem como os moinhos de 
água, os fornos comunitários e os lagares, que, utilizando os materiais caraterísticos de cada local, se enquadram 
harmoniosamente na paisagem. Os usos e costumes tradicionais não se perderam e são revividos através de um 
diversificado conjunto de manifestações populares, onde pontificam as procissões, festas e romarias, muitas das 
quais radicam nas ancestrais práticas silvo-pastoris da região. 

Outrora, o Planalto Superior da Estrela acolhia, nos meses de Verão, grandes rebanhos transumantes conduzidos 
por pastores que procuravam as pastagens de altitude. Durante a Primavera, após o degelo, pastores e rebanhos 
deslocavam-se desde o sopé, para o alto da serra, vindos do vale do Douro, da Cova da Beira, do Alentejo e 
mesmo das regiões fronteiriças espanholas. No Outono, com os primeiros ventos frios, os rebanhos desciam 
para paragens mais acolhedoras no Baixo Alentejo, nos campos do Mondego e nas campinas de Idanha. A lã 
adquiriu tal importância como matéria-prima que esteve na base do desenvolvimento da importante indústria 
de lanifícios da região, em que a Real Fábrica de Panos da Covilhã se destacou pelo seu papel pioneiro. Hoje, 
esses movimentos transumantes quase cessaram. No entanto, os inúmeros vestígios deixados na Serra por 
esta atividade, como os abrigos rudimentares, os currais para os rebanhos e os malhões, são testemunhos 
importantes desse modo de vida, que se traduzem em acontecimentos e vivências turísticas muito interessantes 
de acordo com a experiência autêntica tão procurada pelos visitantes.

IV. Política e estratégia turística: Vale do Alva

Os principais objetivos do estudo do potencial de desenvolvimento de produtos turísticos para atingir a 
sustentabilidade ambiental, social e económica, no destino Vale do Alva são, designadamente: caracterizar os 
vários produtos a desenvolver em função do perfil do mercado turístico; identificar os produtos estratégicos e os 
respetivos segmentos de mercado prioritários para este destino turístico; selecionar os produtos característicos 
deste destino que correspondam às necessidades dos mercados turísticos; perceber a importância de certos 
atributos dos recursos no seu processo de atração e escolha de um destino à luz do(s) segmento(s) escolhido(s); 
perceber os atributos que cada segmento mais valoriza nos produtos oferecidos por este destino; conhecer a 
sensibilidade dos turistas, em cada segmento, às condições ambientais, dada a crescente preocupação com a 
componente ambiental do turismo, e a responsabilidade que o marketing tem no domínio do turismo em áreas 
protegidas; fazer sugestões para um melhor desenvolvimento da oferta turística, que se possa adequar a esses 
segmentos, no sentido da sua satisfação; sugerir algumas linhas de desenvolvimento do turismo industrial.
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No processo de desenvolvimento territorial, a atividade turística dá origem a novas relações, criando novas 
atividades que resultam de estruturação espacial de serviços e atrações que garantem a produção turística 
(Cunha e Abrantes, 2013). Falar de turismo é abordar uma complexa teia de relações e conexões que requerem 
uma visão sistémica onde o território é um elemento central. Sob esta ótica, a análise da atividade turística 
deve possuir uma abordagem multidimensional. Ao agrupar diversos elementos que interagem entre si e com o 
meio envolvente, o sistema turístico caracteriza-se pelos relacionamentos dos seus atores e pela influência dos 
diversos fatores do meio envolvente na atividade turística.

O sistema turístico é caracterizado por Beni (2007), sob uma abordagem holística que postula uma visão 
integrada e completa do fenómeno turístico, mas que necessita de uma análise detalhada dos seus subsistemas 
para entendermos as dinâmicas dos diversos elementos do sistema.

O sistema turístico proposto por Beni (2007) subdivide-se em três grandes áreas que envolvem todas as 
funções inerentes à atividade turística: as relações ambientais, a organização estrutural e as ações operativas. A 
compreensão do sistema emana da análise dos componentes básicos ou subsistemas que o compõem. As três 
grandes unidades do sistema subdividem-se em subsistemas (oferta, procura e distribuição) que desempenham 
funções primordiais da atividade turística. A análise aos subsistemas permite um olhar focalizado evidenciando 
os relacionamentos e as interações com o meio envolvente.

No entanto, apenas uma visão global permite uma análise sistémica. Cunha e Abrantes (2013) indicam que 
o turismo é um sistema cujo funcionamento equilibrado resulta do contributo das diversas componentes. O 
sistema turístico segundo este autor confronta-nos com a dualidade do mercado (oferta e procura) e com um 
conjunto de elementos que estabelecem relações entre si de caracter funcional e espacial. Nesta abordagem ao 
sistema turístico, o sujeito do sistema são os visitantes que provêm de zonas emissoras e o objeto são os centros 
recetores que aglomeram um conjunto diverso de serviços.

O destino turístico é o resultado de um território que passou pelo processo de desenvolvimento da atividade 
turística originando novas relações e uma nova realidade económica, bem como a capacidade de atrair e de 
satisfazer os turistas. Buhalis (2000) caracteriza os destinos como uma mistura de produtos turísticos que 
oferecem uma experiência integrada aos consumidores. Os turistas consomem os destinos através da sua 
marca/nome do destino tendo por base condicionantes pessoais subjetivas como o itinerário, os motivos da 
visita, o nível educativo e cultural e experiências passadas.

Kotler et al. (2010) relativamente aos limites espaciais de um destino turístico afirma que estes podem ter um 
limite real ou um limite percebido com fronteiras criadas pelo mercado ou pelos elementos que compõem o 
destino. Muitas vezes os destinos turísticos estão divididos por barreiras físicas e administrativas que não têm 
em consideração as dileções dos turistas ou o posicionamento da indústria turística. Buhalis (2000) dá o exemplo 
dos Alpes partilhados pela França, Suíça, Itália e Áustria, que são percebidos e consumidos como sendo um 
produto turístico único, apesar dos limites fronteiriços entre os quatro países. Este exemplo pode também ser 
adaptado ao caso do rio Alva, partilhado por 5 concelhos. Assim, tendo por base uma ideia de cadeia de valor as 
atividades a montante, investigação e desenvolvimento de produtos, atividades de suporte, operações e logística 
são atividades profícuas para a cooperação entre concorrentes.

O produto turístico caracteriza-se por ser uma complexa amálgama de serviços. Do ponto de vista do consumidor, 
o produto turístico é um conceito subjetivo e depende fortemente da imagem e das expectativas que este possui 
do lugar/destino. O produto turístico para Kotler et al. (2010) são objetos físicos, serviços, destinos, organizações 
e ideias que satisfazem um desejo ou necessidade. O pressuposto de satisfação e de resposta às necessidades 
dos turistas origina o desenvolvimento de produtos turísticos integrados que respondem aos desejos dos 
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consumidores e à construção de uma imagem positiva do destino. Estes devem ser adquiridos de uma forma 
integrada e promovidos por todos os agentes da cadeia de valor do turismo (Holloway, 2009).
Klimek (2013) ao analisar as práticas de sustentabilidade de destinos turísticos em sete países europeus 
constatou o desenvolvimento de produtos turísticos “verdes” e o Ecolabeling como elementos importantes do 
mix de marketing dos destinos de natureza. Nomeadamente na Suíça, os destinos de montanha comercializam o 
turismo “verde” através de pacotes de produtos integrados. Já nos destinos turísticos polacos cada prestador de 
serviços vende o seu serviço, sem existir integração de serviços num produto “verde” integrado. Klimek justifica a 
inexistência de pacotes de produtos turísticos nos destinos polacos com a falta de cooperação entre os agentes 
públicos e privados e com a forte pressão competitiva.

É no desenvolvimento dos novos produtos, associados à exploração e à observação, seja de espaços naturais 
ou urbanos, do património cultural e natural, que se insere o objetivo do desenvolvimento endógeno, com base 
na preservação dos recursos e sua consequente valorização turística. Consideramos que no turismo de natureza 
podem identificar-se diversos níveis de subprodutos turísticos, “que vão sucessivamente sendo decompostos, 
sendo ainda importante considerar a existência de sobreposições entre os grupos e atividades, desde logo no 
primeiro nível”, conforme referido por Silva (2013: 148), que terá sempre como produto central o turismo na 
natureza.

Segundo Silva (2013), a intensidade de incorporação da natureza, tanto a nível geográfico como das 
representações, em cada tipo de atividades, é fator fundamental na decisão sobre quais os grupos de atividades 
é que devem ser incorporados dentro do turismo na natureza. Mas existem outras que poderão ser enquadradas 
em mais do que um produto, pelo que a segmentação dos produtos turísticos e a classificação das atividades 
dentro destes é um processo complexo e evolutivo, dependendo de muitos fatores.

O turismo de natureza é utilizador e potenciador dos recursos de uma região, e não podemos esquecer que na 
área que o rio Alva percorre, existiram indústrias ligadas diretamente à força do rio e algumas ainda funcionam, 
como a moagem, a panificação, lagares de azeite, lanifícios, cerâmica e energia elétrica. Indústrias que podem 
ser reutilizadas como novo produto da região, o turismo industrial.

V. Turismo Industrial

O turismo industrial afirma-se como um produto turístico de elevado valor económico, cultural e lúdico, através 
do qual os turistas conhecem empresas em atividade, revivem atividades de outros tempos e visitam espaços 
museológicos e museus.

O turismo de arqueologia industrial é definido como o “desenvolvimento de atividades turísticas e indústrias em 
locais construídos pelo homem, edifícios e paisagens que foram originadas com processos industriais passados.” 
(Edwards & Lurdes, citado por Carneiro, 2010). Portanto, esta forma de turismo é uma vertente do turismo industrial 
mais restrita, pois apenas explora o passado das indústrias, ao contrário do último que é mais abrangente por 
explorar desde a nostalgia do passado até à atualidade dos processos industriais. Então a arqueologia industrial 
é uma boa maneira para valorizar o tipo de património cultural, em particular aquele que está relacionado com 
a indústria como os sítios de antigas fábricas, edifícios e arquitetura, máquinas, equipamentos, bem como as 
paisagens industriais, produtos, processos e documentos da sociedade industrial.

Esta reflexão permite estabelecer algumas linhas orientadoras para repensar as metodologias e as estratégias 
de desenvolvimento turístico para o Vale do Alva. Dada a complexidade do sistema turístico regional podemos 
assumir a importância do turismo fluvial pela beleza e qualidade das praias fluviais do rio Alva desde o Sabugueiro 
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descendo até às praias fluviais de Vila Cova à Coelheira, de Sandomil, S. Gião, Avô, Côja, Moinhos de Alva 
ou do Agroal, entre outras. Salientando alguns edifícios já reaproveitados, destacamos o Museu Natural da 
Eletricidade, espaço museológico que nasce a partir da centenária Central da Senhora do Desterro (S. Romão/
Seia), construída em 1907, ano em que se iniciou a construção do primeiro aproveitamento hídrico de quatro 
existentes sobre o rio Alva. A requalificação da antiga Cerâmica Arganilense, pela Câmara Municipal de Arganil, 
criando um centro de cultura, desporto e lazer, é outro dos ex-líbris da região.

O Projeto do Museu da Agricultura e Alimentação que poderá reabilitar o Solar dos Condes de Sandomil, 
propriedade da junta de freguesia local, cuja construção data dos finais do Século XVII e ainda hoje o alambique 
da casa está a trabalhar, sendo uma fonte de rendimento. O espaço permitirá expor a coleção existente nesta 
localidade, caracterizada pela forte expressão agrícola. O Presidente da Câmara de Seia, numa entrevista 
exploratória deste trabalho, disse ainda que o espaço museológico pretende recriar de forma interativa e 
interpretativa a história da alimentação, exercendo alguma pedagogia sobre os comportamentos alimentares, 
numa freguesia que em tempos foi considerada como o celeiro do concelho. Não nos podemos esquecer que 
boa parte da população de Sandomil ainda vive da agricultura, tendo ainda ativo o moinho da farinha, na margem 
do rio.

O Centro de Interpretação da Serra da Estrela criou um percurso pedestre chamado Rota dos Moinhos, pois só 
no concelho de Seia ainda estão ativos cerca de 24 moinhos.
O projeto por nós defendido é a criação de uma rota de Turismo Industrial, salientando que a maioria das antigas 
indústrias se situa junto ao rio Alva. 
A criação de um fluviário na aldeia de Avô, aproveitando uma infraestrutura existente, uma antiga fábrica, poderia 
dar um outro significado e outro dinamismo e promoção desta rota. Este poderia ter como função a preservação 
das espécies piscícolas autóctones desta região, através da sua criação em cativeiro para mais tarde serem 
libertadas, através de ações previamente planeadas, bem como o estudo das tradições e da gastronomia, usando 
estas espécies autóctones. Este fluviário poderia ter uma denominação de Centro de Interpretação do Vale do 
Alva – CIVA. Os objetivos estarão sempre aliados ao caráter pedagógico nas iniciativas a desenvolver pelo CIVA, 
através de conferências, provas de gastronomia, projetos de divulgação e marketing, entre outras, promovidas 
em perfeita articulação com o poder local dos concelhos e dos agentes económicos existentes no Vale do Alva.

V. Conclusão

Desta análise conclui-se sobre a importância crescente que o turismo assume nas regiões rurais e de montanha, 
em particular, e de que as relações que o turismo estabelece com o espaço são cada vez mais estreitas, daí ser 
considerado um fenómeno estruturante nas organizações espaciais, baseando-se num conjunto cada vez maior 
de recursos naturais, culturais e humanos. Resulta também a perceção de que a procura turística é cada vez 
maior e mais exigente, procurando novos destinos, produtos e experiências. 
Os produtos turísticos âncora podem ser uma alavanca das políticas e das estratégias setoriais, sobretudo 
projetando essa dinâmica ao nível regional, pela articulação dos esforços dos vários municípios envolvidos. 
Assim, pretendemos também refletir sobre o interesse relativo deste projeto do Vale do Alva no contexto do “novo” 
produto: turismo industrial. 

No âmbito da Escola Superior de Turismo e Hotelaria, referimos o interesse do Projeto Associação de Promoção 
das Terras D’Alva (APTA), que foi projetada por um grupo de discentes da licenciatura em Turismo e Lazer, 
para uma estratégia integrada do desenvolvimento turístico para este território, tendo feito na aldeia de Avô a 
apresentação do seu trabalho académico em junho de 2013. Em junho de 2015 foi apresentado outro projeto 
denominado Fluvialva, que visa destacar o turismo fluvial no vale do Alva.
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Turismo de natureza: 
Projeto Renascer® 

e sua internacionalização
Manuel António Brites Salgado (manuelsalgado@ipg.pt)

Instituto Politécnico da Guarda

Ana Carvalho (ana_de_carvalho@hotmail.com)
Instituto Politécnico da Guarda

Gisela Firmino (giselamarilda@hotmail.com)
OTSE/IPG -Observatório de Turismo da Serra da Estrela

RESUMO. O artigo insere-se no ISITH3 no âmbito das UC de Economia e Política do Turismo e 
Mercados e Turismo Internacional da Licenciatura em Turismo e Lazer. O projeto Renascer é uma 
ideia de negócio baseada em produtos turísticos estratégicos para o turismo nacional com vista à 
sua promoção nos mercados internacionais. O trabalho em rede e as sinergias foram o mote para a 
criação do projeto Renascer® cujo objetivo foi a aproximação de 2 regiões com traços em comum: 
montanhas, rios e identidade. A escolha dos territórios em estudo – Murça e Côja – prende-se com as 
raízes das autoras e, ao acreditar que: “Sozinho posso ir mais rápido, mas juntos iremos mais longe” 
– autor desconhecido
A criação da Renascer® visa dar um novo alento a ambas as regiões e ao acreditarmos que a sua 
visão poderá ser a resposta para os problemas de ambas as regiões.
Foi realizado um estudo exaustivo de ambas as regiões, do qual resultaram a cadeira de valor, a 
análise SWOT e um plano de ação ou plano estratégico para ambas as regiões. O estado da arte que 
sustentou este projeto ajudou-nos perceber a importância dos mercados internacionais para Portugal 
como um todo mas mais ainda para as nossas regiões e a internacionalização do projeto foi o passo 
seguinte, tendo sido criado o projeto Be Nature® by Renascer® com uma aproximação a dois dos 
mercados internacionais: a Alemanha (mercado maduro) e o Brasil (mercado emergente).

PALAVRAS-CHAVE: Turismo, sustentabilidade, sinergias, partilha, natureza.

1. Produtos turísticos estratégicos

A Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de Portugal surgiu no âmbito do novo regime jurídico que prevê 
a divisão de Portugal Continental em 5 áreas Regionais de Turismo. Adotando a designação oficial de “Turismo 
do Porto e Norte de Portugal, E.R.”, este é o novo organismo responsável pela gestão e promoção turística da 
área Regional de Turismo do Norte, papel que até agora cabia às extintas Regiões de Turismo. Sedeada em 
Viana do Castelo, a Turismo do Porto e Norte de Portugal tem delegações nas cidades do Porto, Guimarães, 
Chaves, Bragança e Braga, cada uma delas responsável pela dinamização de um produto estratégico.

Segundo Melchior Moreira, presidente da Entidade Regional do Porto e Norte, na sua mensagem no site oficial 
desta entidade, afirma e citado: “Porto e Norte configura um aprazível e multicolor portefólio de produtos e 
serviços que evidenciam a excelência e a competitividade da sua oferta. Turismo de Negócios, City Short Breaks, 
Touring Cultural & Paisagístico, Saúde e Bem-Estar, Turismo de Natureza, Turismo Religioso, Gastronomia e 
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Vinhos são os produtos que, inscritos numa abrangência de transversalidade, inspiram uma visão estratégica de 
desenvolvimento turístico.”

O Turismo do Centro de Portugal (TCP) contém um âmbito territorial limitado às NUT III como Baixo Vouga, Baixo 
Mondego, Pinhal Interior Norte, Pinhal Interior Sul, Dão - Lafões e Beira Interior Sul. A Sede da Entidade Regional 
do Centro é em Aveiro, contém quatro polos, Pólo de Marca Turística (PMT): Castelo Branco/Naturtejo; Coimbra; 
Ria de Aveiro; Viseu/Dão-Lafões. Os produtos estratégicos do centro são Saúde e Bem-Estar, Touring Cultural e 
Paisagístico, Gastronomia e Vinhos, Turismo Natureza, Golfe e Resorts Integrados, Sol e Mar, Náutico. 

A presidir esta Entidade Regional continua Dr. Pedro Machado, que tem como missão, e citando o site institucional 
da Turismo do Centro de Portugal:“Valorização turística do território, visando o aproveitamento sustentado dos 
recursos turísticos, no quadro das orientações e diretrizes da política de turismo definida pelo Governo e nos 
planos plurianuais das administrações central e local.”

Esta ERT tem como visão: “ser reconhecida nacional e internacionalmente pela excelência na inovação, 
diferenciação e criatividade das ações e projetos desenvolvidos”.

2. Turismo de natureza

O nosso produto principal é o Turismo de Natureza mas este não pode ser alheio a vários outros produtos 
endógenos que tanto caracterizam ambas as regiões: os vinhos, gastronomia, cultura, história, paisagem, entre 
outros.

Segundo o PENT (2006), a motivação central dos praticantes de Turismo de Natureza é “viver experiências de 
grande valor simbólico, interagir e usufruir da Natureza”. As principais actividades são: actividades desportivas; 
contemplação da natureza e actividades de interesse especial. O mesmo documento divida ainda este tipo de 
turismo em dois tipos de mercados: Natureza soft, cujas experiências se baseiam na prática de actividades ao 
ar livre de baixa intensidade, tendo como exemplos: passeios, excursões, percursos pedestres, observação da 
fauna, etc. Mercado que representa cerca de 80% do total de viagens de Natureza; Natureza hard, quando as 
experiências relacionam-se com a prática de desportos na Natureza (rafting, kayaking, hiking, climbing, etc.) e/
ou de actividades que requerem um elevado grau de concentração ou de conhecimento (birdwatching, etc.). 
Representa um mercado de cerca de 20% do total das viagens de Natureza.

Dadas as características de ambos os territórios e de acordo com um inquérito realizado a vários turistas e 
visitantes de todo o país que visitaram os locais, verificámos que a Natureza foi uma das opções mais vezes 
escolhida para a visita a estes locais. Vai ainda ao encontro das estratégias reforçadas pela revisão do PENT 
(2007) que define como tipos de Turismo estratégico para os pólos Porto e Norte e Centro, precisamente o 
Turismo de Natureza, como refere o documento na página 81 referindo-se ao Porto e Norte e, transcrevendo: “os 
produtos potenciadores de crescimento a curto prazo na região do Porto e Norte são o City Break, o Touring e o 
Turismo de Natureza. Por outro lado, a região tem ainda potencial para oferecer os produtos Turismo de Negócios, 
Saúde e Bem-estar e Gastronomia e Vinhos”. No que respeita ao Pólo Centro, o mesmo documento afirma e 
citando: Os produtos core de crescimento para o Centro são o Touring e o Turismo de Natureza, completados 
por 4 produtos – Resorts Integrados e Turismo Residencial e Golfe no pólo Oeste, a Saúde e Bem-estar e a 
Gastronomia e Vinhos no conjunto da região (…).”

A Renascer® pretende sensibilizar as autarquias, população e intervenientes para as potencialidades dos 
territórios onde poderão ser desenvolvidos projectos na área do Turismo de Natureza (principalmente) mas 
aproveitando também o Touring Cultural e Paisagístico, Saúde e Bem-estar e Gastronomia e Vinhos.
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De acordo com os estudos estatísticos elaborados e por pesquisas efetuadas, conseguimos referir ainda que, 
“para alguns turistas, a motivação Ecoturismo e Turismo de Natureza é determinante e prioritária, justificando só 
por si a decisão de escolha e visita a alguns destinos, enquanto para outros, são apenas uma entre as várias 
motivações da viagem de férias, a qual pode orientar-se maioritariamente para outros interesses (…)”1, como 
Gastronomia e Vinhos, Saúde e Bem-estar, entre outros. 

Um estudo2 desenvolvido com vista a dinamização da internacionalização do turismo em meio rural, também nos 
ajudou a chegar às seguintes conclusões sobre os turistas que procuram este tipo de turismo:

•	 Normalmente viajam em casais, família sem filho ou sozinho;

•	 Viagens de 1 a 3 pessoas;

•	 Ficam entre 2 a 3 dias por destino; 

•	 Gastam entre 60 a 100€ / pax / dia;

•	 São de classe médio-alta e alta;

•	 As dormidas em alojamento rural cresceram acima da média nacional;

•	 Gastam mais em média do que os turistas de Sol e Praia.

Também verificamos que o Turismo de Natureza (rural), no Norte e no Centro de Portugal, atrai um grande 
volume de turistas de Espanha, Reino Unido, Holanda e Alemanha. Não podemos também esquecer o mercado 
chinês que, segundo estudos realizados pela Tourism Quennsland Corporate (TQC), concluíram que, e citando: 
“(…)28% dos turistas chineses que participaram no estudo podem ser considerados ecoturistas e 20% dos 
turistas americanos que participaram no estudo também podem ser considerados ecoturistas. (…)”.

No que respeita ao mercado interno, é também urgente dinamizar e “recrutar” os visitantes e turistas nacionais, 
como define o estudo realizado pela THR3 e, citando: “sem dinamizar também o mercado doméstico, dificilmente 
Portugal terá um sector dinâmico de Turismo Rural”. A análise demonstra que existe um potencial na procura, 
por parte dos turistas nacionais, de Turismo Rural, tendo mesmo sido registado um aumento na procura acima 
da média nacional.

3. Projeto Renascer

Com o intuito de promover e de criar novos produtos turísticos em concelhos distintos mas com a mesma referência 
em termos de paisagem e características turísticas: Arganil e Murça, surge a RENASCER – Operadores turísticos, 
Lda, empresa que pretende ser uma referência a nível nacional na criação, desenvolvimento e promoção de 
novos produtos turísticos para ambas as zonas, numa relação de simbiose e partilha de conhecimentos.

A sede da empresa situa-se em Murça, uma das localidades-chave do projecto. A escolha desta prendeu-se com 
o facto de esta ser a localidade com mais urgência em termos de atuação (é a que está menos desenvolvida no 
campo do Turismo) e é uma forma de captar mais visitantes e também uma forma de dinamizar mais esta região.

Segundo o Dicionário Priberam da Língua Portuguesa4, a palavra Renascer tem as seguintes acepções: Nascer 
de novo; Renovar-se; rejuvenescer; Tornar a aparecer; ressurgir; germinar de novo; Emendar-se; corrigir-se.

1  http://portal.icn.pt/NR/rdonlyres/0D4F4FD6-6CFF-4FEA-9AE1-7472D68F22D6/0/cap2_1_fase.pdf
2  http://www.gpp.pt/internac/Seminario/EstudoInternacionalizacaoTurismo.pdf
3  International Tourism Consultants
4  Site: http://www.priberam.pt/
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Este sentido, e na verdadeira ascensão da palavra pretendemos ser o “nascer de uma nova época” em ambas 
as regiões: no caso de Côja, que já tem bastante enraizado um trabalho concertado em relação ao Turismo mas 
que tem alguns pontos que deve emendar/corrigir, aplicando também o sentido de renovar/rejuvenescer. As 
suas boas práticas poderão ser extrapoladas para o município de Murça que por várias razões nomeadamente 
políticas e de construção de vias de grande velocidade (A24) estão a condenar ao abandono o município, vários 
recursos históricos e naturais levando à enorme perda deste património e à ainda maior desertificação dos 
municípios do interior transmontano, pretendendo ser capazes de ajudar Murça a nascer de novo, renovar-se; 
rejuvenescer e é claro tornar a aparecer; ressurgir; germinar de novo, voltando a ser uma referência - a que nós 
pretendemos acrescentar: do turismo - no nordeste transmontano e no mundo.

3.1. A marca: Renascer®

Antes de explicarmos o porquê do registar da marca e as suas vantagens, fomos entender este conceito, assim, 
a designação do INPI-Instituto Nacional de Propriedade Industrial5, que passamos a citar é:

“A marca é um sinal que identifica e distingue os produtos ou serviços lançados ou a lançar no mercado. Através 
das marcas somos capazes de diferenciar produtos e/ou serviços de uma empresa dos de outras empresas.”

Assim, achámos de todo o interesse que a criação da nossa marca e do nosso slogan (que será apresentado 
no próximo ponto) e o registo da sua patente é de todo o interesse e traz-nos imensas mais-valias pois, ainda a 
mesma fonte, refere que o registo da marca: “Permite valorizar o esforço financeiro e o investimento em capital 
humano e intelectual utilizado na conceção de novos sinais.”

3.2. O Slogan: A Natureza dá-te Style! ®

No decorrer do nosso percurso académico fomos sendo deparados com a máxima que o Turismo é uma atividade 
de “modas”, assim se expressa o porquê da massificação da procura de um dado destino turístico por parte dos 
turistas. Porque é que alguém escolhe o Algarve quando tem praia todo o ano a uma curta distância? Porque 
é que toda a gente gosta de mostrar as fotos das férias que passou no Brasil, México, Caraíbas, etc. mas 
“esconde” as fotografias que tirou na “terrinha” quando foi visitar os pais, tios ou primos? Ou porque não mostram 
ou tram fotografias nos locais de passagem para os destinos apesar de serem - a nosso entender - bem mais 
interessantes do que uma praia “atolada” de gente, sem qualidade e sem espaço para colocar a toalha onde não 
existe privacidade (porque sabes da vida de todos os “vizinhos” pois a proximidade é tanta que quase podemos 
partilhar o almoço) e que cuja língua predominante não é o português e que é totalmente descaracterizada e 
sem identidade? Estas questões são de dificíl reposta e muitas teorias poderiam ser formuladas mas escapam 
ao âmbito dese estudo.

A nossa ideia surgiu neste contexto e nesta introspecção: se é necessário que a natureza seja uma moda, então 
vamos apregoar: A natureza dá-te style! Tentando desta forma, criar na mente dos cidadãos portugueses e do 
mundo que ir para o campo faz bem, viver a natureza é fashion e torna-te especial!

Além de todas as preocupações com a marca, surgiutambém a necessidade de criar uma identidade visual para 
a empresa. Foi deste exercício que nasceram os elementos/símbolos apresentados de seguida. Desde a criação 
do logotipo, a selecção das formas e das cores teve um estudo prévio de forma a que fossemos capazes de 
comunicar corretamente a marca ao consumidor.

5  http://www.marcasepatentes.pt/index.php?section=129
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3.3. O Logotipo

O logótipo simboliza uma nova fase em ambos os municípios, no caso de Arganil pretendemos levar inovação e 
novas ideias, em Murça pretendemos sensibilizar a autarquia, população e intervenientes para as potencialidades 
do território que estão a ser desperdiçadas.

As formas revelam as montanhas comuns em ambos os territórios e o V invertido entre as montanhas espelha 
o rio e as correntes de água que também são comuns em ambos os municípios (embora sejam rios diferentes).

As cores selecionadas foram o laranja - simboliza o entusiasmo, exaltação, ardor e paixão. Possui uma força 
activa, radiante e expressiva, de carácter estimulante e qualidade dinâmica positiva e energética. É mais 
divertido e vigoroso do que a cor vermelha. Cria um ar lúdico e estimula emoções; o verde - uma vez que é 
composta por cores de emoção (amarelo = quente) e de julgamento (azul = frio), é uma cor que representa o 
equilíbrio. Está associado a pessoas superficialmente inteligentes e sociais. Simboliza a Primavera e a caridade. 
Significa realidade, esperança, razão, lógica e juventude. Sugere humidade, frescura e vegetação, como tal está 
associado à natureza e ao crescimento. Também representa vida e renovação. É uma cor calmante e repousante 
é frequentemente utilizada por empresas que pretendem retractar-se como ecologicamente conscientes; 
cinzento - simboliza a transição entre o branco e o negro, o produto da mistura de ambos. Simboliza neutralidade, 
indecisão e ausência de energia. Dá a impressão de brilho, luxo e elegância. Como é neutra funciona bem com a 
maioria das outras cores. Pretende representar a liderança, exclusividade e qualidade que são parte dos valores 
da nossa empresa.

Para comunicar corretamente com o consumidor, definimos também a missão, a visão e os princípios e valores 
da empresa.

3.4. Missão

 Segundo Carlos Alberto de Faria, no seu boletim semanal da Merkatus: Missão, Visão e Valores: Porquê, O quê e 
Como? E, citando: “A missão deve responder o que a empresa ou a organização se propõe a fazer, e para quem. 
O enunciado da missão é uma declaração concisa do propósito e das responsabilidades da sua empresa perante 
os seus clientes: Por que a empresa existe? O que a empresa faz? Para quem?

Assim a missão da Renascer ® é, sem sombra de dúvidas: Desenvolver, criar e promover produtos turísticos de 
excelência nas zonas de Côja e Murça, que levem a que os turistas tenham orgulho em experimentar e divulgar, 
garantindo a qualidade, preservação da identidade, criação de valor e a sustentabilidade do turismo nas duas 
regiões, em comunhão com a Natureza.
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3.5. Visão

Segundo Faria (2004), o enunciado da visão é a descrição do futuro desejado para a empresa. Esse enunciado 
reflecte o alvo da empresa tendo em conta: os esforços individuais; os esforços das equipas e a alocação dos 
recursos. O enunciado da visão deve conter tanto a aspiração, como a inspiração. Deve conseguir responder 
às seguintes questões: No que a empresa quer se tornar? Qual a direção apontada? Onde é nós estaremos? O 
que a empresa será? Em que direção eu devo apontar meus esforços? Eu estou a ajudar a construir o quê? Os 
recursos investidos estão levando a empresa para onde?

Assim a nossa Visão é a seguinte:“A Natureza dá-te Style!”, ou seja, ser líder de mercado e ser uma força global 
no  turismo de natureza, operando com criatividade, rigor e excelência para a satisfação dos clientes tendo em 
conta a sustentabilidade e o respeito pela Natureza. 

3.6. Princípios e valores

Os valores são “desejáveis... metas... que operam como princípios que orientam a vida de uma pessoa/instituição” 
(Schwartz). Os valores da Renascer são: satisfação do cliente; sustentabilidade económica, social e ambiental; 
responsabilidade social;transparência, rigor e excelência com simplicidade.

3.7. Objetivos

Os principais objetivos da Renascer® são: identificar recursos nas mais diversas áreas turísticas; perpetuar, 
diversificar (no caso de Côja); despertar ou fazer renascer o interesse pelo turismo de uma forma profissional (no 
caso de Murça); fazer a “ponte” entre os dois municípios; permitir uma aprendizagem por ambos os municípios; 
aumentar o conhecimento em “rede”; ajudar a criar políticas de desenvolvimento permitindo afirmação a nível 
turístico; sensibilizar as autarquias, população e intervenientes para as potencialidades dos territórios.

4. Estratégia de internacionalização da Renascer

O turismo internacional é deveras importante para Portugal e um dos setores chave para a sua economia. Esta 
importância foi também referida pela Comissão Europeia no Dia Internacional de Turismo (23 de setembro 
de 2013) que referiu e, citando: “Mais visitantes significam não apenas um aumento dos lucros no turismo e 
hospitalidade, mas também mais empregos, o que é particularmente importante para economias doentes, como 
Grécia, Espanha e Portugal”. Também o então Ministro da Economia e Inovação, Dr. Manuel Pinho afirmou na 
introdução ao PENT em 2007 referiu que: “O Turismo é um sector estratégico prioritário para Portugal. O turismo 
tem uma importância verdadeiramente estratégica para a economia portuguesa em virtude da sua capacidade 
em criar riqueza e emprego. Trata-se de um sector em que temos vantagens competitivas claras como sucede 
com poucos outros. Está a ter lugar uma grande aposta no turismo por parte do Governo e dos empresários do 
sector. (…)”.

Assim, o trabalho de Mercados e Turismo Internacional teve como objetivo estudar 2 mercados internacionais 
tentando perceber qual o seu interesse, quer no geral quer em particular, pelo Turismo de Natureza. A escolha 
dos mercados precedeu um pré-estudo entre os países que escolhem Portugal para férias e, desses quais os 
que mostram interesse pelo Turismo de Natureza. Havia um pressuposto para esta escolha: um mercado seria 
um mercado maduro já com tradição na procura de Portugal para as suas férias e outro teria que ser um mercado 
emergente. Deste pré-estudo surgiram os nomes do Brasil e da Alemanha.
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Na sequência da internacionalização e já a pensar em futuros mercados, resolvemos criar uma submarca da 
marca Renascer® que pudesse ser utilizada e entendida internacionalmente. Assim surge a ideia Be Nature® by 
Renascer® que pretende elevar ainda mais o Turismo de Natureza. Pois é na Natureza que vamos buscar forças 
para o dia-a-dia, renovar energias, redescobrir o nosso eu e podermos ser nós próprios. Estes lemas são cada 
vez mais importantes pois o turista de hoje pretende viver experiências e não só desfrutar do local que visita, quer 
vivê-lo, senti-lo e fazer parte dele.

O lema da Be Nature® apela à liberdade e a essência de cada um: O Be free reforça a ideia de sermos livres e 
o Be You a ideia de sermos genuínos, no centro destas questões está a nossa empresa que será a ligação entre 
estes dois pratos da balança. Este slogan foi adaptado para as línguas dos mercados internacionais que vamos 
abordar em alemão será utilizado o slogan: Sei frei, Be Nature® ... Seien SIE! E para o brasileiro: Seja livre…Be 
Nature®…RENASÇA!Para a marca e submarca da Renascer®/Be nature® foram desenvolvidas várias atividades 
de marketing apresentadas de seguida. Os pontos em que apostámos em ambas foram no canal de distribuição, 
seleção do público-alvo, seleção das parcerias e protocolos, escolha de padrinhos para a Renascer®, análise 
SWOT, marketing MIX, a criação de mascotes e que serão resumidamente apresentados de seguida.

Os canais de distribuição são “um conjunto de organizações interdependentes envolvidas no processo de 
disponibilizar um produto ou serviço para uso ou consumo” (COUGHLAN et al., 2002, p. 20), por sua vez, 
Mcintosh6  , define os canais de distribuição de turismo como “uma estrutura ou sistema operativo, ligado a 
várias combinações das organizações de viagens, através da qual um produtor de viagens descreve produtos e 
confirma a classificação das viagens ao consumidor”.  De acordo com Cunha (2001: 290) um canal de distribuição 
“é uma estrutura operativa, um sistema de relações ou várias combinações de organizações, através das quais 
um produtor de bens e serviços turísticos vende ou confirma a viagem ao comprador”. Assim, de uma forma mais 
sintetizada, os canais de distribuição são a forma de distribuir o nosso produto.

Após análise exaustiva de vários artigos e de estudos realizados pela Organização Mundial de Turismo 
(OMT), concluímos que, o nosso público-alvo, é maioritariamente: indivíduos com idade superior a 35 anos 
(principalmente no escalão etário entre os 35 e os 50 anos de idade); nível mais elevado de rendimentos; com 
nível de educação superior à média dos turistas em geral; gosta de interagir com a cultura e natureza locais.
De acordo com os estudos estatísticos elaborados pela nossa empresa (que apresentamos em anexo) e por 
pesquisas efectuadas, conseguimos referir ainda que,“para alguns turistas, a motivação Ecoturismo e Turismo 
de Natureza é determinante e prioritária, justificando só por si a decisão de escolha e visita a alguns destinos, 
enquanto para outros, são apenas uma entre as várias motivações da viagem de férias, a qual pode orientar-se 
maioritariamente para outros interesses (…)”7, como Gastronomia e Vinhos, Saúde e Bem-estar, entre outros. 

5. Parcerias e Protocolos

Analisando vários sites e vários autores retirámos as seguintes opiniões sobre as parcerias: “(…)Trata-se de 
uma relação “ganha-ganha”, na qual as parceiras visam a elaboração de um projeto conjunto que resultará 
em lucro. Além disso, através das parcerias é possível otimizar os processo de algumas áreas da empresa, 
sem perder o controlo acionário sobre ela.” 8 “(…)As parcerias permitem às micro e pequenas empresas, sem 
grandes investimentos, penetrar em diferentes mercados, inclusive o internacional, aumentar a participação no 
mercado em que já atuam e podem também contribuir para o crescimento e melhora dos processos e tecnologias 
na organização.(…)”9 “Parcerias empresariais: uma oportunidade para o crescimento das micro e pequenas 
empresas.”10

6 Em Mill, R.C.  e Morrison, 1992 The Tourism System. (2 nd edition) Engle Woodcliffs, New York: Prentice Hall.
7 http://portal.icn.pt/NR/rdonlyres/0D4F4FD6-6CFF-4FEA-9AE1-7472D68F22D6/0/cap2_1_fase.pdf
8 http://www.uflajr.com.br/comunicacao-uflajr/noticias/uj-opina-a-importancia-das-parcerias-empresariais.html
9 http://www.uflajr.com.br/comunicacao-uflajr/noticias/uj-opina-a-importancia-das-parcerias-empresariais.html
10 http://www.cebrama.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=21&Itemid=54
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6. Padrinhos da Renascer®

Como sabemos que o turismo é de “modas”, já verificado em Portugal11 pedimos a gentil colaboração de 2 figuras 
públicas de renome nacional e internacional que se identificam com o nosso projecto, para serem o rosto das 
nossas campanhas publicitárias, visando as 3 gerações do nosso público-alvo de forma a conseguirmos “lançar 
a moda” do Turismo de Natureza, fazendo as pessoas acreditarem que “a Natureza dá-te Style!”. 

Os nomes selecionados para o Renascer® foram Pedro Machado – Diretor do Turismo do Centro e o ator/
encenador Diogo Infante. Para o projeto BeNature® selecionámos a Presidente Dina Rousseff e a chanceler 
Angela Merkel apadrinhar o Brasil e a Alemanha.

7. Análise SWOT

A Análise SWOT é, “ uma ferramenta utilizada para examinar uma empresa e os fatores que afetam seu 
funcionamento”12. As quatro letras que compõe o nome S-Strenghts (Forças); W-Weakness (Fraquezas); 
O-Opportunities (Oportunidades); T-Threats (Ameaças) dão-nos uma ajuda enorme no estudo da nossa empresa 
quer ao nível interno (Strengths e Weakness) quer ao nível externo (Opportunities e Threats). A utilização desta 
ferramenta permite “especificar o objetivo da empresa ou do projeto e identificar os fatores internos e externos 
que apoiam ou dificultam o alcance daquele objectivo”.13 O esquema seguinte permite-nos visualizar melhor a 
sua aplicação:

A Análise SWOT da nossa empresa está representada no quadro seguinte:

11  Quando atores e VIP’s Portugueses começaram a fazer turismo de Sol e Praia no Alentejo, este passou a ser um 
local “na moda” e o seu volume de negócios aumentou exponencialmente
12  http://www.marketingteacher.com/lesson-store/lesson-swot-portuguese.html#
13  http://www.artigonal.com/negocios-admin-artigos/analise-swot-1544760.html
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8. Marketing MIX

O Marketing MIX engloba os 4 P´s: Product; Place; Publicity e Price. De acordo com (Kotler e Keller – Administração 
de Marketing (2006)) 14 , produto “(…) é  tudo o que pode ser oferecido a um mercado para satisfazer uma 
necessidade ou um desejo, sejam bens físicos, serviços, experiências, eventos, pessoas, lugares, propriedades, 
organizações, informações ou ideias(…)”. As actividades relacionadas com o produto são: diferentes tipos de 
Design; características; serviços; diferenciação com a concorrência; marca; tamanho; variedade de produtos; 
especificações; política de garantia; devoluções; qualidade e embalagem. O nosso produto base é: criação, 
desenvolvimento e distribuição de produtos turísticos ligados ao Turismo de Natureza nas regiões de Côja e 
Murça.

Segundo os criadores e escritores do site Battle of Concepts15, “(…)não basta criar bons produtos e disponibilizá-
los ao mercado consumidor, é fundamental que exista o  processo de comunicação com os clientes. Como 
ferramentas de promoção, podemos citar: propaganda, relações públicas, concursos culturais, ações na web, 
entre outras”. Outras ferraments são: publicidade, Trade Marketing, promoções. As ferramentas de promoção 
utilizadas pela nossa empresa são: Parcerias públicas e privadas, “Padrinhos”, campanhas publicitárias, acções 
na internet quer no nosso site oficial quer nas redes sociais.

As actividades que se realizam nesta secção são: financiamentos; preço; condições de pagamento; prazo 
médio; número de prestações; concessões; descontos e crédito. A política de preço da empresa é: conseguir os 
objetivos, sobreviver, maximizar o lucro ou maximizar a nossa participação no mercado sem perder os níveis de 
qualidade a que nos obrigamos na nossa filosofia de mercado.

As actividades relacionadas com o ponto de venda são: lojas, canais de distribuição, logística, cobertura, 
transporte, locais, e distribuição. Os nossos pontos de venda, como já foi referido anteriormente são: diretos, 
através do nosso website e indirectos através de agências de viagem e operadores turísticos especializados em 
Turismo de Natureza. 

Para o projeto Be Nature® foram ainda criadas mascotes para dar um rosto à marca e houve também uma maior 
preocupação com o turismo sustentável. Estas preocupações irão acompanhar a empresa pelos caminhos do 
mundo adaptando-se ao país que acompanhamos. 

O Hórus é uma ave que significa o rumo ao futuro e muda de cor de acordo com o país que representa…neste 
caso a Alemanha e o Brasil.

9. Turismo sustentável e responsabilidade social

A aposta das empresas de turismo deve ser num turismo sustentável e que crie valor para as localidades onde 
opera. Assim tem vindo a ser uma aposta (agora ainda mais reforçada) no aumento da empregabilidade e que as 
mais-valias geradas sejam utilizadas em benefício da comunidade. Todos os nossos produtos de merchandising 
são elaborados por artesãos e pelos habitantes da terra que recebem formação para o fazerem de acordo com 
as nossas normas. Desta forma além de geramos emprego estamos também a contribuir para que os residentes 
consigam criar o seu próprio emprego e continuar a viver nas suas residência evitando o abandono das nossas 
zonas já tão fustigadas por esse flagelo.

Além desta formação, temos o cuidado de, cada vez que necessitamos reforçar os nossos quadros de recursos 
humanos, tentar fazê-lo com habitantes locais. Desenvolvemos várias atividades de animação turística e, 
tentamos envolver o mais possível a população mais idosa pois consegue transmitir os conhecimentos de outras 
gerações como ninguém.

14  http://battleofconcepts.com.br/blog/index.php/boc/4pes/
15  idem

M
an

ue
l S

alg
ad

o,
 A

na
 C

ar
va

lho
, G

ise
la 

Fi
rm

ino



102

In
ov

aç
ão

, G
es

tã
o 

e 
Ed

uc
aç

ão
 e

m
 Tu

ris
m

o 
e 

Ho
te

lar
ia

In
no

va
tio

n,
 M

an
ag

em
en

t a
nd

 E
du

ca
tio

n 
in 

To
ur

ism
 a

nd
 H

os
pit

ali
ty

A responsabilidade social é também uma preocupação enorme e por isso, parte dos lucros do merchandising 
reverte a favor de instituições de solidariedade locais.

10. Conclusões

As sinergias levam-nos mais longe e a prova disso é este trabalho, um itinerário que visa aproximar 2 regiões tão 
diferentes mas com uma base em comum: montanhas, rios e identidade.

A criação da Renascer® visa um novo alento em ambas as regiões e acreditamos ser a resposta para os 
problemas de ambas as regiões que estão a ser abandonadas pela juventude à procura de uma vida melhor. O 
turismo pode ser a resposta a este flagelo desde que se aprenda a respeitar todos os intervenientes: Natureza, 
tradições, identidade, população local e turista.

A realização deste trabalho foi deveras interessante e, o que nos foi mais difícil realizar foi a pesquisa que 
sustentou todo este estudo mas que achamos ser relevante para ambas as regiões e que ambas devem fazer 
uma introspecção sobre o caminho que estão a tomar e onde pretende chegar sob a pena de perder um património 
importantíssimo para a humanidade e que deverá ser preservado e não deve estar à mercê de políticas erradas 
e politiquices partidárias que apenas prejudicam as regiões e o seu desenvolvimento económico. 

A internacionalização é o passo seguinte no rumo da Renascer® pelo que foi criada a Be Nature® projetada para 
os mercados internacionais, mais propriamente para a Alemanha (mercado maduro) e para o Brasil (mercado 
emergente). A escolha destes países foi uma escolha relativamente fácil, sucedeu-se um estudo exaustivo aos 
2 mercados.

Depois de analisadas as preferências e os indicadores da procura percebemos que temos um enorme desafio à 
nossa frente. As nossas estratégias de marketing foram delineadas para captar estes mercados tendo em conta 
as nossas forças e tentando colmatar as nossas fraquezas.

Foi um trabalho muito interessante e ajudou-nos a captar a essência do estudo de mercados internacionais 
e da sua importância para Portugal como um todo mas mais ainda para as nossas regiões. A captação de 
turistas internacionais pode continuar na senda contra o combate à desertificação e ao aparecimento de aldeias 
fantasma. Os turistas internacionais, na sua grande maioria, gastam mais que os turistas nacionais, procuram a 
originalidade, unicidade e a endogenidade dos produtos e dos locais e esses elementos nós podemos oferecer. 
A nossa preocupação na revitalização de espaços e tradições são um ponto forte a nosso favor. Temos também 
a vantagem de poder trabalhar diretamente com as populações e “aproveitar” a população idosa dos nossos 
concelhos, ajudando a que estes tenham um novo alento e motivação pois sentem-se válidos e ativos vivendo 
com mais alegria e não devotados ao esquecimento, abandono e solidão. Este projeto ajuda também na fixação 
de jovens nos territórios pois cria postos de trabalho, quer no trabalho direto com os turistas quer na criação de 
artesanato. A solidariedade é cada vez mais um caminho pelo que além de todas as vantagens que apontámos 
anteriormente, parte das nossas receitas com o merchandising será atribuída a instituições de solidariedade local.
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ABSTRACT. Once Portugal is a country of wine regions with strong traditions of wine consumption, 
this sector has become relevant to the national economy. The proof lies in the fact that it is considered 
by Turismo of Portugal as one of the ten strategic products. Therefore, wine tourism has been having 
a strong growth although, in terms of research, it is not very expanded yet.
Thus, this article aims to identify the profile of Portuguese wine tourist who visits the Douro region, 
describing their socio-economic profile, as well as depicting the tourist´s and wine consumer’s psycho-
graphic type.

KEYWORDS: Wine Tourism, Wine Tourist Profile of Douro Region.

1. Introdução

Esta investigação centra-se no Enoturismo, que é um novo produto turístico, que está a surgir, sendo descrito 
por Getz (2000) como um produto englobando três componentes interligadas: turismo baseado na atração de 
uma região vinícola e dos seus produtos; estratégia de marketing e desenvolvimento de um destino ou região; 
e oportunidade de marketing e vendas diretas por parte dos produtores de vinho. Assim, o Enoturismo, isto é, 
o turismo em espaço rural ligado ao tema do vinho e da vinha constitui um produto turístico ainda largamente 
inexplorado em numerosas regiões vitícolas. No entanto, o turismo bem como a vitivinicultura representam, para 
as regiões da União Europeia em geral, e Portugal, em particular, um sector estratégico em termos de emprego 
e influência sobre as outras atividades económicas. 

Por outro lado, o Enoturismo é um tipo de turismo que se situa fora das áreas metropolitanas e, consequentemente, 
assume um papel importante no desenvolvimento regional e na criação de emprego em regiões mais 
desfavorecidas (Costa, 2003).

Tendo em linha de conta a análise das grandes tendências da procura internacional, o Plano Estratégico Nacional 
para o Turismo (PENT), definiu 10 produtos considerados estratégicos, sendo um deles, a Gastronomia e 
Vinhos, onde se pode inserir o Enoturismo e as rotas dos vinhos, sendo estes, um dos pólos catalisadores das 
potencialidades vitícolas das diferentes regiões, funcionando como alavancas do desenvolvimento local, regional 
e, consequentemente, nacional. 

Assim, o objetivo primordial da presente investigação é identificar as caraterísticas dos atuais enoturistas, 
incluindo as demográficas, tipo de planeamento das viagens e sua duração, tipologia de alojamento preferido e 
respetivos gastos, bem como a tipologia de consumidor de vinho.
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2. Enoturismo

O Enoturismo – turismo em espaço rural ligado ao vinho e à vinha – é uma área forte e de grande crescimento 
dentro do turismo (O’ Neill e Chartes, 2000). Apesar de ser um setor relativamente jovem, é um setor que tem 
grandes hipóteses de crescimento, permitindo, a médio e a longo prazo, ter sustentabilidade e rentabilidade (Hall 
e Macionis, 1998). De acordo com Hall et al. (2002), o Enoturismo substitui o ecoturismo como “buzzword” nova 
e quente e, como um nicho de mercado novo e importante, com grande potencial de crescimento.

Assim, o Enoturismo é um importante produto turístico, que permite divulgar as potencialidades de determinadas 
regiões vitivinícolas e o seu aproveitamento turístico quer em termos de serviços, quer em termos de património 
(Costa 2003). Na opinião de Johnson (1998), o Enoturismo é a visita a vinhas, estabelecimentos vinícolas, feiras 
de vinho, espetáculos de vinho, de modo a provar os vinhos dessas regiões, sendo esses os fatores principais da 
visita. O Enoturismo é um tipo de turismo que se situa fora das áreas metropolitanas e, consequentemente, assume 
um papel importante no desenvolvimento regional e na criação de emprego em regiões mais desfavorecidas.

O interesse no estudo do Enoturismo é bem demonstrado pelas diferentes publicações em diferentes países. 
Como exemplos de estudos em diferentes países, salientamos os seguintes: Austrália (Macionis, 1997), Canadá 
(Hackett, 1998; Telfer, 2001; Williams e Kelly, 2001; Williams e Dossa, 2003; Hashimoto e Telfer, 2003), Chile 
(Sharples, 2002), França (Frochot, 2000), Hungria (Szivas, 1999), Nova Zelândia (Johnson, 1998; Mitchell e Hall, 
2003), África do Sul (Preston-Whyte, 2000; Bruwer, 2003; Demhardt, 2003), Estados Unidos da América (Dodd, 
1995; Peters, 1997; Skinner, 2000) e Portugal (Costa, 2003; Costa e Dolgner, 2003; Costa e Kastenholz, 2009, 
2010, 2012a, 2012b; Correia, 2005; Guedes, 2006; Serrenho e Águas, 2012). 

Sendo Portugal um país rico em regiões vitivinícolas e com fortes tradições de consumo de vinho, este sector 
assume uma grande importância para a economia nacional. Prova disso, é o recente estudo apresentado pelo 
Turismo de Portugal (2006, 2013), que apresenta o Enoturismo, como sendo um dos dez produtos estratégicos 
para o desenvolvimento do turismo em Portugal. Por outro lado, segundo os dados do Instituto Nacional de 
Estatística (INE), relativos à produção das principais culturas, a vinha ocupa a segunda maior área em termos 
absolutos, com uma superfície de 222.656 hectares o que corresponde aproximadamente a 19,27% da superfície 
total plantada. Para além disto, segundo os dados do INE, o consumo turístico no interior, no ano de 2006, atingiu 
o valor de 15.149,1 x 106€, correspondendo a uma variação de 8,5% face ao ano anterior. Estima-se também 
que, para o ano de 2007, a taxa de variação seja de 12,7%, face ao ano de 2006.

No que respeita às tendências, o turista atual revela uma apetência crescente por produtos com dimensão 
cultural, com destaque para a riqueza patrimonial, arquitetónica e humana dos destinos que seleciona para os 
seus tempos de lazer, a par de uma crescente consciencialização para as questões ecológicas e de preservação 
do meio ambiente. Por outro lado, uma outra tendência importante é o número de vezes que as pessoas tiram 
férias por ano. Fazer férias, duas, três ou até quatro vezes é cada vez mais comum, o que permite ao sector 
prolongar o ciclo de vida do(s) seu(s) produto(s).

No entanto, o turismo bem como a vitivinicultura representam para as regiões desfavorecidas da União Europeia, 
e Portugal em particular, um sector estratégico em termos de emprego e influência sobre as outras atividades 
(Costa, 2003). Saliente-se o facto de a Europa ser o maior produtor mundial de vinho, ocupando Portugal a 
décima posição com um total de 7.481.000 hLl, na campanha de 2003 a 2004.

O Enoturismo pode, assim, contribuir para aumentar as exportações de vinho, educar os consumidores, fidelizar 
os visitantes para regressarem novamente e contribuir para uma boa imagem e publicidade dos vinhos da região. 
A visita a uma região vitivinícola poderá ser motivada pelo vinho (compra e prova), pelo desejo em aprender mais 
sobre o vinho, pela paisagem ou pela boa imagem dos vinhos de determinada região. Deste modo, a produção de 
vinho e o turismo podem produzir sinergias, em que o resultado final seja superior à soma das partes envolvidas 
(Correia, 2005).
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3. Metodologia

Dada a pouca investigação relacionada com a temática, foram realizadas entrevistas exploratórias a oito 
aderentes da Rota do Vinhos do Porto, entre os meses de março e abril de 2010, com o intuito de aprofundar o 
conceito do Enoturismo e contribuir para a elaboração do questionário.

De seguida, procedeu-se à elaboração do questionário, o qual foi administrado com o apoio das unidades 
do Turismo do Douro pertencentes a cada uma das tipologias definidas pelo Turismo de Portugal: Quintas e 
Adegas, Unidades de Alojamento, Restaurantes e Equipamento de apoio, que se associaram à investigação dos 
autores deste estudo, coadjuvados por alunos e ex-alunos da Escola Superior de Turismo e Hotelaria, do Instituto 
Politécnico da Guarda, que se encontravam a realizar estágios, ou a trabalhar nalgumas dessas unidades.

O período do trabalho de campo decorreu entre abril e outubro de 2012 e os respetivos trabalhos de campo 
aconteceram de duas formas distintas. Uma, que resultou da parceria com as stakeholders e outra, através da 
aplicação dos questionários pelo autor do estudo. Durante o período de alojamento ou permanência dos turistas 
nas stakeholders, era solicitado aos mesmos que respondessem ao questionário, o qual é autoadministrado, isto 
é, o questionário é distribuído às pessoas para responderem, sendo, depois, recolhido. 

Contudo, antes de se iniciar o preenchimento do inquérito, era explicado aos turistas quais os objetivos do estudo. 
No caso de existirem dúvidas no preenchimento dos inquéritos, os colaboradores das referidas stakeholders 
auxiliavam os mesmos, uma vez que tiveram, anteriormente, formação nesse sentido, dada pelo investigador. 
Estes procedimentos permitiram assegurar que os dados não seriam enviesados e que os turistas teriam um 
conhecimento significativo sobre o tópico em estudo.

Apesar do objetivo de obter um número considerável de respostas, a primeira impressão no terreno foi que a 
abordagem teria de ser efetuada de forma muito criteriosa, tendo em vista obter dados de qualidade, não criar 
incómodo ao turista (minimizar ao máximo ou tentar compensar com simpatia e informação sobre o destino 
turístico), pelo contrário, tentar acrescentar valor ao “produto”, evidenciando preocupação pelo consumidor. Desta 
forma, a abordagem foi sempre muito cuidada, procurando obter dados em locais de consumo turístico, mas, nos 
momentos “vazios”, isto é, no conforto do alojamento; antes de embarcar no carro, autocarro, comboio ou barco; 
após a degustação de vinhos, no final das visitas; nos momentos de fruição ou contemplação da natureza. No 
fundo, tentou-se sempre aplicar os questionários nos momentos em os turistas tinham disponibilidade de tempo 
para preencher os inquéritos.

Assim, a população alvo era constituída por todos os visitantes da região de Turismo do Douro, em que somente 
se inquiriam os que tivessem idade superior a 18 anos.

Os dados foram codificados e inseridos numa base dados do SPSS, versão 20.0.

4. Análise dos resultados

A caracterização socioeconómica (sexo, escalão etário, habilitações literárias, ocupação, rendimento e dimensão 
do agregado familiar) da amostra recolhida encontra-se no quadro seguinte:
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Variável N %

Sexo
Masculino 128 61
Feminino 82 39

Total 210 100.0

Escalão etário

18 a 24 anos 12 6
25 a 34 anos 40 19
35 a 44 anos 37 18
45 a 54 anos 72 34
55 a 64 anos 36 17

Mais de 65 anos 13 6
Total 210 100

Nível de ensino

Ensino Básico 8 4
Ensino Secundário 21 10

Curso médio 59 28
Ensino Superior 122 58

Total 210 100

Profissão

Quadro médio e comerciantes 47 22
Domésticos, desempregados, estudantes e outras profissões 35 17

CEO/Profissionais Liberais e Quadros Superiores 110 52
Pensionistas/Reformados 18 9

N/R
Total 210 100

Dimensão 
do agregado 

familiar

1 pessoa 8 4
2 pessoas 61 29
3 pessoas 70 33

Igual ou superior a 4 pessoas 71 34
N/R
Total 210 100

Rendimento 
mensal do 
agregado 
familiar

Até 1500,00€ 44 21
De 1501,00€ a 4000,00€ 139 66

Mais de 4000,00€ 27 13
N/R
Total 210 100

Residência 
habitual 
(Distrito)

Porto 24 11
Coimbra 16 8
Lisboa 56 27
Outros 114 54

Quadro 1 – Caracterização socioeconómica da amostra
Fonte: Elaboração própria
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Com base nesta informação, é possível traçar o perfil dos indivíduos inquiridos na amostra. Assim, são 
maioritariamente do sexo masculino, tendo idades iguais ou superiores a 45 anos (57%), com um nível 
de escolaridade elevada, dado que cerca de 58% têm um curso superior. No que concerne à dimensão do 
agregado familiar, este é em média de 3,08, em que cerca de 34% é constituído por quatro ou mais pessoas. 
Relativamente ao rendimento do agregado familiar, este está compreendido na sua maioria entre 1501€ a 4000€ 
(66%). Em relação ao distrito de residência, verifica-se que os grandes centros urbanos de Lisboa e Porto são os 
principais, respetivamente com 27% e 11%. De seguida, passaremos, de uma forma resumida, a fazer a respetiva 
caracterização deste tipo de turista, no que diz respeito à frequência de férias, período de antecipação da reserva, 
novidade em termos de destino, tipo de alojamento, duração da estadia, com quem está a passar férias, e gastos 
totais por dia e por pessoa na região (alojamento, alimentação, transporte, lembranças e outros). 

Da análise do quadro 2, podemos concluir que os enoturistas portugueses geralmente não efetuam qualquer 
reserva (39%) quando visitam a região do Douro. Por outro lado, grande parte deles efetua dois períodos de 
férias por ano. Dos 210 inquiridos 27% dizem que visitaram a região pela primeira vez. A duração da sua visita é 
de 3.362 dias. Os gastos totais por dia e por pessoa dos enoturistas portugueses são de 117,99€; relativamente 
a este valor, 83,5€ (71%), é para o alojamento e alimentação. De um modo geral, viajam com o companheiro e 
têm como principais fontes de informação, para selecionar um destino, a Internet e a Recomendação de Outros.

Variável

N

Enoturista Português
%

Nº períodos de férias (ano)

Nunca 1 0,5
1 Vez 60 28,6

2 Vezes 96 45,7
3 Vezes 37 17,6

4 ou mais 16 7,6
Total 210 100

Antecedência na marcação das férias

Não reservei 83 39
Há menos de 1 semana 60 29

Há 2 ou 3 semanas 33 16
Há 4 ou 5 semanas 17 8

Há mais de 5 semanas 17 8
Total 210 100

1º Vez na região 57 27

Tipo de Alojamento -

Hotel 90 43
TER/TH 67 32

Casa de amigos/familiares 30 14
Outros 23 11

Principal fonte de informação para a 
escolha de um destino (numa escala 

de 1 a 5)

Internet Média=4,06 DP=0,774

Recomendações de outros Média= 3,93 DP=0,808

Duração da estadia (dias) 3,362 dias
Viajam normalmente em casal 84%

Gastos Totais (Por pessoa e por dia) 117,99
 

Quadro 2 – Características psicográficas de enoturista português 
Fonte: Elaboração própria

Uma vez que a tipologia de enoturista, enquanto consumidor de vinhos, influencia aquilo que os mesmos 
compram e o modo como realizam o seu consumo, decidimos fazer uma análise. 
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No que concerne à regularidade de consumo, tendo esta sido analisada numa escala de 1 (nunca) a 9 (todos os 
dias), verificamos que os enoturistas portugueses se situam num valor de 5,48. Relativamente ao gasto mensal 
na compra de vinhos, os enoturistas portugueses gastam em média 53,94€, o que corresponde à compra média 
mensal de 6,24 garrafas. 

Item
Enoturista Português

Média Mediana Moda D.Padrão
Regularidade de Consumo 5,48 6 7 2,39

Gasto mensal na compra de vinhos 53,94 30 ‘--- 62,79
Compra média de garrafas de vinhos mês 6,24 5 10 5,89

Compra média de garrafas de vinho da região 2,18 1 ‘--- 2,999
Visita/Provas anteriores 4,60 5 5 0,680

Recomendações de outros 4,57 5 5 0,647

Quadro 3 – Tipologia de enoturista português enquanto consumidor de vinho
Fonte: Elaboração própria

No que concerne às fontes de informação mais importantes para a compra de vinhos, as quais foram avaliadas 
numa escala de 1 a 5, foram consideradas pelos enoturistas portugueses a visita/prova anterior e a recomendação 
de outros 4,60 e 4,57 respetivamente.

5. Conclusão e considerações finais

Tendo em consideração que o estudo sobre o perfil dos visitantes é um instrumento importante para identificar 
as necessidades, desejos e comportamento do consumidor, de modo a que se possam desenvolver produtos 
que vão de encontro aos anseios dessa tipologia de enoturista e se possam comunicar os mesmos nos canais 
adequados, esperamos que este estudo contribua para um melhor conhecimento deste tipo de turista.

Deste modo, verificamos que, na nossa amostra, as pessoas são maioritariamente do sexo masculino, com idades 
superiores a 45 anos (cerca de 60%), com um nível de formação superior, em que as profissões dominantes são 
de Chiefe Executive Officer (CEO), Profissionais Liberais (PL) e Quadros Superiores (QS). Relativamente ao 
rendimento do agregado familiar, este está maioritariamente compreendido entre 1501€ e 4000€. A dimensão do 
agregado familiar situa-se nos 3,08 pessoas, por família. 

Relativamente à tipologia de turista, constatamos que a maioria das pessoas goza dois períodos de férias por 
ano (mais de quatro dias), e, no caso concreto, faz a reserva com muito pouca antecedência. A estada média na 
região é de 3,362 dias, com um gasto médio diário de 117,90€ por pessoa. Normalmente estas pessoas vijam 
com o companheiro/a. A internet é a principal fonte de informação utilizada para escolher este destino. 

No que concerne a tipologia de consumidor de vinho, verifica-se que a regularidade de consumo é média/alta, isto 
é, 5,48 numa escala de 1 a 9 pontos. O gasto mensal na compra de vinhos é de 54,00€, sendo que, em média, 
com esse valor compram 6 garrafas de vinho, das quais duas são da região. Deste modo, verifica-se que o valor 
médio de compra é de 9,00€ por garrafa o que, para o nosso mercado, é um valor elevado a ter em consideração. 
A marca de vinho preferido é o Pintas. Em relação aos locais de compra, foram identificados como principais, os 
Supermercados/Hipermercados, as Garrafeiras e Diretamente ao Produtor. Por outro lado, dão muita importância 
às provas/visitas e recomendações de outros no momento da decisão de compra de um vinho.
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Deste modo, os resultados evidenciaram que a caracterização da amostra é idêntica à de outros estudos, 
nomeadamente, Costa, 2104; Serrenho e Águas, 2012; Turismo de Portugal, 2006; AFIT, 1999; Marzo-Navarro e 
Pedraja-Iglésias, 2009, Galloway et al., 2008.

Este tipo de turista consome vinho com alguma regularidade, gastando em média 54,00€ por mês na compra de 
vinhos, valor em muito inferior a outros estudos, como sejam os da AFIT (1999) e Galloway et al. (2008). Por outro 
lado, a marca de vinhos preferida é o Pintas.

Estes turistas dão muita importância às recomendações de outros, e às provas anteriores na escolha de um 
vinho, tal como nos estudos de Costa (2014) e Mitchell e Hall (2004).

Relativamente às características psicográficas do turista, os valores encontrados são, de um modo geral, 
idênticos aos de outros estudos (Costa 2014; Kastenholz 2002), nomeadamente, no que diz respeito, ao número 
de períodos de férias por ano, que é de dois. Esta tipologia de turistas goza de um elevado número de fins 
de semana e viajam normalmente com o companheiro. Para além disso, e contrariando um pouco os estudos 
anteriormente referidos, estas pessoas reservam com muito pouca antecedência. Esta situação pode estar 
relacionada com a questão da proximidade uma vez que, se as pessoas não encontrarem nenhum alojamento a 
seu gosto, podem deste modo regressar a casa. 

Pela natureza exploratória do estudo, bem como dos prazos para a sua elaboração, este estudo poderá conter 
algumas limitações. Deste modo, chamamos à atenção da representatividade da amostra, dado que esta é uma 
amostra dirigida. O prazo da recolha de informação foi somente de abril a outubro, bem como o questionário 
poderá não conter todas as dimensões representativas do perfil dos enoturistas. Todavia, o objetivo deste estudo 
é sensibilizar e chamar a atenção dos profissionais da indústria do turismo e do vinho para as potencialidades 
que existem em se associarem, para que possam dar uma resposta adequada a este tipo de turistas, que se 
designam de enoturistas e, desta forma, desenvolverem em conjunto produtos compósitos que permitem o 
desenvolvimento sustentável das regiões do interior.

Constituem prioridades, para investigações futuras, a aplicação do presente estudo a outras regiões vitivinícolas 
nacionais e internacionais para validação externa, bem como, a recolha de uma amostra mais representativa, 
alargando o período de recolha dos dados durante todo o ano.
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Turismo Acessível: o Caso de Estudo da 
Acessibilidade em Hotéis Portugueses
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Estudante do Instituto Politécnico da Guarda
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Instituto Politécnico da Guarda

RESUMO. O turismo é um dos sectores que mais tem crescido nos últimos anos. A necessidade 
do ser humano em conhecer o mundo em que vive e a sua sede de conhecimento são alguns dos 
principais fatores para o crescimento deste sector. Infelizmente, por várias causas, nem todos podem 
desfrutar da mesma forma do turismo, e compete às organizações, a obrigatoriedade de trabalhar no 
sentido de permitir que todos tenham a possibilidade de conhecer o mundo em que vivemos, sem 
nenhum tipo de descriminação.

O presente artigo tem como principal objetivo quantificar a acessibilidade dentro dos empreendimen-
tos turísticos, nomeadamente a verificação dos serviços de acessibilidade que estes empreendimen-
tos disponibilizam aos hóspedes com mobilidade condicionada.

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade, Empreendimentos Turísticos; Serviços; Turismo.

1. Introdução | Turismo Acessível

O turismo acessível pressupõe uma oferta transversal de infraestruturas, equipamentos e serviços que permita, a 
todos, o gozo de viagens, estadias e lazer sem barreiras. Um destino que seja capaz de assegurar de uma forma 
sistémica estas condições de acessibilidade será designado de “destino acessível”.

O turismo, sendo uma atividade de todos para todos, é importante que esteja ao alcance de todos. Se o turismo 
em si precisa de cuidados e de uma boa estruturação, o turismo acessível precisa de cuidados ainda mais 
específicos e de uma estruturação que não se pode fazer de forma isolada.

Este turismo é caraterizado por exigências específicas de um tipo de cliente que possui limitações em relação 
ao aproveitamento dos serviços turísticos, desde a viagem até ao momento da estadia no hotel. Estas limitações 
surgem devido a incapacidades físicas, sensitivas ou intelectuais, ou devido a circunstâncias que requerem 
cuidados especiais, como pessoas idosas ou com necessidade de auxílio provisório.

Hoje, os hóspedes de uma unidade hoteleira querem ter acesso a tudo o que o hotel tem para oferecer, e os que 
sofrem de mobilidade condicionada sentem também essa necessidade.

Este segmento de turismo carateriza-se por ser tradicionalmente mais exigente em relação ao prestador de 
serviços e é muito criterioso na escolha do local de alojamento. Esta exigência deve-se pela sua disponibilidade 
em pagar por um serviço de melhor qualidade (premium) que responda às suas exigências específicas e também 
pela capacidade de promover ou desacreditar um hotel que não responda a essas necessidades ou expetativas 
criadas.
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Economicamente este segmento representa mais de 50 milhões de pessoas e apresenta receitas que ascendem 
os 83 mil milhões de euros anuais, somente no continente europeu (PortugalAcessivel, 2012).

Estima-se também que 30% da população mundial irá precisar de meios de acessibilidade durante uma fase da 
sua vida (Darcy, Cameron, & Pegg, 2010).
Ainda assim, mesmo com um crescimento bastante significativo, a maior parte dos prestadores de serviços 
turísticos ainda não reconheceu a importância de estruturar a sua oferta de modo que seja usufruída por todos, 
independentemente da sua condição física.

A responsabilidade social é um processo importante na atividade de uma empresa, pois representa os princípios e 
a visão da mesma. Assim, não somente pela responsabilidade social mas também pela oportunidade económica, 
existe a necessidade de todo o setor turístico, e em particular o da hotelaria, desenvolver os seus serviços de 
modo a que estes sirvam as necessidades de todos os seus clientes, independentemente da sua condição física 
(de la Nava, 2013).

A construção e promoção de uma cultura de serviço que integre as variáveis que se colocam à disposição 
do hóspede com necessidades de acessibilidade pode constituir uma vantagem competitiva da unidade para 
a captação de clientes com mobilidade reduzida e não só, visto que a responsabilidade social pode ser um 
motivo de diferenciação para os clientes que, embora não tenham estas necessidades, valorizam este tipo de 
responsabilidade.

Uma das grandes diferenças entre pessoas com mobilidade condicionada e pessoas sem mobilidade condicionada 
é que para as primeiras o grande motivo de tomada de decisão para a realização de uma viagem é o alojamento 
e não o destino em si (Darcy et al., 2010).

Para pessoas com mobilidade condicionada, o alojamento é um fator crítico para determinar a viagem, uma vez 
que um alojamento acessível é um dos pré-requisitos para esta tomada de decisão. Para este tipo de turista, caso 
não haja um alojamento que satisfaça as suas necessidades, este não viaja ou muda de destino. Ao contrário, 
o turista sem necessidades de acessibilidade, caso deseje mesmo visitar um determinado destino, este viaja, 
independentemente do tipo de alojamento que encontrar (Darcy et al., 2010).
2. A Terceira idade como fator chave
A época em que uma pessoa é considerada na fase da terceira idade varia conforme a cultura e desenvolvimento 
da sociedade em que vive.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) classifica cronologicamente como idosos as pessoas com mais de 65 
anos de idade em países desenvolvidos e com mais de 60 anos de idade em países em desenvolvimento (Vaz, 
2012).

De acordo com Darcy and Dickson (2009)A962}, 30 % da população mundial irá necessitar de meios de 
acessibilidade numa fase da sua vida. A população da terceira idade representa um segmento fundamental para 
o turismo acessível. O envelhecimento demográfico nos países desenvolvidos está a gerar uma população mais 
idosa em termos relativos e em termos absolutos – há cada vez mais idosos, que representam uma fatia cada 
vez maior da população.

Com a entrada na terceira idade da geração baby-boom1, que tem um nível de rendimentos, hábitos e expectativas 
diferentes da geração anterior, este segmento vai gradualmente passar de nicho de mercado a mainstream.

1  A geração baby-boom refere-se aos “filhos” da Segunda Guerra Mundial, uma vez que, após a mesma, houve 
uma explosão populacional. São aqueles que nasceram entre 1943 e 1960.
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No Japão, por exemplo, o número de viajantes para o exterior com mais de 60 anos passou de aproximadamente 
1,3 milhões em 1993 para mais de 2,3 milhões em 2001, registando no espaço de oito anos um crescimento de 
180% (Gouveia, Mendes, & Simões, 2010, p. 25).

O envelhecimento gera uma série de diferentes necessidades de acessibilidade, e responder a essas 
necessidades de forma eficaz e sensível é um imperativo para os empreendimentos turísticos.
Segundo a OMS, em 2011, existiam cerca de mil milhões de pessoas com deficiência no mundo o que equivalia 
a aproximadamente 15% da população mundial (Garcia, Mouta, André, & Candido, 2014). Em média, 59% 
das famílias europeias tem um membro com deficiência, e 38% dos europeus tem um amigo com deficiência 
(Gouveia et al., 2010, p. 27).

Prevê-se igualmente um rápido envelhecimento da população. Até ao ano de 2050, o número de pessoas com 
mais de 60 anos de idade vai aumentar para aproximadamente 22% da população mundial (aproximadamente 
2 mil milhões), com um quinto desse grupo a corresponder a pessoas com mais de 80 anos (aproximadamente 
400 milhões) (Garcia et al., 2014). Este envelhecimento da população está a provocar um aumento de procura 
por um ambiente acessível quer de infraestruturas, quer de transportes, quer de serviços e consequentemente o 
aumento do valor do segmento do turismo acessível no mercado global do turismo.

De acordo com a Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa (CEE-ONU), o envelhecimento da 
população é um dos maiores desafios que o continente enfrenta (CEE-ONU, 2009). A Europa conta, atualmente, 
com 4,4 pessoas em idade de trabalhar por cada pessoa de 65 anos ou mais. Atendendo a que a população 
ativa europeia deverá diminuir acentuadamente no futuro, esse número deverá baixar para 3,1, em 2025, e para 
apenas 2,1, em 2050, segundo as estimativas (CEE-ONU, 2009).

Este aumento terá um impacto significativo nos serviços de saúde e bem-estar que estas pessoas irão requerer, 
pelo que é extremamente necessário continuar a desenvolver as condições de acessibilidade e os programas 
turísticos para que estes respondam às necessidades objetivas de ocupação dos tempos livres das gerações 
“mais velhas”.

O tempo livre ganhará importância económica e peso social, ocupando um lugar novo na vida quotidiana dos 
cidadãos. Na Tabela 1 são apresentados valores percentuais de pessoas que necessitam de diferentes requisitos 
de acessibilidade nos 27 países da União Europeia.

Tabela 1 – Percentagem de pessoas com necessidades de acessibilidade na União Europeia. 
adaptado de (Buhalis, Eichhorn, Michopoulou, & Miller, 2005, p. 54).
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De acordo com Buhalis et al. (2005) a dimensão estimada do mercado europeu em termos da procura de 
acessibilidade é de aproximadamente 127 milhões de indivíduos, valor que representa mais de 27% da população 
europeia. É também referido que cerca de 70% da população que precisa de acessibilidade tem meios financeiros 
e condições de saúde para viajar e que em média, 59% das famílias europeias tem um membro com deficiência, 
e 38% dos europeus tem um amigo com deficiência (Buhalis et al., 2005).

Considera-se portanto, que para o cálculo das potenciais receitas deste segmento é preciso considerar, para 
além da pessoa com deficiência, o valor multiplicador dos acompanhantes, que deve ser estabelecido em 2 (uma 
vez que os europeus com deficiência têm maior tendência para viajar com familiares ou amigos).

É revelado ainda que os europeus com deficiência gozam em média mais do que um período de férias por 
ano, e que ainda viajariam mais se houvesse mais destinos acessíveis e mais informação disponível sobre 
acessibilidade (Buhalis et al., 2005).

Assim, estima-se que as potenciais receitas do mercado de viagens e turismo deverão oscilar entre 
aproximadamente os 83 biliões e os 166 biliões de euros (Tabela 2). Com estas receitas, as vendas no sector 
turístico europeu poderiam crescer aproximadamente 249 biliões de euros.

Tabela 2 – Potenciais receitas do mercado de viagens e turismo.
adaptado de (Gouveia et al., 2010, p. 27).

3. Aspetos sobre legislação

Conforme a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, as pessoas com deficiência devem ter 
acesso em condições de igualdade com os demais, ao ambiente físico, ao transporte, à informação e comunicações, 
incluindo as tecnologias e sistemas de informação e comunicação e a outras instalações e serviços abertos ou 
prestados ao público, tanto nas áreas urbanas como rurais (AR, 2009, p. 4921). Deste modo, os “edifícios, 
estradas, transportes e outras instalações interiores e exteriores, incluindo escolas, habitações, instalações 
médicas e locais de trabalho” deverão ser acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida (AR, 2009, p. 4921).

Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 163/2006 de 8 de agosto estipula que a promoção da acessibilidade constitui 
um elemento fundamental na qualidade de vida das pessoas, sendo um meio imprescindível para o exercício 
dos direitos que são conferidos a qualquer membro de uma sociedade democrática, contribuindo decisivamente 
para um maior reforço dos laços sociais, para uma maior participação cívica de todos aqueles que a integram e, 
consequentemente, para um crescente aprofundamento da solidariedade no Estado social de direito (DL_n.º_163, 
2006, p. 5670). Em síntese, para os estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento turístico 
são definidos como requisitos de acessibilidade, por este decreto-lei, os seguintes:

•	 Acesso ao estabelecimento hoteleiro  (a) eliminação de barreiras físicas e (b) sinalética adequada;
•	 Check-in 	atendimento adequado;
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•	 Mobilidade interior  (a) eliminação de barreiras físicas, (b) instalações sanitárias adequadas e (c) 
sinalética adequada;

4. Metodologia de investigação

A investigação científica é um processo de inquérito sistemático que visa fornecer informação para a resolução 
de um problema ou resposta a questões complexas. A metodologia de investigação é a ordem em que se devem 
dispor os processos necessários para se alcançar o resultado desejado.

A metodologia de investigação permite a aquisição de conhecimentos e competências sobre um determinado 
assunto, e deve seguir as seguintes etapas: (i) identificação do(s) problema(s)/questão(ões); (ii) recolha de 
dados; (iii) análise e tratamento de dados e por último (iv) discussão dos resultados e implicações.

No caso desta investigação, a questão identificada foi “Os hotéis de Portugal, de acordo com o estipulado pela 
legislação, podem ser considerados acessíveis?”.

5. Recolha de dados

A recolha de dados é um  procedimento lógico da investigação empírica ao qual compete selecionar técnicas 
de recolha e tratamento da informação adequadas, bem como controlar a sua utilização para os fins específicos 
(Francisco, 2011). As técnicas são conjuntos de procedimentos bem definidos destinados a produzir certos 
resultados na recolha e tratamento da informação requerida pela atividade de pesquisa (inquérito por questionário, 
entrevista, teste, documentos, entre outros) (Francisco, 2011).

Devem assim ser identificadas as variáveis de interesse, desenvolver as definições operacionais dessas 
mesmas variáveis e recolher os dados relevantes dos sujeitos (Roque, 2014, p. 106). As variáveis, como o seu 
próprio nome indica, variam, podendo consequentemente assumir diferentes valores, onde os diferentes valores 
assumidos são os dados do estudo (Roque, 2014, p. 106).

5.1 Inquérito por questionário
O inquérito por questionário foi a técnica escolhida para a recolha de dados, uma vez que permite produzir a 
maioria dos dados necessários à presente investigação. 
Este inquérito por questionário tem como objetivo perceber o nível de acessibilidade dos hotéis portugueses, 
tendo em conta os pressupostos estabelecidos pelo DL n.º 163/2006.

A população em estudo são os hotéis portugueses. A amostra inicial era constituída por 30 hotéis, 10 do Porto, 
10 de Lisboa e 10 do Algarve, dado serem estas cidades/regiões as que têm as maiores afluências turísticas de 
Portugal. Contudo, uma vez que os hotéis escolhidos não responderam aos questionários no tempo em que este 
esteve disponível e o tempo para a finalização da investigação era cada vez mais reduzido, houve a necessidade 
de procurar alternativas que pudessem fornecer os dados necessários ao estudo.

Foi decidido que os questionários seriam reenviados para outros hotéis, tendo-se obtido no final 17 respostas que 
correspondem a amostra utilizada. As respostas obtidas foram de hotéis localizados em: Algarve (1 hotel); Aveiro 
(2 hotéis); Braga (2 hotéis); Coimbra (3 hotéis); Lisboa (3 hotéis); Luso (1 hotel); Leiria (1 hotel); Porto (2 hotéis); 
Sintra (1 hotel) e Vidago (1 hotel).
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O questionário foi elaborado na plataforma on-line google drive forms2 e foi enviado para os hotéis por correio 
eletrónico. As respostas foram recebidas diretamente na mesma plataforma e exportadas para uma folha de 
cálculo (Excel) onde os dados foram trabalhados.

O questionário, esteve disponível durante três meses, de março a maio de 2014.
O questionário apenas apresenta questões fechadas, de modo a obter respostas diretas e objetivas.

Estruturalmente, o questionário divide-se em 11 secções, em que cada secção apresenta questões que analisam 
a acessibilidade de uma área específica do hotel.
A primeira secção está relacionada com a identificação da unidade hoteleira, onde são recolhidos dados como o 
nome, a localização e o número de unidades de alojamento.

As restantes 10 secções abordam as condições de acessibilidade nas várias partes dos hotéis, nomeadamente: 
(i) o acesso ao hotel; (ii) o estacionamento; (iii) a receção; (iv) as casas de banho do hall; (v) os quartos; (vi) as 
casas de banho dos quartos; (vii) os elevadores; (viii) os restaurantes e bares e os (x) espaços de lazer.

6. Análise e discussão de resultados

A análise realizada teve como base o DL_n.º_163 (2006) de onde foram retirados os pontos analisados. É 
importante referir que foram funcionários dos hotéis a preencher o questionário enviado.

A amostra corresponde a 17 hotéis, com um total de 1755 unidades de alojamento das quais 33 (1,88%) são 
unidades de alojamento adaptadas. Para a amostra de hotéis em causa, a média de unidades de alojamento 
adaptadas é de 1,94 unidades e a média de hóspedes com mobilidade reduzida recebidos por ano é de 9,2 
hóspedes.

No que respeita às condições de acessibilidade ao hotel (DL_n.º_163, 2006), determinou-se que 94% (n=16) dos 
hotéis apresenta as condições referidas e 6% (n=1) não apresenta.

A totalidade (100%; n=17) dos hotéis analisados apresenta boas condições de estacionamento, nomeadamente 
lugares de estacionamento para deficientes e a sinalização adequada/sinalização internacional.
Considerando o acesso ao hotel, a totalidade dos hotéis analisados apresenta percursos acessíveis, rampas de 
acesso e os acessos com dimensões para cadeiras de rodas. Uma grande maioria apresenta ainda corrimões de 
apoio, portas e puxadores com medidas adequadas e um colaborador disponível para acompanhar os clientes 
com mobilidade condicionada.

No que respeita à receção dos hotéis, 82% (n=14) apresentam balcão para acesso a deficientes, apenas 24% 
(n=4) possuem colaboradores que falam língua gestual, 29% (n=5) possuem informações em braile e 47% (n=8) 
possuem informações em registo auditivo.

A amostra considerada compreende 33 unidades de alojamento adaptadas, o que corresponde a uma média 
1,92 unidade/hotel. Dos hotéis que possuem unidades adaptadas, 82% (n=14) apresenta camas com alturas 
adequadas, isto é, mais baixas, com 45 a 50cm de altura, e roupeiros com condições especiais para pessoas 
com mobilidade condicionada. Possuem unidades de alojamento com tamanho e largura da porta adequado 94% 
(n=16) dos hotéis da amostra mas apenas 35%, possui telefones com iluminação de chamada e de mensagem.

2  https://docs.google.com/forms
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Na Tabela 3 pode ver-se o resumo de todos os pontos de acessibilidade analisados. 

Tabela 3 – Resumo das acessibilidades nos hotéis da amostra.
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7. Conclusões

Dos resultados do questionário, podemos concluir que no geral, os hotéis portugueses estão sensibilizados para 
as causas sociais e particularmente para a acessibilidade.

Os valores apresentados para os diferentes pontos apresentados permitem concluir que os hotéis que 
compreenderam a amostra têm trabalhado bastante na supressão de barreiras arquitetónicas, de modo a facilitar 
o usufruto dos mesmos por parte dos hóspedes com mobilidade reduzida, como facilmente pode ser visualizado 
pela intensidade de preenchimento da Tabela 3.

A supressão de barreiras arquitetónicas é uma grande ajuda no desenvolvimento da acessibilidade, mas esta 
pode ainda ser melhorada através de introdução de novos métodos que podem funcionar como complemento à 
supressão destas barreiras.

Como limitação importante do estudo é o facto dos dados terem sido recolhidos através de questionários, sendo 
estes preenchidos pelos funcionários dos hotéis. Como trabalho futuro, pretende desenvolver-se um novo estudo 
para avaliar a perceção dos clientes com necessidades de acessibilidade sobre os serviços disponibilizados 
pelos hotéis.  
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Aplicabilidade dos Sistemas de 
Contabilidade de Gestão pelas 

Unidades de Alojamento
Aida Maria de Brito Martins (aida.brito@ipg.pt) 

Instituto Politécnico da Guarda

RESUMO. As empresas, nomeadamente as pertencentes ao setor da hotelaria, com o objetivo de 
procederem à análise detalhada das suas contas necessitam de utilizar demonstrações financeiras. 
Estas podem-se basear numa análise geral das contas, sendo por isso decorrentes da elaboração 
da contabilidade geral. Contudo, dada a especificidade e complexidade das operações que desenvol-
vem e serviços que prestam, a análise feita através das demonstrações financeiras provenientes da 
contabilidade geral mostra-se insuficiente para dar resposta a questões como: qual dos serviços (por 
exemplo alojamento, restauração, atividades de animação, atividades na área da saúde e bem-estar) 
apresenta uma maior margem de contribuição para a empresa?; como variou o custo de um quarto 
ao longo dos diversos meses do ano?; qual o resultado (lucro ou prejuízo) que cada um dos departa-
mentos do hotel apresentou?; será preferível continuar a ter-se lavandaria própria ou subcontratar-se 
este serviço a terceiros?; numa situação de não ocupação total da capacidade instalada, dever-se-á 
vender os quartos abaixo do seu custo unitário (total)?.
Consequentemente, a análise deve ter por base, não só os documentos provenientes da contabili-
dade geral, mas também demonstrações financeiras mais detalhadas. Neste sentido, os sistemas 
de contabilidade de gestão desempenham um papel crucial; no setor da hotelaria, o USALI (Uniform 
System of Accounts for the Lodging Industry) apresenta uma importância primordial.
O USALI surgiu em 1926, tendo sido concebido pela Associação de Hotéis de Nova York, a qual 
desenvolveu um sistema de informações contabilísticas que se caracteriza por: uniformidade de cri-
térios; comparabilidade global; ser um importante instrumento de apoio à gestão; respeitar as normas 
contabilísticas de cada país, e ser de conveniência, isto é, a sua aplicação não é obrigatória; ser um 
estilo de apresentação das contas, distribuindo-as segundo os centros de responsabilidade da unida-
de em análise. O USALI tem sido objeto de diversas atualizações, adequando-se assim à evolução 
dos tempos; a última ocorreu em 2013. 
O presente trabalho aborda os estudos já desenvolvidos sobre a temática em questão, não só em 
Portugal, mas também noutros países. 
O estudo levado a cabo incide sobre uma amostra de empresas de alojamento portuguesas, às quais 
foi aplicado um inquérito com o objetivo de averiguar a utilização, ou não, de algum sistema de con-
tabilidade de gestão, nomeadamente o USALI. Da análise dos dados conclui-se que que a maioria 
das empresas inquiridas não utiliza qualquer tipo de sistema, sendo o USALI ainda pouco divulgado 
entre as mesmas.

PALAVRAS-CHAVE: Sistemas de contabilidade de gestão, Uniform System of Accounts for the Lod-
ging Industry, Unidades de Alojamento
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Introdução

As empresas, nomeadamente as unidades de alojamento, independentemente da sua classificação ou tipologia 
– estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, apartamentos turísticos, conjuntos turísticos (resorts), 
empreendimentos de turismo de habitação, empreendimentos de turismo no espaço rural, parques de campismo 
e de caravanismo, e empreendimentos de turismo da natureza – estão cada vez mais inseridas num ambiente 
competitivo, não só em termos nacionais, como também internacional. 

Neste sentido, aquelas não se devem limitar a dar respostas às exigências dos seus clientes, mas sim antecipar e 
ultrapassar as suas expectativas, de modo a alcançarem vantagem competitiva e sustentável sobre as empresas 
concorrentes. De modo a que isto se torne uma realidade, as unidades de alojamento devem possuir informação 
detalhada sobre as suas operações, a qual deve contemplar aspetos financeiros e não financeiros. No que se 
refere à informação financeira, esta não se deverá basear apenas nas demonstrações financeiras provenientes 
da contabilidade geral, as quais são importantes, mas deverá também apoiar-se sobretudo em informações mais 
detalhadas sobre os diversos aspetos e departamentos de cada unidade. Neste âmbito, a implementação de um 
sistema de contabilidade de gestão pelas unidades de alojamento assume um papel fundamental, sendo nesta 
área o USALI (Uniform System of Accounts for the Lodging Industry) de primordial importância. 

De acordo com a revisão bibliográfica desenvolvida, verifica-se que na realidade o referido sistema (USALI) 
ainda não se encontra muito difundido e utilizado pelas empresas de alojamento, como o demonstram os 
estudos levados a cabo a nível nacional e internacional. A investigação desenvolvida neste artigo, baseada numa 
amostra de empresas que se distribui a nível nacional, concluiu pela ainda fraca aplicabilidade dos sistemas de 
contabilidade de gestão, nomeadamente do USALI.

O presente artigo encontra-se estruturado da seguinte forma: no ponto dois é referida a importância dos 
sistemas de informação no contexto empresarial, bem como apresentada uma referência aos principais estudos 
desenvolvidos. No ponto três é caracterizado o USALI, sistema de contabilidade de gestão específico para a área 
da hotelaria, sendo feita uma abordagem aos estudos já desenvolvidos nesta área, não só a nível internacional, 
como também nacional. O ponto quatro apresenta os resultados do estudo aqui desenvolvido, sendo no final 
apresentadas as conclusões.

1. Sistemas de Contabilidade de Gestão - Importância e Aplicação

Desde a década de 1920 até à de 1980, a Contabilidade Financeira sobrepôs-se à Contabilidade de Gestão, 
dada a importância que aquela assumiu com o dinamismo do mercado de capitais nos EUA, e a necessidade de 
as empresas divulgarem junto dos seus diversos interessados a sua situação económico-financeira (Johnson e 
Kaplan, 1991).

Porém, no princípio da década de noventa, surgiram diversas técnicas de contabilidade de gestão, como o 
Custeio Baseado nas Atividades (CBA), a Gestão Baseada nas Atividades (ABM), o Balanced Scorecard (BSC), 
o Custeio Alvo, a Análise do Ciclo de Vida, a Contabilidade de Gestão Estratégica, o Target Costing e o Kaizen 
Costing (Bjornenak e Olson, 1999). As referidas técnicas contemplam informação financeira e não financeira e 
constituem meios de ligação entre as operações, objetivos e estratégias da empresa (Chenhall e Langfield-Smith, 
1998), verificando-se assim um crescimento, de forma significativa, da investigação em Contabilidade de Gestão 
(Chua, 1986).
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Nos últimos anos têm sido desenvolvidos vários estudos sobre as práticas e a mudança nos sistemas de 
contabilidade e controlo de gestão em diversos países; contudo os resultados indicam que, apesar dos benefícios 
daquelas, a sua utilização ainda não é generalizada (Chenhall e Langfield-Smith, 1998; Ferreira, 2002; Gomes, 
2007).

É de salientar que os investigadores em contabilidade de gestão têm dedicado maior atenção às empresas 
pertencentes ao setor industrial, relegando para segundo plano o setor dos serviços, onde se inserem as empresas 
turísticas, nomeadamente da área da hotelaria (Pellinen, 2003). Porém, e dada a importância económica 
crescente da indústria hoteleira em muitas economias mundiais, verifica-se a necessidade de investigação sobre 
a utilização dos sistemas de controlo de gestão naquela (Sharma, 2002). 

As unidades de alojamento constituem um importante objeto de análise e estudo das práticas de custeio e controlo 
de gestão, dadas as suas características peculiares (Collier e Gregory, 1995). A maioria daquelas, nomeadamente 
os hotéis, oferece aos seus clientes serviços complementares ao alojamento, desenvolvendo outras atividades 
de negócio significativamente diferentes e com estruturas de custos divergentes, nomeadamente alimentação e 
bebidas, e atividades de animação e bem-estar. 

Neste sentido é importante que as unidades de alojamento utilizem sistemas de contabilidade de gestão que 
possam dará resposta a questões como: qual dos serviços oferecidos aos clientes (alojamento, alimentação e 
bebidas, atividades de animação, na área da saúde e bem-estar) apresenta uma maior margem de contribuição 
para a empresa?; como variou o custo de um quarto ao longo dos diversos meses do ano?; qual o resultado (lucro 
ou prejuízo) que cada um dos departamentos do hotel apresentou?; será preferível continuar a ter-se lavandaria 
própria ou subcontratar-se este serviço a terceiros?; numa situação de não ocupação total da capacidade 
instalada, dever-se-á vender os quartos abaixo do seu custo unitário (total)?. A utilização apenas da contabilidade 
geral não dá resposta a estas questões, pelo que a adoção de um sistema de informação para um negócio que 
combina várias atividades representa um desafio (Makrigiannakis e Soteriades, 2007). 

Adicionalmente, e para além do elevado peso dos gastos fixos, o serviço hoteleiro possui características que 
podem ter implicações nos sistemas de custeio e controlo, nomeadamente: natureza perecível, intangibilidade, 
simultaneidade da operacionalização e utilização, heterogeneidade, sazonalidade, e intensidade da mão-de-obra 
(Faria et al., 2012). 

É ainda de salientar a crescente, e cada vez mais global, competitividade onde as unidades de alojamento 
operam, o que implica que os seus gestores devem responder não só às necessidades dos seus clientes, mas 
sobretudo ultrapassar as expectativas destes. Tal facto pressupõe que as unidades de alojamento utilizem cada 
vez mais os sistemas de contabilidade de gestão, de modo a tomarem decisões eficientes e eficazes (Brown e 
Atkinson, 2001; Mia e Patiar, 2001).

O crescente interesse pela contabilidade de gestão hoteleira é espelhada na publicação de um número significativo 
de artigos científicos sobre esta temática, nomeadamente sobre sistemas de custeio, orçamentos, análises de 
rendibilidade de clientes/segmentos de mercado, medição do desempenho (e.g. Balanced Scorecard), sistemas 
uniformes de contabilidade e contabilidade de gestão estratégica. Contudo é de salientar que a investigação se 
tem concentrado essencialmente nas práticas nos países emissores de turismo, como é o caso da Grã-Bretanha, 
Escandinávia e EUA, e não nos países recetores (Makrigiannakis e Soteriades, 2007). 

A par daquilo que se passa em termos internacionais, também em Portugal a investigação sobre a contabilidade 
de gestão na hotelaria tem assumido um papel cada vez mais relevante, resultando no aparecimento de vários 
estudos sobre esta temática (Cruz, 2007; Nunes, 2009; Lima Santos et al., 2010; Faria et al., 2012).
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2. Uniform System of Accounts for the Lodging Industry – Caracterização e Implementação

A indústria hoteleira foi um dos primeiros setores a dispor de um plano uniforme de contabilidade, com origem nos 
EUA, o USALI (Uniform System of Accounts for the Lodging Industry). A primeira versão foi publicada em 1926 
pela Associação de Hotéis de Nova York (EUA), sendo nesta época a realidade hoteleira totalmente diferente 
da dos dias de hoje. A comissão inicial incluía representantes das seguintes instituições: Hotel Pennsylvania, 
Waldorf-Astoria, Hotel Astor, Hotel Willard, e Commodore.

O USALI tem sido objeto de várias revisões ao longo do tempo, decorrentes das alterações verificadas na própria 
indústria hoteleira, ocorrendo a sua última edição (décima primeira) em 2014, com entrada em vigor em 1 de 
janeiro de 2015. Nesta edição, a comissão reafirmou o objetivo de oferecer um guia que seja mais adequado para 
a indústria hoteleira global, reconhecendo também que, não obstante as necessidades de informação de cada 
grupo - operadores e proprietários - poderem ser semelhantes, cada grupo deverá ter o seu relatório específico. 
Consequentemente esta edição apresenta em separado as Demonstrações operacionais para os operadores e 
proprietários. 

O USALI baseia a apresentação dos resultados dos hotéis por departamento, de acordo com a estrutura 
organizacional destes, e caracteriza-se por: uniformidade de critérios; comparabilidade global; constituir um 
importante instrumento de apoio à gestão; respeitar as normas contabilísticas de cada país; e não ser de 
aplicação obrigatória.

É suposto que o USALI seja adotado sobretudo pelos grandes grupos hoteleiros e pelas cadeias internacionais 
(Chin et al., 1995). Kwansa e Schmidgall (1999) concluíram que 78% dos gestores hoteleiros dos EUA utilizavam 
o USALI nas suas unidades.

Porém, num estudo de caso realizado por Collier e Gregory (1995) no Reino Unido, o qual analisa as práticas da 
contabilidade de gestão em seis grupos hoteleiros, aqueles não fazem referência ao USALI. 
Pavlatos e Paggios (2007) inquiriram 85 das principais empresas do setor hoteleiro na Grécia, e concluíram que 
o USALI era adotado apenas por 11,8% daquelas, essencialmente membros de cadeias multinacionais (53,3%). 
Os autores referem a existência de uma relação estatística significativa entre a utilização do USALI e o tipo de 
gestão. Os autores verificaram ainda que a maioria dos hotéis utiliza sistemas de custeio tradicionais, sendo que 
23,5% utiliza o CBA.

Num estudo publicado mais tarde, com base na mesma amostra, os referidos autores (Pavlatos e Paggios, 
2009) revelam que as técnicas de contabilidade de gestão mais utilizadas são a orçamentação, os indicadores 
de rendibilidade, a análise de rendibilidade de produtos, a análise de rendibilidade de clientes, o custeio por 
absorção e medidas não financeiras de avaliação do desempenho.

No que concerne ao caso Português, Cruz (2007) analisou a medição do desempenho numa das principais 
cadeias hoteleiras globais, a operar 30 hotéis, tendo constatado que as atividades de controlo e medição do 
desempenho se baseiam na comparação dos resultados “orçamentados e atuais” e “ano a ano”. A citada autora 
verificou ainda que, nem a técnica de análise da rendibilidade de clientes/segmentos de mercado nem o BSC 
estavam a ser utilizados. O estudo refere que a informação que serve de base ao controlo orçamental é preparada 
com base no plano de contas do relato financeiro e que este segue as orientações do USALI.

Por outro lado, Nunes (2009) analisou a mudança nos sistemas de controlo de gestão na hotelaria portuguesa 
de cinco estrelas. O referido autor conclui, com base numa amostra de 45 hotéis, que a maioria destes realizou 
mudanças nos sistemas de controlo de gestão na última década. A análise das técnicas de controlo de gestão 
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adotadas revela que a totalidade dos hotéis utilizava a contabilidade de gestão estratégica e medidas de 
qualidade, 85% o BSC, 47% o CBA e idêntica proporção medidas de desempenho não financeiras.
Lima Santos et al. (2010) analisaram as práticas de contabilidade e controlo de gestão em 35 unidades 
hoteleiras e constataram que a maioria tem implementado um sistema de contabilidade de gestão, sendo o seu 
objetivo principal proporcionar informação para a tomada de decisões e elaboração de orçamentos. O USALI é 
adotado, com diferente profundidade, por 15 das unidades inquiridas. Os citados autores verificaram ainda que 
algumas técnicas contemporâneas não são conhecidas nem usadas pelos hotéis, sendo que as que registam 
um maior grau de adoção são o CBA e a orçamentação baseada nas atividades. Aqueles constataram ainda 
que a concorrência na indústria hoteleira influencia, de forma positiva, as práticas de contabilidade de gestão 
(tradicionais) adotadas pelos hotéis.

3. Estudo Empírico

3.1 Objetivo e Metodologia de Investigação
O estudo levado a cabo tem por objetivo averiguar se as unidades de alojamento, em Portugal, utilizam algum 
sistema de contabilidade de gestão, nomeadamente o USALI (Uniform System of Accounts for the Lodging 
Industry).
Para o efeito considera-se a seguinte hipótese de investigação: A maioria das unidades de alojamento, em 
Portugal, não utiliza o sistema de contabilidade de gestão USALI.
Como metodologia de investigação foi desenvolvido um inquérito por questionário, aplicado de forma direta, nos 
meses de abril e maio de 2014.

3.2 Análise de Resultados
As empresas que responderam ao questionário pertencem, em termos geográficos, maioritariamente ao distrito 
de Coimbra (7), seguidas dos distritos de Aveiro e Guarda, com 3 empresas cada, como se pode visualizar pelo 
quadro I.

Quadro I – Distribuição das Unidades de Alojamento por Distrito

Distritos Nº Unidades
Aveiro 3
Bragança 1
Castelo Branco 1
Coimbra 7
Guarda 3
Lisboa 1
Porto 1
Viana do Castelo 1
Vila Real 1
Viseu 3

Total 22

Relativamente ao número de estabelecimentos por empresa, este varia de 1 (15 unidades) até 32. A unidade de 
alojamento inquirida mais antiga iniciou a sua atividade em 1917 e a mais recente em 2012. A classificação das 
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unidades inquiridas, em termos de categoria, é apresentada no quando II, sendo aquelas maioritariamente hotéis 
de 4 estrelas (9), seguidos dos de 5 e 3 estrelas (4).

Quadro II – Classificação, por categoria, das Unidades de Alojamento

Categoria Nº Unidades de Alojamento
Aparthotel 4* 1
Hotel 3* 4
Hotel 4* 9
Hotel 5* 4
Pousada Charme 1
Hostel 1
Alojamento Local 1
Residencial 1

Total 22

O número de funcionários das empresas inquiridas varia entre 2 e 49, e o volume de negócios de 72.000,00€ a 
1.700.000,00€. É de salientar a elevada percentagem de empresas que não responderam a esta questão (50%).
Quando questionadas sobre o hábito de cálculo do custo dos seus serviços, a maioria das unidades de alojamento 
responde afirmativamente, como se pode visualizar pelo gráfico I, afirmando apenas 2 que não costumam calcular 
o custo dos seus serviços e uma não respondeu. 

Gráfico I – Hábito de Cálculo do Custo dos Serviços

Das 19 empresas que afirmaram ter hábitos de cálculo do custo dos seus serviços, a maioria (16) refere 
periodicidade mensal, enquanto uma afirma ser trimestral, outra anual, e por último outra não refere a periodicidade.
Daquelas, apenas 8 refere utilizar um sistema específico de contabilidade de gestão, e somente 4 emprega o 
USALI, ou seja 18,2% da amostra inquirida. 

As Unidades de Alojamento que utilizam o USALI apresentam como vantagens do mesmo: controlo dos desvios; 
análise de operações e pontos críticos; análise de gastos e rendimentos por departamento; e utilização de 
linguagem profissional uniforme.
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Conclusão

As empresas, nomeadamente as unidades de alojamento, independentemente da sua classificação ou tipologia, 
encontram-se cada vez mais a operar num ambiente competitivo, não só em termos nacionais, como também 
internacional. Neste contexto, aquelas não se devem limitar a dar respostas às exigências dos seus clientes, mas 
sim antecipar e ultrapassar as suas expectativas, de modo a alcançarem vantagem competitiva e sustentável 
sobre as empresas concorrentes.

Para atingirem o referido objetivo, as unidades de alojamento devem possuir informação detalhada, financeira 
e não financeira, sobre as suas operações. Relativamente à informação financeira, esta não se deverá basear 
apenas nas demonstrações financeiras provenientes da contabilidade geral, mas também, e sobretudo, em 
informações detalhadas sobre os diversos aspetos e departamentos de cada unidade.
Neste âmbito, a implementação de um sistema de contabilidade de gestão pelas unidades de alojamento assume 
um papel fundamental, sendo nesta área o USALI (Uniform System of Accounts for the Lodging Industry) de 
primordial importância. 

O estudo aqui desenvolvido baseou-se numa amostra de empresas da área do alojamento, distribuídas por dez 
distritos de Portugal Continental, tendo-se obtido uma maior participação das unidades pertencentes ao distrito 
de Coimbra (32%), seguidas dos distritos de Aveiro e Guarda.

Relativamente ao número de estabelecimentos por empresa, verificou-se que este varia de 1 (maioritariamente) 
até 32. A unidade de alojamento inquirida mais antiga iniciou a sua atividade em 1917 e a mais recente em 2012, 
sendo a tipologia mais presente as unidades hoteleiras de quatro estrelas. 

O número de funcionários das empresas inquiridas varia entre 2 e 49, e o volume de negócios de 72.000,00€ a 
1.700.000,00€; é de salientar a elevada percentagem de empresas que não indicou o mesmo (50%).
Relativamente ao hábito de cálculo do custo dos seus serviços, a maioria das unidades de alojamento responde 
afirmativamente, sendo a periodicidade mensal a mais indicada, seguida de trimestral e anual.
No que concerne à utilização de um sistema específico de contabilidade de gestão, nomeadamente o USALI, 
este só é utilizado por apenas 18,2% da amostra inquirida. As Unidades de Alojamento que utilizam aquele 
apresentam como vantagens do mesmo: controlo dos desvios; análise de operações e pontos críticos; análise de 
gastos e rendimentos por departamento; e utilização de linguagem profissional uniforme.

A investigação desenvolvida neste artigo, baseada numa amostra de empresas que se distribui a nível nacional, 
concluiu assim pela ainda fraca aplicabilidade dos sistemas de contabilidade de gestão, nomeadamente do 
USALI.

Dado que esta temática ainda não se encontra muito aprofundada em Portugal, este estudo deverá ser continuado 
de modo a abarcar um maior número de empresas, e contribuir para a sensibilização das mesmas acerca das 
vantagens da adoção de um sistema específico de contabilidade de gestão, nomeadamente o USALI.
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RESUMO. Este estudo exploratório pretende perceber a perspetiva dos estudantes de Gestão Hote-
leira sobre a formação em contexto de estágio ou de outras experiências como a mobilidade e a rela-
ção deste tipo de formação e a sua transição para o mercado de trabalho. Em particular, analisam-se 
as respostas a um questionário, construído no âmbito da unidade curricular de Métodos Quantitativos 
II do 1º ano da licenciatura de Gestão Hoteleira, sobre as ideias, expectativas e experiências que 
estudantes e diplomados do curso de Gestão Hoteleira possuem relativamente àquelas experiências 
académicas.
As respostas obtidas foram tratadas estatisticamente e os principais resultados obtidos da análise 
realizada aos 39 respondentes serão apresentados neste trabalho. Desses resultados destaca-se 
que os inquiridos indicam existir maior empregabilidade, para o seu curso, num país estrangeiro do 
que em Portugal, embora perspetivem com o seu curso uma expectativa relativamente alta em termos 
de oportunidade de ingressarem no mercado de trabalho em Portugal. Os resultados indicam, ainda, 
que a formação em contexto de estágio permite reforçar uma base de conhecimento que possibilita 
encarar o mercado de trabalho com maior segurança e credibilidade e que o programa de mobilidade 
Erasmus, tal como os estágios, são uma mais-valia para encarar um futuro profissional com maior 
confiança. Estes resultados são também importantes para que os decisores no sistema de ensino 
superior conheçam a perceção por parte dos estudantes sobre esta temática, principalmente numa 
fase de algumas reestruturações e adequações curriculares no ensino superior em Portugal e de forte 
promoção da internacionalização e mobilidade dos estudantes no espaço de ensino superior europeu.

PALAVRAS-CHAVE: Formação em contexto de estágio, mobilidade, programa Erasmus, empregabi-
lidade, Gestão Hoteleira. Jo
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Introdução

Este estudo exploratório pretende apresentar a perspetiva dos estudantes de Gestão Hoteleira acerca dos seus 
estágios e das experiências académicas de mobilidade e a sua relação com a empregabilidade. Em particular, 
apresenta-se inicialmente um enquadramento teórico sobre formação em diferentes contextos tais como 
estágio, ação de mobilidade Erasmus e da transição para o mercado de trabalho como primeiro passo para a 
empregabilidade e as relações interdependentes que entre eles ocorrem.

Procede-se de seguida à análise da informação recolhida, em especial às respostas a um questionário sobre 
as ideias, expectativas e experiências que estudantes e diplomados do curso de Gestão Hoteleira da Escola 
Superior de Turismo e Hotelaria do Instituto Politécnico da Guarda (ESTH/IPG) possuem relativamente à sua 
formação naqueles contextos e à relação destes com o mercado de trabalho desta área de atividade. Assim, no 
âmbito da Unidade Curricular (UC) de Métodos Quantitativos II do 1º ano da licenciatura de Gestão Hoteleira, 
do ano letivo 2013/2014, foi elaborado o referido questionário, tendo como base os instrumentos usados por 
(Melo, Martins, & Caires, 2011) e (Caires & Santos, 2003). O questionário foi subdividido em quatro partes, as 
quais serão analisadas neste trabalho, nomeadamente: caracterização do respondente; a experiência de estágio; 
a experiência de mobilidade e expectativas que estas experiências geram relativamente à empregabilidade. 
Para tal, as respostas obtidas foram tratadas estatisticamente e os principais resultados da análise realizada às 
informações prestadas pelos 38 respondentes serão aqui apresentadas.

Finalmente procurar-se-á salientar as principais ilações que se podem retirar desta investigação, bem como 
realizar uma comparação com outros estudos desta área de educação. Além disso, apresentar-se-ão algumas 
limitações deste estudo, pistas para estudos posteriores e possíveis implicações da abordagem realizada.

1. Estágios, Mobilidade Erasmus e Empregabilidade

No seu estudo longitudinal (Rodríguez-Antón, Alonso-Almeida, Rubio Andrada, & Celemín Pedroche, 2013), 
citando a Organização Mundial do Turismo (OMT), referem que tendo a atividade turística uma importância em 
crescimento e uma competitividade global muito “aguerrida”, esta necessita de profissionais adequadamente 
treinados para enfrentar os desafios que se lhes apresentam face às transformações ocorridas nas sociedades 
nos últimos anos, nomeadamente a mudança nas necessidades e gostos dos turistas, o impacto das mudanças 
tecnológicas, as preocupações com a qualidade e com o ambiente, novas tipologias de turistas, o “romper” 
com a tradicional cadeia de distribuição/intermediação turística e ainda, a internacionalização das empresas e 
organizações turísticas.

Face a este cenário, cabe também, aos recursos humanos das empresas turísticas a chave para todo este 
processo. “Incompreensivelmente, no entanto, a indústria tem sido deficiente na definição de estratégias de 
desenvolvimento de recursos humanos voltados para atender às suas necessidades específicas” (Rodríguez-
Antón, Alonso-Almeida, Rubio Andrada, & Celemín Pedroche, 2013, p. 25), e em simultâneo, as escolas de 
turismo, tradicionalmente focadas em ministrar conhecimentos técnicos, negligenciam outras aptidões necessárias 
para responder aos desafios atuais. Contudo, nos últimos anos, temos assistido ao aparecimento, em muitas 
instituições de ensino superior, de formação na área do turismo e hotelaria, cujos elementos-chave assentam 
tanto numa educação holística orientada para a indústria, como numa preparação para a empregabilidade 
dos futuros profissionais, na qual a formação ministrada promove a aquisição das habilidades consideradas 
necessárias pelo mercado de trabalho.

Para ajudar a consubstanciar esta educação holística, os diferentes planos curriculares têm vindo a incluir a 
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formação em diversos contextos, nomeadamente em contexto de estágio e em contexto de mobilidade de estudos 
e também de estágio, maioritariamente, através do programa Erasmus, para além do contexto laboratorial que 
complementa o sistema de ensino e aprendizagem teórico-prático caraterística desta área de conhecimento.

Relativamente aos programas de mobilidade, sendo o Erasmus o mais disseminado e aquele em que se 
enquadra a grande maioria dos estudantes do ensino superior, foi estabelecido em 1987, e pode ser definido 
como um programa de apoio interuniversitário de mobilidade de estudantes, docentes e do Ensino Superior, 
entre os Estados membros da União Europeia e Estados associados. Na sua variante de mobilidade de estudos 
permite aos estudantes uma experiência académica por um período de tempo entre 3 a 12 meses e tem como 
objetivo proporcionar uma visão alargada sobre a europa e dos diferentes povos, culturas e sociedades.

De acordo com as conclusões do estudo sobre o impacto do programa Erasmus na empregabilidade e nas 
competências dos estudantes do ensino superior (Brandenburg, 2014) as maiores motivações para um estudante 
realizar uma mobilidade centram-se na oportunidade de viver uma experiência nova, conhecer diferentes pessoas, 
promover a proficiência linguística, desenvolver competências transversais e reforçar a sua empregabilidade em 
termos internacionais. Na verdade as competências transversais consideradas importantes pelos empregadores 
são aquelas que se desenvolvem durante os períodos de Erasmus no estrangeiro, pois cerca de 70% dos 
estudantes que realizaram mobilidade demonstram possuir melhores competências de empregabilidade, mesmo 
considerando que “segundo os seus traços de personalidade estes estudantes têm uma maior predisposição 
para a empregabilidade mesmo antes de saírem para o estrangeiro” (Brandenburg, 2014, p. 14). Na verdade 
cerca de 81% dos estudantes apercebem-se da melhoria das suas competências aquando do regresso ao seu 
país natal, superando as suas próprias expectativas iniciais.

Para cerca de 64% dos empregadores, uma experiência profissional em termos internacionais é considerada 
importante na altura do recrutamento. Para além daquela vivência, quase a totalidade dos empregadores, ou 
seja 92% segundo (Brandenburg, 2014), procuram e dão importância à posse de competências transversais tais 
como abertura e curiosidade a novos desafios, tomada de decisão, resolução de problemas, autoconfiança e 
tolerância para com os outros.

Salienta-se, ainda, que a experiência de mobilidade gera impacto a médio prazo, também, pois a taxa de 
desemprego dos diplomados que fizeram um programa de mobilidade é 23% mais baixa volvidos 5 anos da sua 
graduação (Brandenburg, 2014).

Na perspetiva de (Van der Klink, Boon, & Schlusmans, 2007), o trabalho nos nossos dias caracteriza-se pela 
crescente imprevisibilidade do futuro e pela incerteza que lhe está associada relativamente às competências 
relevantes. Estes autores referem ainda que “estas mudanças no mundo do trabalho têm repercussões no 
ensino superior. Espera-se dos diplomados que, além de competências profissionais, possuam também 
competências de aprendizagem, competências sociais e competências de carreira, de forma a garantir uma 
elevada empregabilidade, também a longo prazo” (Van der Klink, Boon, & Schlusmans, 2007, p. 74), pois “o 
debate educativo do século XXI está reunido em torno dos desafios da globalização e do confronto entre sistemas 
de ensino, qualificações académicas e competências profissionais” (Gonçalves, Carreira, Valadas, & Sequeira, 
2006, p. 99).

Pode então colocar-se a questão “que resposta dá o Ensino Superior às expectativas dos jovens e às 
necessidades do mercado de trabalho?” (Gonçalves, Carreira, Valadas, & Sequeira, 2006, p. 105). Para 
responder a esta questão, estes autores afirmam que cabe às instituições proporcionar uma boa preparação de 
base, para que os estudantes possam enfrentar uma variedade de desafios. Os mesmos autores referem que, 
por parte dos empregadores, a valorização passa por os diplomados possuírem uma “boa formação de base, 
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para desenvolverem capacidades de natureza superior, disciplina e rigor de pensamento” (Gonçalves, Carreira, 
Valadas, & Sequeira, 2006, p. 105). Tal como referem (Van der Klink, Boon, & Schlusmans, 2007), valoriza-se a 
combinação de competências profissionais específicas que assegurem a empregabilidade a curto prazo e outras 
mais amplas que a garantam a médio e longo prazo.

Por sua vez, (Cabral-Cardoso, Estevão, & Silva, 2006) consideram que cabe ao sistema de ensino identificar o 
corpo de saberes e conhecimentos que devem ser promovidos aos estudantes, visando a sua competência no 
mercado de trabalho. Segundo (Sá, 2010) o sistema de ensino superior em Portugal abraçou esta preocupação 
através da implementação do processo de Bolonha, a partir de 2006/2007, ao estabelecer e criar novos cursos, 
voltados para o desenvolvimento de competências.

Enquadrada numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, esta abordagem por competências visa que 
os estudantes se adaptem a uma sociedade em constante mudança e em particular a nível das oportunidades 
de emprego. As instituições de ensino superior têm vindo a reforçar a adequação dos seus cursos ao mercado 
de trabalho, não apenas através do saber-fazer, mas de outros saberes-ser e saberes-estar cada vez mais 
importantes numa sociedade mais exigente e em constante mudança (Cabral-Cardoso, Estevão, & Silva, 2006).

Para que tal seja uma realidade, as instituições de ensino superior têm promovido a integração de estágios 
nos curricula dos seus cursos. Sobre esta integração de unidades curriculares de estágio nos diferentes planos 
de estudos, Dortch, citado por (Rok, 2013), considera que a mesma permite uma experiência estruturada 
de aprendizagem profissional num determinado campo de trabalho. Segundo a autora, o estágio capacita o 
estudante para a aplicação, no atual mundo de trabalho, dos conhecimentos aprendidos, ajudando a fazer a 
ponte entre a teoria e a prática. Por sua vez, na opinião de (Caires & Santos, 2003), considera-se o estágio como 
uma experiência de formação estruturada e como um marco fundamental na formação e preparação dos alunos 
para a entrada no mundo profissional. “Atendendo à proximidade da sua entrada no mundo do trabalho, o estágio 
constitui uma oportunidade ímpar para a clarificação e problematização de vários aspetos relacionados com os 
seus projetos vocacionais, nomeadamente no que diz respeito ao estilo de vida a adotar e ao rumo profissional a 
seguir” (Caires & Santos, 2003, p. 146).

Complementarmente, (Rok, 2013), considera que a realização de estágios ajuda os estudantes a fortalecer as 
suas competências pessoais “vendáveis”, tal como capacidade de comunicação; gestão de tempo; autoconfiança 
e motivação para o trabalho. Para esta autora, no historial das empresas turísticas de reconhecido valor, verifica-
se que são organizações que obtiveram esse sucesso pela via do enfoque dado aos colaboradores, ou seja pela 
forma como são recrutados, como são geridos, como são formados, treinados e educados e ainda, como eles são 
valorizados e recompensados, através da aplicação de uma metodologia de aprendizagem contínua.

Porém, na opinião da mesma autora, hoje em dia e em termos mundiais a indústria do turismo enfrenta problemas 
para atrair e reter profissionais qualificados. Portanto face a esta realidade, é expectável que os colaboradores 
prestem atenção e apoio aos estagiários enquanto estes se familiarizam com o setor e com os processos de 
trabalho, bem como se espera dos atuais colaboradores que se esforcem por ter respeito e dedicação por 
aqueles que estão agora a iniciar as suas carreiras e pretendem singra neste setor.

Como refere (Rok, 2013), existem diversos e diferentes benefícios na realização de estágios, tanto para os 
estudantes, como para a comunidade académica, bem como para os empregadores. Para estes, a autora 
considera como benefícios a resolução da escassez de mão-de-obra; a possibilidade de selecionar e recrutar 
os melhores estudantes/estagiários; poder reduzir a rotação do staff; fazer uso das ideias frescas e novas 
abordagens sobre os problemas que existam; e, ainda, fortalecer os laços com a comunidade académica. 
A mesma autora enuncia como benefícios para a comunidade académica a conectividade com a indústria e 
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empregadores; a promoção dos seus planos de estudos, dos seus cursos, dos seus diplomados e a possibilidade 
de potenciar outras formas de cooperação. Na realidade os atuais estagiários são a futura fonte de recursos 
humanos com qualificada experiência, o que se revela vantajoso tanto para a indústria como para os próprios, 
pois para estes essa será a oportunidade que lhes permitirá a obtenção da experiência necessária para iniciarem 
uma carreira profissional. Sendo uma realidade que, em muitos casos, a inserção profissional dos diplomados se 
potencia através da realização de estágios, estes devem, na perspetiva de (Rok, 2013), serem cuidadosamente 
planeados, organizados, monitorados e avaliados, para que exista rigor na persecução do mesmo e dos objetivos 
a alcançar. O estagiário deve ser treinado em diversos e diferentes departamentos e na realização de diferentes 
tarefas e múltiplas funções, potenciando-lhe, assim, uma visão abrangente do contexto em que se encontra. 
“Além de que é necessário envolver os estudantes em parcerias com o exterior, o que permitirá o conhecimento 
territorial (como fonte de autonomia) e o desenvolvimento de competências que enriqueçam o seu background 
cultural e profissional, e potenciar ações que visem o reconhecimento e validação de um perfil profissional em 
construção” (Magalhães & Morgado, 2013, p. 3333).

Nos dias que correm e ao contrário do que aconteceu no passado, “um curso não deve ser visto como algo 
que garante emprego na sua área específica, mas sim como um património de conhecimentos, competências, 
valores e atitudes face ao mundo do trabalho que permitem um melhor desempenho na profissão que se eleger 
e/ou construir” (Gonçalves, Carreira, Valadas, & Sequeira, 2006, p. 112). Segundo (Saúde, 2010) pode referir-
se a globalização da economia, internacionalizada e fortemente interdependente, e a emergência de novos 
modelos organizacionais, os quais se caraterizam necessidade constante e rápida de responder à mudança, 
como promotores de alterações de natureza e de conteúdo nas estruturas ocupacionais, tais como o nível 
de qualificação da mão-de-obra, o predomínio da polivalência e da integração de funções e a instabilidade e 
precaridade dos vínculos.

Pese a existência de dificuldades, há indicadores que revelam que para os diplomados do ensino superior 
as dificuldades apresentadas são menores em relação a outros públicos e a possibilidade da sua inserção 
profissional é maior. Tal é sublinhado por (Sousa, 2010), para quem os candidatos a este nível de ensino atribuem 
uma importância significativa à frequência do mesmo, como forma de aumentar as possibilidades de emprego e 
o acesso a um trabalho qualificado.

Na mesma linha, Valente (2014) afirma que os jovens mais qualificados, pese não estarem imunes à detioração 
recente das condições de trabalho, têm vantagens face aos jovens menos qualificados, pois o seu nível de 
educação permite-lhes reduzir a probabilidade de estar desempregado e aumenta-lhes também os ganhos 
salariais. “Com menores barreiras à mobilidade internacional, nomeadamente no espaço europeu, estas 
novas gerações estão hoje também mais disponíveis para a mobilidade internacional, compondo já uma parte 
significativa e em crescimento da emigração portuguesa recente” (Valente, 2014, p. 20). A autora reforça que 
num contexto desta natureza somos todos menos empregáveis, mesmos os mais bem preparados, “porque a 
empregabilidade não é só um produto de recursos individuais mas também de fatores contextuais cujo impacto 
na probabilidade de um individuo obter ou manter um emprego, independentemente das suas competências, 
credenciais ou estatuto social é grande” (Valente, 2014, p. 22), independentemente da área profissional ou setor 
de atividade, quer seja no turismo ou outras.

Pois apesar de cada vez mais os jovens terem uma crescente qualificação, as suas perspetivas de empregabilidade 
são reduzidas e incertas. “Com percursos escolares tendencialmente mais longos, a transição para a vida ativa 
tende a ser mais tardia. Acrescem as dificuldades na inserção no emprego num mercado de trabalho que, 
constrangido pela recessão económica, releva uma menor capacidade de criação de novos empregos” (Valente, 
2014, p. 19). Tal como defendido por (Sousa, 2010), a falta de linearidade entre o sistema de formação a nível 
superior e as caraterísticas do mercado de trabalho tem vindo a aprofundar-se em Portugal e tem vindo a revelar 
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novos desfasamentos e que podem, para além de outras razões motivar e conduzir à crescente dificuldade de 
inserção no sistema de emprego e trabalho na atualidade. Por certo, razões diversas o justificam e em especial 
podem explicar a grande alteração ocorrida relativamente a outras gerações no passado, no que à inserção no 
sistema de emprego e trabalho diz respeito, bem como à instabilidade que se sente no mesmo. “Com efeito, 
a passagem do universo escolar para o mundo do trabalho deixou de ser um processo longo e complexo que 
começou por afetar os jovens com reduzidas qualificações escolares, mas que rapidamente se generalizou à 
população juvenil mais escolarizada” (Alves, 2010, p. 176).

Como é internacionalmente reconhecido, o turismo e a hotelaria são considerados setores em grande crescimento. 
Naturalmente, que um setor desta envergadura necessita de recursos humanos, os quais são vitais para o 
sucesso na prestação de serviços turísticos. Na verdade o turismo assume um contributo fundamental para a 
economia europeia gerando 10% do PIB - Produto Interno Bruto e empregando mais de 10 milhões de pessoas. 
Atualmente, em Portugal, esta atividade é muito relevante e previsivelmente vir-se-á a acentuar essa importância 
num futuro próximo, pois as estimativas de emprego apontam no sentido de até 2025 haver um crescimento 
muito significativo nas oportunidades de emprego no setor, 19,6% mais concretamente (Valente, 2014).

Alguns estudos, reforçam e sustentam que hoje em dia numa “sociedade do conhecimento” com modelos 
técnico-organizacionais de suporte ao seu desenvolvimento, os quais exigem outros paradigmas assentes na 
aprendizagem ao longo da vida, cabe a cada um preparar-se individual e coletivamente para a gestão da sua 
própria carreira (Marques, 2010) e no setor do turismo as necessidades de inovação, diversificação, qualidade da 
oferta obrigam a uma maior qualificação e profissionalização do emprego no setor, quer em atividades turísticas 
nucleares quer em serviços complementares (Valente, 2014).

2. Metodologia

No ano letivo de 2013/12014 e no âmbito da Unidade Curricular (UC) de Métodos Quantitativos II do 1º ano da 
licenciatura de Gestão Hoteleira foi elaborado um questionário sobre as ideias, expectativas e experiências que 
estudantes e diplomados do curso de Gestão Hoteleira da Escola Superior de Turismo e Hotelaria do Instituto 
Politécnico da Guarda (ESTH/IPG) têm ou tiveram relativamente a estágios, mobilidade Erasmus e o mercado 
de trabalho do setor de atividade.

Este questionário teve como base o instrumento utilizado no estudo de (Melo, Martins, & Caires, 2011) tendo 
sido adaptado por quatro grupos de estudantes da turma envolvidos na avaliação contínua e pelo docente 
da UC. O questionário ficou subdividido em quatro partes, nomeadamente: caracterização do respondente; a 
experiência de estágio; a experiência de mobilidade e expectativas que estas experiências geram relativamente à 
empregabilidade. Além disso, foi construída uma versão do questionário disponível on-line através da ferramenta 
Google Drive, cujo link foi posteriormente, em maio de 2014, enviado para todos os estudantes e diplomados 
do curso de Gestão Hoteleira, através dum e-mail em que era solicitada a colaboração dos mesmos (até ao 
início de junho de 2014), tendo por suporte uma base de dados facultada pelo Gabinete de Estágios e Saídas 
Profissionais (GESP) da ESTH/IPG.

Obtiveram-se 39 respostas ao questionário, sendo 23 (59%) dos respondentes do sexo feminino. A média das 
idades dos 38 participantes que indicaram a sua idade no estudo exploratório foi de 23,5 anos com um desvio 
padrão de quase 4 anos, cuja distribuição de idades se pode verificar na Tabela 1.
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Tabela 1: Distribuição das idades

Classes fi fri(%) Fri(%)
[18 , 23[ 20 53% 53%
[23 , 28[ 13 34% 87%
[28 , 33[ 4 11% 97%

>=33 1 3% 100%
Total 38

No período em que foram recolhidos os questionários, 30 (77%) dos 39 respondentes eram ainda estudantes, 
todos da licenciatura de Gestão Hoteleira na ESTH/IPG. Destes estudantes, 8 (27%) estavam no 1º ano, 10 (33%) 
no 2º ano e 11 (37%) no 3º ano, havendo uma não resposta e, além disso, 3 (10%) estudam e estão empregados 
em simultâneo. Relativamente aos 9 (23%) respondentes que já não estudam, 8 (89%) deles terminaram o curso, 
ou seja são diplomados em Gestão Hoteleira, estando todos empregados, 6 (67%) em Portugal e 3 (33%) no 
estrangeiro, e estando 3 (37%) a trabalhar fora da área do curso e 5 (63%) na área do curso, neste grupo estão 
incluídos todos os que trabalham fora de Portugal, havendo ainda uma não resposta.As respostas obtidas nos 
39 questionários recolhidos foram tratadas estatisticamente usando a folha de cálculo Microsoft Excel, sendo a 
análise desses resultados realizada no ponto seguinte.

3. Apresentação e análise dos dados

Abordam-se de seguida os temas principais deste estudo: a experiência de estágio; a experiência de mobilidade 
e expectativas que estas experiências geram relativamente à empregabilidade.

Em termos dos estágios e da sua relação com a empregabilidade ficou patente dos resultados obtidos que 
38 (97%) dos respondentes consideram que o ambiente de um estágio curricular possibilita a interação com 
diversos profissionais e a troca de conhecimentos e experiências. O mesmo número de respondentes, 38 (97%), 
mostraram concordância com a ideia de que um estágio curricular amplia a visão do mercado de trabalho e 
também que esta experiência é ou pode ser importante para a empregabilidade. Além disso, a totalidade dos 
respondentes, 39 (100%), indicaram que um estágio curricular amplia a visão do funcionamento da estrutura 
de uma empresa e, também, de forma unânime consideram que um estágio curricular é importante para o 
desempenho profissional futuro.
Dos 39 inquiridos 34 (87%) já tinham realizado um estágio curricular, variando o número de estágios realizados 
entre 1 e 3, da forma que se pode constatar na Tabela 2.

Tabela 2: Distribuição por número de estágios realizados por respondente

Nº de estágios fi fri(%) Fri(%)
1 10 29% 29%
2 12 35% 65%
3 12 35% 100%

Total 34

Dos estágios realizados mais de 85% têm duração de dois ou três meses, tendo os outros durações entre quatro 
e nove meses e havendo várias não respostas, tal como se pode verificar na Tabela 3. Das respostas obtidas 
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retira-se também que os estágios são maioritariamente realizados em Portugal ou Espanha, havendo no entanto 
referências a outros países como sejam a Estónia, a Irlanda, a Índia e a Hungria, o que dá uma perspetiva da 
cada vez maior internacionalização destas experiências.

Tabela 3: Distribuição dos estágios segundo a sua duração

Duração do estágio 1º Estágio 2º Estágio 3º Estágio
2 meses 15 9 2
3 meses 14 8 1

Mais de 3 meses 3 0 2
Não Respondeu 2 7 7

Total 34 24 12

Dos 34 respondentes que afirmaram ter realizado já estágio ou estágios curriculares 31 (91%) deles referiram 
que as atividades desenvolvidas nos estágios realizados estavam de acordo com as descritas no Termo de 
Compromisso de Estágio, havendo duas não respostas.
Em termos do grau de satisfação em relação ao(s) seu(s) estágio(s), numa escala tipo Likert, com cinco pontos 
(que vai do 1- Nada satisfeito até 5 – Totalmente satisfeito) globalmente verifica-se a satisfação dos estudantes 
nos vários estágios e que o grau de satisfação global parece ser superior nos estágios realizados depois do 
primeiro, assim como se pode observar na Tabela 4.

Tabela 4: Grau de satisfação com os vários estágios realizados

Grau de satisfação 1º Estágio 2º Estágio 3º Estágio
1 0 0 0
2 2 0 0
3 4 2 0
4 14 7 6
5 10 11 4

Não Respondeu 4 4 2
Total 34 24 12

Média 4,07 4,45 4,40

Destes 34 estudantes que realizaram estágio ou estágios 24 (71%) referiram que, regra geral, não encontraram 
dificuldades para obter as orientações necessárias durante o(s) estágio(s), 29 (85%) indicaram que, de uma 
forma geral, as atividades desenvolvidas no(s) estágio(s) exigiram níveis de conhecimentos adequados ao ano/
semestre frequentado e, também, que o estágio ou os estágios corresponderam às suas expectativas em relação 
à aquisição de novos conhecimentos e experiência prática. Além disso, 13 (38%) mencionaram que, após a 
realização do(s) seu(s) estágio(s), receberam alguma proposta de trabalho nessa área funcional. Em termos 
da mobilidade Erasmus e sua relação com a empregabilidade constatou-se que 31 (79%) dos respondentes 
consideram esse programa importante para a empregabilidade na área.

No entanto, apenas 10 (26%) dos inquiridos realizaram uma ação académica de mobilidade Erasmus, tendo 
estas sido realizadas na Lituânia (5, 50%), na Polónia (2, 20%) e na Estónia, em Espanha e na Hungria (1 em 
cada, 10%). As durações dos mesmos foram de 4 meses (30%), 5 meses (40%) e 6 meses (30%). No que diz 
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respeito à avaliação dessa experiência, e com uma escala tipo Likert com 5 pontos (1- Muito negativa até 5- Muito 
positiva), estes respondentes consideram-na maioritariamente muito positiva ou positiva, tanto a nível académico 
como profissional, pessoal, social e cultural, ainda que de forma menos marcante ao nível profissional, como se 
pode constatar na Tabela 5.

Tabela 5: Avaliação da experiência no programa Erasmus a vários níveis

Avaliação\Nível Académico Profissional Pessoal Social Cultural
1 0% 0% 0% 0% 0%
2 0% 0% 0% 0% 0%
3 0% 20% 0% 0% 10%
4 40% 30% 30% 30% 20%
5 60% 30% 70% 70% 70%

Não aplicável 0% 20% 0% 0% 0%
Média 4,6 3,3 4,7 4,7 4,6

Dos 29 (%) respondentes que não fizeram ainda qualquer mobilidade Erasmus 22 (76%) referiram que gostariam 
de o fazer. Por outro lado, os 32 (82%) respondentes que já fizeram alguma ação Erasmus ou que manifestaram 
querer fazê-lo classificaram de 1 a 5 a importância que atribuem a várias razões ou motivações para a realização 
da ação Erasmus, estando os resultados patentes na Tabela 6. Maioritariamente o grau de importância atribuído 
foi elevado ou muito elevado tanto na procura de novas experiências académicas como profissionais ou culturais 
e socias, bem como pela aprendizagem ou aperfeiçoamento linguístico. No entanto, a conclusão de unidades 
curriculares em atraso surge como uma razão ou motivação em relação à qual a importância atribuída não foi 
tão elevada, apresentando a média mais baixa, 3,59. Além disso, os participantes que já realizaram mobilidade 
Erasmus atribuem, de uma forma geral e em termos relativos, uma maior importância às razões e motivações 
referidas do que aqueles que ainda não realizaram mas pretendem vir a fazer algum tipo de mobilidade.

Tabela 6: Grau de importância das razões e motivações para a realização de uma ação Erasmus

Grau de 
importância

Procura 
de novas 

experiências 
académicas

Procura 
de novas 

experiências 
profissionais

Procura de novas 
experiências culturais 

e sociais

Aprendizagem/
Aperfeiçoamento 

linguístico

Conclusão de 
cadeiras em 

atraso

1 0% 0% 0% 0% 3%
2 3% 0% 0% 0% 13%
3 6% 6% 0% 0% 25%
4 25% 41% 22% 19% 19%
5 53% 41% 66% 69% 25%

Não aplicável 6% 6% 6% 6% 9%
Não Respondeu 6% 6% 6% 6% 6%

Média 4,46 4,39 4,75 4,79 3,59

Em termos da importância atribuída ao apoio para organização da mobilidade da ação Erasmus em várias dimensões os 
resultados estão apresentados na Tabela 7. Regra geral, a todas as dimensões consideradas foi atribuída importância 
ou muita importância, destacando-se como aquela com maior importância o apoio ao tratamento administrativo da Jo
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documentação necessária e aquela com menor importância o apoio à informação sobre o país de acolhimento.

Tabela 7: Grau de importância das dimensões do apoio para a organização da mobilidade Erasmus

Dimensões da organização / Grau de importância 1 2 3 4 5 NR Média
Informação sobre o funcionamento do programa 0% 0% 6% 31% 50% 13% 4,50
Apoio e acompanhamento administrativo de uma forma geral 0% 0% 3% 31% 53% 13% 4,57
Informação sobre o país de acolhimento 0% 0% 13% 25% 50% 13% 4,43
Informação sobre a instituição/organização de acolhimento 0% 0% 6% 25% 56% 13% 4,57
Documentação necessária (vistos, seguros, etc) 0% 0% 3% 16% 69% 13% 4,75

Em termos da expectativa que a experiência de estágio gera relativamente à empregabilidade, 36 (92%) dos 
respondentes julgam que as empresas/hotéis dão prioridade àqueles que já passaram pela experiência de terem 
realizado estágio(s).

Além disso, relativamente ao grau de empregabilidade do curso, tanto em Portugal como no estrangeiro, a 
maioria considera esse nível de empregabilidade elevado, embora maior ainda no estrangeiro, como se pode 
constatar na Tabela 8.

Tabela 8: Grau de empregabilidade do curso em Portugal e no estrangeiro

Grau de empregabilidade
Portugal Estrangeiro

fi fri(%) fi fri(%)
1 0 0% 1 3%
2 3 8% 0 0%
3 11 28% 2 5%
4 20 51% 23 59%
5 4 10% 12 31%

Não Respondeu 1 3% 1 3%
Total 39 100% 39 100%

Conclusões

Da pesquisa e análise realizada constatamos a importância cada vez maior que a formação em contexto de 
estágio e a experiência de mobilidade Erasmus tem na empregabilidade, bem como na formação e nos processos 
de ensino e de aprendizagem, em particular no curso de Gestão Hoteleira. Assim, temos consciência de que a 
dimensão do grupo inquirido é diminuta, mas que ao nível dos estudantes inscritos tem uma representatividade 
de cerca de 27%, ao nível dos alunos que realizaram experiência de mobilidade Erasmus cerca de 25% e ao nível 
dos diplomados cerca de 5%. Contudo, procurámos compreender como os estudantes e diplomados do curso 
de Gestão Hoteleira avaliaram a experiência de estágio; a experiência de mobilidade e expectativas que estas 
experiências geram relativamente à empregabilidade.

Dos resultados obtidos destaca-se que os inquiridos indicam que o estágio permite reforçar uma base de 
conhecimento prático que possibilita encarar o mercado de trabalho com maior segurança e credibilidade, 
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reforçando a ideia já obtida por (Caires & Santos, 2003), (Gonçalves, Carreira, Valadas, & Sequeira, 2006), 
(Van der Klink, Boon, & Schlusmans, 2007), (Melo, Martins, & Caires, 2011) e (Rok, 2013) que globalmente os 
estudantes ficam motivados e com uma visão mais holística, integrada e articulada entre a realidade do mercado 
do trabalho e as competências e os conhecimentos adquiridos no meio académico, bem como das dificuldades 
na transição para o mercado de trabalho. Além disso, a maioria mostra-se satisfeita com a experiência de 
aprendizagem em contexto de estágio, considerando a mesma adequada ao seu nível de conhecimentos e como 
estando dentro das suas expetativas quanto à aquisição de novos conhecimentos e competências. Reforçando 
estas ideias, verifica-se já um considerável grau de internacionalização e mobilidade em termos de estágios e a 
maioria considera, também, que o estágio é ou pode ser importante para a empregabilidade, tendo mais de um 
terço referido que receberam propostas efetivas de integração e emprego na sequência dos estágios realizados.

Dos resultados obtidos destaca-se também que os inquiridos indicam de uma forma geral que a mobilidade 
proporcionada pelo programa Erasmus, tal como os estágios, é uma mais-valia para alcançar um futuro 
profissional com mais confiança. Este programa é considerado importante para a empregabilidade na área por 
79% dos respondentes, o que está em linha com o estudo de Brandenburg (2014), no qual 85% dos estudantes 
Erasmus estudam no estrangeiro para aumentar a sua empregabilidade. Para reforçar a importância deste 
programa do ponto de vista da empregabilidade, o mesmo estudo indica também que os diplomados com 
experiência internacional têm mais êxito no mercado de trabalho, sendo a taxa de desemprego inferior em 23%, 
cinco anos após a graduação, e a percentagem de possibilidade de desemprego de longa duração 50% menor 
em relação àqueles sem essa experiência.

Além disso, os que já participaram em programa de mobilidade Erasmus consideram maioritariamente essa 
experiência como muito positiva ou positiva, tanto a nível académico como profissional, pessoal, social e cultural. 
Dos que não tiveram ainda uma experiência Erasmus, a maioria manifesta intenção de o vir a fazer, indicando 
um grau de importância elevado ou muito elevado, tanto na procura de novas experiências académicas como 
profissionais ou culturais e socias, bem como pela aprendizagem ou aperfeiçoamento linguístico, competências 
transversais idênticas às mencionadas no relatório de Brandenburg (2014).

No que se refere à conclusão de unidades curriculares em atraso é atribuída uma importância menos significativa. 
Estes dados vão também ao encontro do facto de 92 % dos empregadores, quando pretendem contratar novos 
trabalhadores, procurarem determinadas características de personalidade que são desenvolvidas na experiência 
de mobilidade, tal como é referido por Brandenburg (2014), indicando este estudo de grande dimensão a 
nível europeu que os estudantes com experiência de mobilidade Erasmus, em comparação com os outros, 
registam valores mais elevados e de maior propensão relativamente àquelas capacidades, mesmo antes de 
iniciarem o intercâmbio e que quando regressam essa diferença aumenta. Há ainda a acrescentar que 64% dos 
empregadores inquiridos no referido estudo na hora de contratar novos colaboradores consideram a experiência 
internacional importante e que estes acedem a cargos de maior responsabilidade.

Por último destaca-se ainda que os inquiridos julgam que as empresas/hotéis dão prioridade àqueles que já 
passaram pela experiência de terem realizado formação em contexto de estágio e, tal como já foi referido para 
os participantes do presente estudo que já estagiaram, também segundo Brandenburg, (2014), relativamente 
aos estagiários que obtiveram essa experiência pela via do programa Erasmus, se menciona que é oferecido 
trabalho na empresa onde é efetuado o estágio a mais de um terço dos estagiários. Além disso os respondentes 
indicam o seu curso com maior empregabilidade no estrangeiro do que em Portugal, embora associem o mesmo 
a uma expectativa média-alta relativamente à empregabilidade em Portugal. Esta constatação está de alguma 
forma refletida no facto de que, dos oito inquiridos que já terminaram o curso, três (38%) estão a trabalhar no 
estrangeiro e desses dois (67%) tiveram previamente experiências de mobilidade. Nesse sentido, também no 
relatório de Brandenburg, (2014) é indicado que 40 % dos inquiridos naquele estudo mudaram efetivamente de 
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país de residência ou de trabalho, pelo menos, uma vez desde a graduação, sendo quase o dobro do número 
relativamente aos estudantes que não participaram numa ação de mobilidade Erasmus.

Em síntese, através dos resultados obtidos, pode concluir-se que a perceção dos inquiridos é a de que os 
estágios e o programa Erasmus estão associados a uma maior empregabilidade e que estas são experiências 
de aprendizagem que estão intimamente ligadas ao sucesso profissional de cada aluno. Estes resultados 
são também importantes para que os decisores no sistema de ensino superior conheçam a perceção por 
parte dos estudantes sobre esta temática, principalmente numa fase, como a atual, em que se procedem a 
reestruturações e adequações curriculares no ensino superior em Portugal, nomeadamente na área do Turismo, 
e, simultaneamente, se promove fortemente a internacionalização e a mobilidade dos estudantes no espaço de 
ensino superior europeu.

Por fim, temos presente que o trabalho apresentado é apenas exploratório, havendo para ser desenvolvido um 
vasto campo de investigação nesta área com várias linhas de investigação para o futuro, como sejam focar 
atenção também na opinião e necessidades das organizações de acolhimento de estagiários, nas competências 
que estas mais valorizam e na avaliação que fazem das mais e menos desenvolvidas nos estudantes da ESTH/ 
IPG.

Na sequência deste estudo, verificámos que os estudantes têm consciência da importância fundamental da 
formação em contexto estágio e das experiências de mobilidade Erasmus para a expectativa sobre a sua 
empregabilidade, o que é um bom indicador para a consolidação das suas opções académicas e profissionais, 
ajudando-os a crescer em termos pessoais e preparando-os para serem elementos ativos no mercado de trabalho 
com a qualidade e a diversidade de competências que lhes assegurem altos níveis de desempenho profissional, 
incluindo a capacidade de inovar num mercado que, segundo Valente (2014), se prevê vir a ter um crescimento 
muito significativo nas oportunidades de emprego na próxima década.

Referências bibliográficas

• Alves, M. G. (2010). A inserção profissional de graduados em Portugal: notas sobre um campo de investi-
gação em construção. Em A. P. Marques, & M. G. Alves, Inserção Profissional de Graduados em Portugal 
- (Re)Configurações Teóricas e Empíricas (pp. 31-48). Vila Nova de Famalicão: Edições Húmus, Lda.

• Brandenburg, U. (2014). The Erasmus Impact Study. Luxemburgo: Publications Office of the European 
Union.

• Cabral-Cardoso, C., Estevão, C., & Silva, P. (2006). As competências transversais dos diplomados do ensi-
no superior: perspetiva dos empregadores e dos diplomados. TecMinho.

• Caires, S., & Santos, L. S. (2003). Vivências e percepções dos estágios pedagógicos: estudo com alunos 
de licenciaturas em ensino. Psico-USF, 8 - nº 2, 145-153.

• Gonçalves, F. R., Carreira, T., Valadas, S., & Sequeira, B. (2006). Percursos de Empregabilidade dos licen-
ciados: Perspectivas europeias e nacional. Análise Psicológica 1 - versão electrónica, 99-114.

• Magalhães, P., & Morgado, J. C. (2013). Adquiri um certificado: o que faço com ele? Atas do XII Congresso 
Internacional Galego-Português de Psicopedagogia. (pp. 3224-3335). Braga: Universidade do Minho.

• Marques, A. P. (2010). Perspectivar a inserção profissional dos graduados no contexto internacional. Em A. 
P. Marques, & M. G. Alves, Inserção Profissional de Graduados em Portugal - (Re)Configurações Teóricas 
e Empíricas (pp. 13-30). Vila Nova de Famalicão: Edições Húmus, Lda.

• Melo, A., Martins, J. A., & Caires, S. (2011). Estágios Curriculares como mise-en-place de vivências e expe-
riências para a profissão. Em G. P. Fernandes, A. N. Sardo, & A. S. Melo, Inovação em Turismo & Hotelaria 
(pp. 149-162). Guarda: Instituto Politécnico da Guarda.



147

• Rodríguez-Antón, J. M., Alonso-Almeida, M. d., Rubio Andrada, L., & Celemín Pedroche, M. (2013). Are 
university tourism programmes preparing the profissionals the tourist industry needs? A longitudinal study. 
Journal of Hospitality, Leisure, Sport & Tourism Education, 12, 23-35.

• Rok, M. (2013). Undergraduates’ Experience and Perceptions of Tourism and Hospitality Work Environ-
ments. Academic Journal of Interdisciplinary Studies, 61-70.

• Sá, C. M. (2010). Developing competences in Higher Education: a case in teacher education. Proceedings 
of the 15th Annual Conference of the European Learning Styles Information Network (pp. 460-466). Aveiro: 
Universidade de Aveiro.

• Saúde, S. (2010). Empregabilidade e percursos de inserção profissional - O caso dos diplomados pelo 
Instituto Politécnico de Beja. Em A. P. Marques, & M. G. Alves, A inserção profissional de graduados em 
Portugal: notas sobre um campo de investigação em construção (pp. 51-71). Vila Nova de Famalicão: 
Edições Húmus, Lda.

• Sousa, L. N. (2010). Ensino Superior e diplomas: Contornos regionais de acesso e preparação para trabalho. 
Em A. P. Marques, & M. G. Alves, Inserção Profissional de Graduados em Portugal - (Re)Configurações 
Teóricas e Empíricas (pp. 135-172). Vila Nova de Famalicão: Edições Húmus, Lda.

• Valente, A. C. (2014). Novos Mercados de Trabalho e Novas Profissões - Estudo Prospetivo. Lisboa: Forum 
Estudante - Consórcio Maior Empregabilidade.

• Van der Klink, M., Boon, J., & Schlusmans, K. (2007). Competências e ensino superior profissional: presente 
e futuro. Revista Europeia de Formação Profissional 40.1, 72-89.

Jo
sé

 A
lex

an
dr

e 
M

ar
tin

s, 
An

tó
nio

 M
elo

, C
láu

dia
 M

at
os

, L
ilia

na
 D

ini
s, 

M
ar

len
e 

Lo
ur

en
ço





149

Inovar o ensino/aprendizagem de línguas 
e culturas para Turismo e Hotelaria

Um estudo diacrónico da imagem e dos estereótipos 
dos países no Marketing para o Turismo

María del Carmen Arau Ribeiro (maricarmen@ipg.pt) 
Instituto Politécnico da Guarda

Florbela Lages Antunes Rodrigues (florbela.rodrigues@ipg.pt)
Instituto Politécnico da Guarda

* PEst-OE/EGE/UI4056/2011 – projeto financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) 

Introdução

Ao pensar em publicidade, a nossa mente pode num primeiro momento restringir esta atividade apenas à ação 
que tem por objetivo de incentivar à compra de um determinado produto mas a publicidade é bem mais do que 
esta ação pois a publicidade é também comunicação (Baylon & Mignot, 1994). De facto, a publicidade transmite 
uma mensagem que vai muito mais para além do tentar vender um determinado produto porque uma publicidade 
trabalha com o nosso imaginário, as nossas subjetividades, os nossos desejos, tentando condicionar a nossa 
maneira de viver e de pensar.

A publicidade, ou melhor a cultura publicitária, deve ser trabalhada em contexto académico por este ser o 
local privilegiado que proporciona a igualdade de todos perante uma cultura que é dirigida a todos. Porque a 
publicidade está presente em todo o lado: revistas, jornais, livros, outdoors, televisão, caixa de correio, rádio, 
Internet, ruas… A publicidade faz parte da cultura, a uma determinada categoria a que podemos chamar “cultura 
de massas” (Reis, 2014, p.177), à qual atualmente qualquer cidadão tem acesso. Se a publicidade por um 
lado aparece numa multitude de suportes, tem por outra tantas ou mais finalidades, tais como uma finalidade 
comercial, social ou de interesse social, sendo que a sua missão principal é, sem dúvida, convencer o público-
alvo a comprar um determinado produto. 

Utilizar o anúncio publicitário em sala de aula permite explorar uma diversidade de textos e de géneros, sendo que 
este é a junção de muitos elementos: sejam eles psicológicos, sociais, económicos, linguísticos com utilização de 
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ABSTRACT. This paper aims to share the results of a diachronic study of the past 60 years to disco-
ver and analyze both the target and the message of images of Portugal in France, Spain, the United 
States of America, and the United Kingdom, and vice-versa. The languages of the various countries 
serve to explore the rich textures, suggestions and colors to reveal the cultural and linguistic messages 
of the semiotics involved. The images of commercial goods like Port wine and Jerez brandy as well 
as touristic products and iconic images reveal important considerations about theories of visualization 
that help students learn a foreign language. For our students, the stereotypes promoted throughout 
the years in a number of advertising campaigns are also a warning against the creation of an image 
that can be considered decontextualized in a world which we purport to make evermore intercultural.

KEYWORDS: Teaching, Tourism, Image, Learning, Foreign Languages
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figuras de estilo e de linguagem, reforçando as técnicas argumentativas para tentar persuadir. Para além destes 
fatores mais palpáveis, verifica-se que a linguagem publicitária utiliza bastantes signos não-verbais, ou icónicos, 
com o intuito de exercer uma energia na hora de se exprimir e persuadir. 

O aluno, para expor e defender as suas ideias, é assim obrigado a pôr em prática a sua competência discursiva. 
O próprio texto publicitário implica uma interação entre quem argumenta e o leitor, tendo então uma mensagem 
que dissimula algo e manipula o leitor para um determinado caminho. Para além do texto, a imagem é de extrema 
importância numa publicidade; por isso, o aluno deve aprender a fazer a leitura semiótica das imagens. 

A publicidade, para além de divulgar uma determinada marca, deve também despertar o interesse, persuadir e 
fidelizar o eventual cliente, fornecendo assim uma série de elementos para ser estudados em contexto de sala 
de aula. 

1. A publicidade na aula de língua estrangeira

A publicidade é o elemento essencial ao bom desenvolvimento do marketing porque sendo uma atividade 
de persuasão, tem por objetivo conquistar um cliente, seja por uma causa, seja por uma marca, seja por um 
produto ou ainda para uma determinada área de mercado (Athayde, 1997). Mas na verdade, em muitas ocasiões 
uma publicidade não consegue atingir o seu objetivo principal que consiste em conquistar clientes novos mas 
simplesmente diverte os que já o são. Mesmo não alcançando o seu fim primordial é de uma relevante importância 
pois muitas vezes manter os que já foram conquistados torna-se uma tarefa ainda mais complicada do que a 
inicialmente referenciada. Se anteriormente a publicidade não se podia associar à educação, hoje é um par que 
faz todo sentido pois a publicidade representa não só a expressão de uma língua viva porque a apresenta tal 
como existe na rua num determinado local mas também porque reflete a moda, as tendências, os costumes e os 
valores de uma determinada sociedade (Buckby & Gruneberg, 1998).

Ao possuir um papel pedagógico pode-se afirmar que a publicidade insere-se no que se chama de “televisão 
educativa” (Reis, 2014) porque de facto um professor não se limita à visualização de um pequeno vídeo ou 
publicidade mas sim à sua intenção educativa, explorando e interpretando da forma mais completa. No ensino 
superior nos cursos de Turismo e afins, a publicidade enquanto ferramenta de ensino/aprendizagem deve ser 
aproveitada da melhor forma para ajudar a formar os seus alunos e transformá-los em cidadãos críticos e 
reflexivos, preparados para enfrentarem as dificuldades e as vicissitudes do mundo contemporâneo.

As imagens publicitárias são, sem dúvida, um instrumento que pode ser explorado nas aulas de língua estrangeira, 
nomeadamente no que diz respeito ao Marketing para o Turismo (Venison, 2005; Raza, 2004; Tomsky, 2013). No 
entanto, a tendência atual da publicidade é de uniformização pois muitas marcas apostam numa comunicação 
massiva em detrimento de uma comunicação interpessoal, cuja intenção é de transmitir uma mesma mensagem 
a um maior número possível de destinatários e, como, tal torna-se mais complicado estudar um país através da 
imagem que nos transmite uma publicidade quando esta é igual por toda a Europa, como é evidente, como por 
exemplo, nas campanhas de Lego, Zara e BMW. 

Se não for este o caso e a publicidade for concebida especificamente para um determinado país, então sim, essa 
mensagem e esse slogan são uma boa ferramenta e um suporte positivo para proceder ao estudo da sociedade, 
dos seus valores, da cultura e das tradições deste país. De facto, a publicidade transmite códigos culturais 
específicos a um determinado tipo de espetadores que o aluno deve descobrir. Deve-se perceber que aquela 
mensagem está adaptada a um público específico, um país específico, pois a publicidade sobre um determinado 
produto de uma mesma marca pode utilizar atores diferentes que se identifiquem à população do país recetor, 
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expressões específicas pertencentes aos códigos culturais da sociedade alvo. E é através de uma análise da 
semiótica, compreendendo os sinais, os símbolos e os seus significados que o aluno esmiúça uma publicidade ao 
pormenor até entender todos os seus elementos: o dito e o não dito, os gestos, as expressões, o humor, as cores, 
as imagens, os sítios, o tempo, as pessoas… tantos elementos que fazem parte do quotidiano do país visado e 
neste caso estudado pelo aluno e professor. 

1.1. A busca pela interculturalidade através da publicidade

A publicidade faz parte do nosso quotidiano e, como tal, é impossível escapar-lhe. Por esta razão e por ser o 
reflexo de uma sociedade, a publicidade torna-se um instrumento excelente para contextualizar a cultura de um 
país, ver as representações coletivas, e adiantar o imaginário dessa mesma sociedade.

Os publicitários são como que os realizadores dos sonhos dos cidadãos, sejam eles individuais ou coletivos. 
Concretizam nas suas imagens tudo o que o cidadão pretende através das imagens, dos sons, dos cheiros, dos 
movimentos, provocando o desejo no espectador de se tornar parecido ao que vê. A publicidade não é nem mais 
nem menos do que “uma hábil construtora de mundos de sonho” (Reis, 2014, p. 319) que qualquer espetador 
quer conseguir, pois a ilusão de poder ter um estilo de vida radiante e repleto de felicidade é procurado pelo 
cidadão da sociedade ocidental. Este procura um estilo de vida semelhante ao que vê numa publicidade a quem 
tudo resulta. Pretendendo alcançar esse sucesso, o espectador vai associar o objeto a esse êxito e, assim, 
apoderar-se dele para atingir o mesmo estilo de vida projetado no anúncio. 

Deve-se salientar o facto de que a publicidade consegue ter mais fiéis do que muitas religiões no mundo 
ocidental pois consegue reunir países, povos e ideologias, ultrapassando as barreiras sociais, e diminuir assim 
as discriminações raciais (Pivot, 1998). E tal como uma religião, a publicidade é, para muitos, como uma luz no 
fundo do túnel, representando a única escapatória ao mundo real repleto de injustiças, guerras, tristezas, fome, 
pobreza para um mundo paradisíaco onde reina o amor, o bem-estar, a solidariedade, a tolerância e a liberdade.
A mensagem em muitas ocasiões subliminar da publicidade provoca no espetador uma solução utópica de 
refúgio face às desumanidades do mundo real. 

1.2. Aplicar as bases da semiótica na aula de língua e cultura estrangeira

Uma das melhores práticas para a aprendizagem da diversidade cultural e acerca do “outro”) no texto e imagem 
de publicidade deriva das teorias de visualização dos gurus da semiótica – Charles Sanders Peirce, Ferdinand 
Saussure e Jacques Bertin – nomeadamente no que diz respeito da representação gráfica e os princípios de 
comunicação e a lógica estândar da escrita (Peirce, Saussure in Lotman 1990) e da topografia (Bertin 2010) no 
mundo contemporâneo.

De acordo com Saussure (1974), existe uma relação diádica entre o significador e o signo mas o Peirce (1998) 
propõe uma relação triádica em que o signo [forma física do objeto] e o objeto [o referente codificado no mundo] 
bem como o interpretante [o sentido descodificado pelo interprete] são interdependentes. É esta relação de 
Peirce, que reconhece a integração de uma terceira via, que aplica Bertin (2010) no estudo de topografia com 
implicações relevantes no Turismo. Desta forma, inclui o objeto [o que for representado], a maneira em que é 
representado [o “signo” empregado] e o que for interpretado [o “significador” de Saussure] em que o significador 
é a final o efeito causado pelo signo na nossa mente.

Com estas ferramentas de análise triádicas, pode-se examinar a gráfica e a semiótica da publicidade para 
encontrar mensagens culturais e linguísticas e estereótipos que merecem debate. Outro fator relevante são os 
estereótipos que são promovidos ao longo dos anos de um produto ou de uma empresa que servem de aviso 
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sobre a criação de uma imagem que pode ser mal entendido pela sua descontextualização neste mundo que se 
quer cada vez mais intercultural.

1.3. “Carimbo oficial” para utilização da publicidade na aula

Na perspetiva atual, é fundamental que se construam umas bases sólidas e duradouras para que o aluno 
esteja preparado enquanto pessoa e profissional. Uma boa base de educação sobre os media serve para poder 
responder às necessidades atuais da partilha de conhecimentos e de diversidade cultural na nova Sociedade do 
Saber. 

Reconhecendo a relevância dos media no mundo atual, a UNESCO publicou um kit de educação aos media 
(UNESCO, 2006) no intuito de proporcionar um programa de educação aos media para a qualificação de base 
dos professores para a suas abordagens às produções tais como curta-metragens e, sobretudo, publicidade. 
Não é apenas dirigido aos professores pois deve ser trabalhado por um conjunto de profissionais – tais como 
professores, alunos, pais e profissionais – que trabalhem em colaboração e assim possam alcançar mais 
rapidamente o resultado pretendido. 

Seja qual for o modo da sua abordagem, o kit preocupa-se com as necessidades de aquisição das competências 
necessárias para poder descodificar os diferentes tipos de mensagens e de informações assim como os desafios 
da cidadania local e global. Assim, estabelecem-se ligações entre os diferentes atores envolvidos no processo de 
sociabilização e desenvolvimento de competências no que diz respeito aos media. 

1.4. Etapas fundamentais da utilização da publicidade numa aula

A publicidade constitui um documento autêntico riquíssimo a introduzir nas aulas de língua e cultura estrangeira 
devido aos seus diversos constituintes: o implícito cultural, atos de fala, estereótipos, caricaturas, anedotas, 
humor, história de vida de uma determinada sociedade. 

Para que este processo seja benéfico para os alunos, o professor deve preparar estas aulas com muito rigor na 
escolha prévia das publicidades bem como na análise destas, optando por um planeamento muito bem definido. 
Inicia-se por caracterizar a imagem escolhida: o tipo de imagem, a presença ou não de texto, que tipo de texto, 
salientando eventuais jogos de palavras, provérbios ou expressões típicas do país. 

Para explorar a parte mais pictórica da imagem, procede-se ainda a uma leitura da imagem, tanto oralmente 
como por escrito, com indicações precisas do professor para atingir o seu objetivo. O aluno, para responder ao 
solicitado, deve inicialmente descrever o que vê, a seguir explorar as cores, os diversos planos, sequências, a 
posição do texto, seguindo para uma descrição mais específica, realçando todas as conotações e informações 
que esta pode transmitir. O professor consegue então que o aluno tenha um papel ativo, evoluindo para um 
paradigma interpretativo (Pinto, 2000). 

2. Distinguindo a publicidade “para” e “de” um país e/ou cultura

Entendendo que a publicidade oferece uma união particular de diversos signos linguísticos e icónicos que, por 
sua vez, são ao mesmo tempo diferentes e indissociáveis, remete-se assim para o conceito de Spitzer (1978) a 
que chama “l’image-texte”. Esta imagem textual permite uma multitude de exploração pedagógica, constituindo 
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assim pistas possíveis para experimentar em aulas de língua estrangeira. 

Na aula surgem diversas atividades para que professores e alunos, em conjunto, descubram a mensagem 
transmitida, entre outros, o que se vê e o que não se vê, o direto e o indireto, o palpável e o subliminar, o dito 
e o não-dito. Trabalha-se assim com os alunos não só a compreensão visual mas também a compreensão e a 
expressão escrita e oral.

O professor com uma publicidade pode explorar, por exemplo, as estruturas narrativas, o eixo temático, a 
interculturalidade, o trabalho de produção, a linguagem, e o slogan.  Ainda é importante explorar as vertentes 
culturais e quebras de estereótipos importantes.

Nos Estados Unidos, por exemplo, houve nos anos 70 campanhas publicitárias para marcas multinacionais, como 
por exemplo TWA e Kellogg’s, em que figuraram monumentos supostamente portugueses, bonecos vestidos 
com trajes de campo que mais se associam aos grupos de rancho. Estas imagens não são reconhecidas por 
estudantes portugueses o que é uma contradição dado que seria a população representada, no entanto nem 
sempre uma determinada população se vê como as outras a veem. 

Por sua vez, visto pelo estudante português, os ícones americanos, além do futebol americano, a tarte de maça, 
os hippies e a Estátua de Liberdade, prendem-se muito pelas empresas multinacionais, os jeans Levi’s, as 
marcas Coca-Cola, Nike, Visa, McDonalds, NBC, Chevron, entre outros; enquanto os britânicos são lembrados 
pelos grupos e estilos musicais – os punks, The Beatles e The Rolling Stones – os seus monumentos londrinos 
bem como a sua multiculturalidade. 

2.1. A campanha publicitária Porto Cruz e outros vinhos do Porto

A campanha publicitária de Porto Cruz em França investe como é óbvio no produto que é o vinho do Porto mas 
transmite também uma imagem do país de onde provem esse vinho: Portugal. Persiste há cerca de trinta anos, 
sendo que até 2010 o slogan insiste em ser “Porto Cruz, pays où le noir est couleur”. Assim, Portugal, identificado 
pela marca de vinho do Porto, é visto como um país “onde o preto é cor”, no entanto o preto, tecnicamente, não 
pertence à palete das cores é mais a ausência de cor e o branco por sua vez é antes a soma do conjunto de 
todas as cores. Então porque afirmar e insistir ao longo destes anos que o preto é uma cor particularmente em 
Portugal? 

Uma análise diacrónica das diversas publicidades do vinho do Porto em questão verifica a presença constante do 
produto: uma garrafa de vinho do Porto preta e uma mulher, a mulher portuguesa, que embora se vá modernizando 
com o desenrolar dos anos, continua vestida de preto. Esta silhueta muito tradicional nos anos 80 é agora mais 
airosa e mais atual, no entanto continua vestida de preto. O preto dos anos 80 representa nitidamente o luto do 
povo português, muito pesado e muito mais presente na sociedade portuguesa do que na francesa. O preto atual 
é mais clássico e refinado, associado ao Fado, a uma postura de elegância da mulher portuguesa que já é vista 
por olhos diferentes pela sociedade francesa. Esta circunstância pode associar-se também ao facto do Fado ter 
sido reconhecido como património imaterial da humanidade em 2011. 

E como que uma provocação, o vinho que há tanto anos foi associado ao preto é em 2010 substituído pelo 
cor-de-rosa. O objetivo desta nova associação é o lançamento da campanha publicitária de uma nova cor de 
vinho do Porto: o rosé, uma cor mais jovem e mais usual para a confeção de cocktails. “Pink, Porto Cruz”, 
uma publicidade em que a mulher portuguesa desaparece mas onde a garrafa cor-de-rosa é mais feminina e o 
produto mais acessível pelo seu sabor mais suave. De facto o objetivo da marca é agora de seduzir as mulheres, 
principalmente a partir dos 30 anos, um público que não estaria habituado a beber vinho do Porto. O desafio 
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é conseguido quando tanto o produto como a publicidade têm um sucesso estrondoso: a publicidade é eleita 
por 62% dos franceses como sendo a melhor conseguida, revelando o glamour, a festividade e a elegância. As 
vendas do produto disparam, logo a aposta é vencedora (Debain, 2010).

O vinho do Porto branco que surge no mesmo ano que o rosé, apesar de aparecer com uma publicidade um 
pouco diferente da imagem tradicional da marca, continua com o mesmo slogan e com a presença da mulher 
portuguesa vestida de preto. Será que apenas o rosé conseguiu romper com a imagem tradicional e vencer esse 
desafio?

Ao analisar algumas publicidades semelhantes em língua espanhola do vinho do Porto, os alunos apercebem-se 
que a imagem que os espanhóis têm do vinho em relação a Portugal é atualmente associado à região de produção 
do próprio vinho. Visão que se modificou porque anteriormente o vinho do Porto aparecia com referências 
nitidamente espanholas, como se houvesse uma maior aproximação entre as duas culturas. Sandeman aparece 
numa festa que mais parece de sevilhanas do que de fadistas, outra publicidade foca em primeiro plano uma 
senhora que bebe um aperitivo português com um cravo, símbolo da revolução, no cabelo mas também mais 
parece ter traços de uma espanhola do que de uma mulher portuguesa. Tais representações acontecem ou por a 
cultura e o aspeto das pessoas serem muito parecidos na Península Ibérica ou porque Espanha nos trata como 
sendo quase deles e Portugal aparece representado de diversas formas mas sempre muito ligado a Espanha. 
Se o professor conseguir trabalhar com professores de outras línguas é interessante interpelar para a diferença da 
representação que os franceses fazem de Portugal e dos portugueses e da que os espanhóis fazem de Portugal 
e dos portugueses. Em muitos casos a publicidade permite trabalhar uma cultura comparada e estabelecer 
determinados paralelismos que antes só se estudavam através dos textos literários. O professor deve aproveitar 
esta ferramenta mais próxima dos alunos e muitas vezes mais motivadora para permitir descobrir, ler e interpretar 
códigos subjacentes, levando à compreensão e a eficácia do contexto cultural numa determinada sociedade. 

2.2. A campanha publicitária de Veterano brandy de Jerez

Noutro caso de publicidade que serve de estudo multifacetado na aula de língua e cultura estrangeira e cujo traço 
é possível seguir desde há seis décadas, uma marca espanhola bem visível e referente não só à casa publicitada 
mas também ao desporto nacional – a tourada. A casa Osborne foi fundada em 1772 e fabrica Veterano, o brandy 
de Jerez reconhecido pela silhueta do toro preto gigante de duas dimensões em Espanha. Este símbolo icónico, 
“el toro”, foi criado por Manolo Prieto da agência publicitária Sauquillo em 1954/1958 (Johnson & Leatherman, 
2005) e já se tornou num “interesse estético e cultural” embora sem o nome da marca, numa pronúncia do 
Supremo Tribunal de Justiça espanhol, que declara a manutenção obrigatório destes quase 100 touros enormes 
ao lado das estradas do país, em clara oposição às ordens prévias relativas ao retiro dos mesmos das estradas 
no fim da década de 80 e na década de 90.  

3. Publicidade relacionada com o turismo 

Também nas publicidades relacionadas sobre cada país, repara-se na existência de uma certa aproximação e 
semelhança. Se Espanha faz marketing com um logotipo que parece ter sido criado por Miró, representando as 
cores da bandeira espanhola, também Portugal tem um logotipo colorido reproduzindo a bandeira portuguesa. 
Ambos logotipos realçam o sol porque de facto o sol ibérico é único. 

Se estes dois países sentem necessidade de interpelar o seu público na sua própria língua; seja o francês, 
o inglês, o alemão ou o espanhol, é também uma forma de mostrar a abertura destes países ao mundo, o 
interesse de acolher bem os seus convidados e de fazer com que se sintam em casa. O grafismo, por exemplo, 
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do ALLgarve, opta pela palavra que diz “tudo” em língua inglesa, alterando o prefixo “al-“ do árabe para os 
anglofalantes que tendem ao monolinguismo.

A publicidade relacionada com o turismo em Portugal para anglofalantes vista de forma diacrónica revela uma 
tendência pela paleta de cores suaves e aguado até aos anos 70, quando opta por uma paleta de cores mais 
vibrantes e garridas. As imagens, por sua vez, são icónicos de monumentos ou praias, bombos, fado e, também 
em Portugal, aparecem os touros.

Numa busca de imagens na Internet através das palavras-chave em inglês “Portuguese icon”, surgiu em primeiro 
lugar o Google doodle conhecido de Fernando Pessoa, de seguida a guitarra portuguesa, um azulejo hidráulico 
azul, e ainda Cristiano Ronaldo com uma bandeira cruzada por um futebol e rede. Destes ícones, os estudantes 
identificaram-se mais com o futebol e o tri-campeão da FIFA, deixando as outras imagens para quem não se 
interessasse em conhecer o “verdadeiro” Portugal.

Mais recentemente, o Turismo de Portugal, a agência responsável pelo turismo neste país, opta primeiro por 
provocar um pouco o seu público afirmando que tal sítio “não é…. Bordeaux” e que tal local “não é … Côte 
d’Azur”. Portugal possui regiões semelhantes a regiões de outros países que atraem multidões de turistas. Se a 
França tem a região de Bordeaux e o seu vinho, Portugal pode exibir a região do Douro e o seu vinho do Porto. 
Se a França tem uma Côte d’Azur, região repleta de praias e sol, também Portugal tem o Algarve com praias tão 
bonitas e temperaturas idênticas às da região sul de França. E, em tom de resposta a estas afirmações negativas 
que não se costumam usar em slogans publicitários, o Turismo de Portugal apresenta Portugal nas suas diversas 
regiões e cidades de forma simples e elegante, realçando a sua beleza natural. 

Conclusão

A publicidade oferece várias possibilidades de exploração pedagógicas, podendo abarcar o conjunto das 
competências que se exigem aos alunos. Estes últimos adaptam-se então a diversas práticas de ensino 
aprendizagem, permitindo o desenvolvimento da autonomia de expressão destes a diferenciação dos conteúdos 
no ensino de línguas estrangeiras. 

A publicidade facilita o acesso a certos significados ocultos num sistema de representações cheio de chavões 
socioculturais e desperta a curiosidade pela diferença cultural, o espírito crítico pela descoberta de explicações 
nas opções do publicitário. Para além da imagem, também o texto que acompanha uma publicidade costuma 
ser o reflexo da língua real falada na sociedade atual, pois a publicidade acompanha as alterações sofridas 
pela sociedade, quer-se o mais atual possível, sendo que a imagem transmitida é a imagem da realidade mas 
não a realidade! Como tal a publicidade é um material autêntico que evolui com o seu tempo e suscita práticas 
de ensino/aprendizagem que são opostas ao academicismo, autorizando todas as experiências e todas as 
inovações pedagógicas. 

A publicidade, ao ser uma forma de arte incontestável dos séculos XX e XXI, torna-se um material motivador na 
aprendizagem das línguas estrangeiras porque se apercebem que podem aprender muito a partir dela. É de facto 
uma imagem textual com a qual se fazem leituras muito positivas, desencadeando inconscientemente a interação 
entre os alunos e levando a um debate aberto em torno de ideias (Aguilar, 2007), convicções e propostas de 
caminhos a percorrer. É a construção deste trajeto percorrido lado a lado por aluno e professor que faz com que 
o aluno aumente os seus conhecimentos sejam linguísticos, civilizacionais, culturais e até interpessoais.
O professor, ao aproveitar a publicidade como um instrumento valioso para a sua aula em língua e cultura 
estrangeira, poderá alcançar resultados nunca imaginados com aulas mais convencionais. Ao implicar-se em 
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experiências de interpretação das imagens-textos publicitários, o professor pode guiar os seus alunos para 
caminhos que suscitem, neles, maior sentido crítico, maior preocupação da descoberta, da análise e assim 
tornarem-se poetas contemporâneos deste mundo moderno, rodeado por cidadãos conscientes da importância 
da imagem na sociedade atual.

“La publicité est la fleur de la vie contemporaine; elle est une affirmation d’optimisme et de gaieté ; elle distrait 
l’œil et l’esprit. Un art qui fait appel à l’internationalisme, au polyglottisme, à la psychologie des foules, et qui 
bouleversent toutes les statistiques ou dynamiques connues, en faisant une utilisation intensive, sans cesse 
renouvelée et efficace de matières et de procédés inédits” (Cendrars, 1967, 5). 
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Outras Obras da Coleção Politécnico da Guarda
1) Bento de Jesus Caraça – Perspetiva sobre o Homem e a Obra; 2)Variações Musicais; A Guarda Culta – Imagens de Literatura, 

Música, Poesia e Religião e Estatutos da Irmandade de São Bartolomeu; 3) Educação para a Saúde Oral; 
4) Práticas Financeiras em Portugal; Análise Numérica - Resumo da teoria e colectânia de problemas; 5) Inovação em Turismo & 

Hotelaria; 6) Postos de Turismo do destino Serra da Estrela; 7) Toponímia da Guarda – Comunicações do I Fórum sobre Toponímia; 
8) A influência do IPG na região da Guarda – Impacto das Instituições de Ensino Superior no Desenvolvimento Regional; 9) Inovação 

e Tecnologia em Turismo & Hotelaria; 10) O método das diferenças finitas para equações diferenciais às derivadas parciais; 11) 
Geografia, Cultura e Desenvolvimento Turístico em Territórios de Montanha - Das perspetivas às logicas de atuação e governação 

territorial; 12) Desafios e Constrangimentos do Estudo da Toponímia: Intervenções e Contributos.




